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CONGRESSO NACHJiNAL 
PRESIDil:NCIA 

Sessão Conjunta 

Em :~9 d;e março de 1965, às 21 horas e 3U minutos 

ORDEM DO DIA 

acres­

Q!~o:iqnac4 ... àe sesstlo confunta para apreciac~ ds veto presi- I 
4~~· 

Seno.:J.o ~~deral ,24 

0AM1LLO NOGUEIRA DA GAMA 

Vlce-Presldente do Senado Federal 
n!) exercfcio da. Presidência 

Sessão ConJunta 

En_:}O d~ março de 1965, às 21 horas e 30 minutos 

ORDEM DO DIA 

O!UL:NTAÇAO PARA A VOTAÇãO 

()M:ula D, llisposição a que se refero 

1 Do art. 49, ns. L e II, as palavras.; 
"e moeda metálica." 

Do art. 40, n. IV, as ;t3alavras: 
"e técnicas'' 

Do art. 41,), n. v, as palavras: 
11da polJttca comercial externa e'i 

Do art. 59, ns palavras: 
"formulada peJo Conselho Monetário Na~ionaJ." 

~ Do art. 49, n. XIV, as palavras; 

3 
• 

"estermzaç!io temporâria.u 
Allnoa. "b" do n XIV do art. 49 <totí'llds.do) 
Do art. 49, n. XVI, u palavras: 

"que permanecerão indlsponivels, excetuCL&\ a d.esMna-
t«o legal" · 

T 

8 

9 

Do § 3"' do a.rt. t9, as palavras: 

"e molneraçã-O" 
Do § 29 do art. 69., as palavras: 

"debatendo livremente e.s tnatértaa em exame, mas .ieiU 
dll'eito de voto" 

Do nrt. 'f9 Cl inciso IV (totalida.cle) 

Sessão Conjunta 

Em 31 de mar!<!!_ de 1965, às 2lliorãS é 30 minutos 

1 

8 

8 

OlllENTAÇAO PARA A VOTACAO 

J)lsposlçlío a que se refere 

Do art. :lO, n. I, as palavras: 
"nos tênnos dos incisos I, D: 1 m do art. 49 1 do ar11. 
49 desta lel .. 

Do 1 19 do a.rt, lO,as palavras: 
''ne.sttt últlmc casa" 

J:Jco I 29 do art. 10, as palavras: 
11 inStalar ou transferi!- dependênelal, no território na""' . 
ctono.l, alterar estatutos, m•>d.iflcar. o capital .. 

4: Da 1 29 do art. 19, as palavras: 

"de multa." 
B Do n v:rn do art. 19, as palavras: 

6 
1 
8 

9 

"st~gundo as diretrizes o normas que forem fixadas pelo 
Conselho Monetârio Nacional" 

H a• e 4' do a .. t. 21 (totalldade) 
Parágra.l'l tmico do art. 30 <totalidade)' 

Do art. ~~6, as palll:vras: 
''M normath·as e executtvn.s'' 

:>o art. U2, § 59, allnea 41b", as palavras: · 
"m. Superintendência. da. Moeda e do Crédito" 

DIA 1' D1'J AEIRIL 
, quo 
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DIA 27 DE ABRIL: 

{ areia!) do Pro eto de Lei n9 2.357-ê-64 na 
5 - n ena que ins 1tm, no M!-

1118 ~r1o a aZ€11 a o cadastl'o geral de p,e!;soas ju­
ridlcas, cria o Dcpartame11to de Arrecadação, ~ dá 
outras pr9vldõncin.s; ~ · 

DIA 28 DE ABRIL: 

DIJI 29 DE ABRIL: 
'f'to (narcial) ao 

DIAS 4 E 6 .DE MAIO: 

- veto roorçJnll ao Proltfo de Lei n° 1:2-6l iCN). q11e 
institui o Con&elho Naciurwl de Trans]1or~es, e clá 
cut.ras provldênolaa.; 

--~· 

EXPEDRENTE: 
OE:PJ.I.RTAMENTO DE IMPRE!I!SA NAt:lo;,:;:IL 

' Dl~t:TCA -Gt:F1Al.. 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CM61"'!i DO ~ERVIÇO OI:> t:-UBLICAÇÔI:S riHG.FG DA SEÇÃO UIZ Rl!.t:<AÇÁO 

FLORIANO GUIIv1ARÂ':':S MURiLO FERREIRA ALVES 

OIÁRIO DO CONGRESSO NAC!ONAL 
CEÇÃO 11 

lmpHlsso nas of ic!rloa dQ Dct-artnrr:E;;rlto de lmpnnsn Nt.clona. 

llRASi:LfA 

A·SS 11NATURAS 

FUNCIONARIOS 

~apitn.l ~ Interior 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

ss,oo 
7G,OO 

108,00 

- Excetuadas as para o. exterior, que serão sempre anuais, ás 
s.ssinaturas poder"'iSe·ão tom?-r, em qua!qu(lr época, por seis meses 
o"Q- nm ·ano. 

. - A fim de possibilitar· a .remessa. de valores .accmp.anhados de 
esclarecimentos quanto" !à sua' aplicação, solícitamos dêr.IU preferência 
à reme.ssa por meio de chequCl ou vala }lostal, omitidos o. f:1vor do 
Tctsoureiro do DepartaiÚtirito de lmpráns:a Nacional. 

- Os suplementos k\s edii;ões dos órgãOs oficiais serão ·tornecido.s-
aoa -assinantes sOmente media,nta ·soHcitaçâ_o. .. 

DIA 6 DE MAIO: 
--:·· --:-- --~-?-. 

•,. 

''No (totãD ao Projeto de Lei n1· 2.569-·8·61 na Cà­
m:lra. e n* U-G4 no Semtdo, que fed~raUza o Con­
servatóriO Dramabco e MuslCãl de S.":o Paulo, e dá 
outras providê_ncia.S; 

do- Estado 
impostos c t::t::.:t.s federais de 

natureza., gue incid:m cn venhnm a. incidlr 
pra de açHes _da firma ·~Emp:éendimentos E:anf.ft 
s. A:u, s1tlu$.cta à _Rua do Sol nll ·H3, em R~cife, 
nambuco{, . · . 

ve'co (parcial) dO Proiet-c da Lei nQ 2.-.113-B-8-! na. 
cumara e'. n.q .315-t4 :ro. Hen:J.do. que. d~r~:1c a emipe­
tenêla. julr:r.cma ·.de rccu~n.o..> !h:e~i... · · ~ 

de 

PIAR 12. 13 E 18 DE MAIO: 

- vetO (nRrcia!) nO Prni~tj, d~ I.ej n~ 19-6L!illll. q11e 
dispõe sOb'te o -.condomínio em edific:u:ões e i!lCOl'"_;)o .. 

· rações im9biliárla~.-

DIAS 19 E 20 DlJ MATO: . 
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D!JlS 21i E 

:?aço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, nos termos do 
art. 77, § 19 da Const.Itujcáo Federal e eu, CAMILLO NOGUEIRA DA QA .. 
MA, Vice-Presidente do Senado Federal, "no exetcfcio da Presidência, pro .. 
mul;to o :;eguinte · 

Art. 29 Esta Re;;olução entrará em \igor na -data d.e sua publica~~~o. 
revogadas as disposições em contrã.rio. 

Se..nado Federal, .;-m 25 de março de 1965. - Camillo Nogueira da, Gama, 
Vice-Presidente, no exercício da. Presidência. . 

Faço fiaber QU•~ o SENADO FED~RAL aprovou, nos têrmos do ai-t. 64. 
da Constttuiçãà l',~de:al, e en, CAMILO NOGUEIRA OA GAMA, Vke .. 
Presidente, no exercido da Presidência, p:-omulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N• 29, DE 1965 
SusJ)er..de, em parte, a execução da Let Municipal nlf 563,_ -:lo 

19.)0. do ant.ao n~rnlo Jl ederal. 

Art. 19 E' smpensa, por inconstitucional1dade, nos têrmos da. deci~:l.o 
definit•V..t. proferida pelo supremo Tribunal Federal na sessão de 11 de na .. 
vembro de 1957, no Mandado de Seaurança n9 4.566, do nntlgo Distrito Fe .. 
. deral, a ~~xecuçã.o da Lei Municipal n9 563. de 1950, do mesmo Distrito l'e .. 
deral, na parte er.1 que autoriza as am.ot·ldades municipais a interditar os 

~~~~~~~~~~!~~~~~~~~ consultórios ou rFzritórtos de pmfis.sões liJerals. · · Art. !l9 Esta Re!c.lução entrará em vigor na dats. de sua publicnç.~.o. 
revogadas as dispc·siçõe:;: em contrário. 

:i!JJl.J&>!ilf~L.i;1áfL...~!!:l2~!!.-J~I . Senado Federnl, em 2j de março de 1965, - Camillo Nogueira da Gama, 
VIce-Pre~i,:lente, IW exercício da Presidfnc.a. 

Art. 19 E' mantido o ato, de 23 de março de 1954, de Tribunal de con~ 
tas da Uniã~. denegatório de registro ao contrato celebrado aos 31 de de~ 
zem Jro d" 1953, entre o Govêrno do Território Federal do Rio Branco c 
Joâo Barbosa de Melo para, nesse Teáitório, des-empenhar a !unção de En~ 
carr~ga.do da Granj'l Macejana. · . 

Al't. ,29 :tstC 1..kcreto legislativo entrará em vJgor nn. data de· sua pu~ 
bli.c,,ção, 1·cvogadas as dtsposições em contrário. 

Senado Federal, err. 25 de março áe 1965. - Camillo Nogueira da Gama, 
Vtce~Pre~:dente, no exercício da Presidência. 

Puyo :stJbcr que o SENADO FEDERAL aprovou, nos têrmos do art. 64, 
da Constltcliqio Federal, e cu, CAl>.fiLO NOGUEIRA DA GAMA, Vice~ 
Presidente, no e;:ercicio da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N' 25,. DE 1965 

Faço saber qUI~ o SENADO FEDERAL à prov-ou, nos têrmos do art. 64, 
da Constituição F!~de~·al, e eu, CAMILO NOGUEIRA DA GAMA, Vi<:e~ 
Presidente. no exe!·ckio da Prestp:ência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N• 3C, DE 1965 

Art. 1,. E' ~mpensa, por 
definitiva proferida pelo Supremo Tribuna: 
zembro de 19il7, lll> llecurso ExtraordináJ.·io 
a. execuçao cto art. 169, da Lei n? 140, de 22 .de de:,en1br·o 
gànica dos- Munwi pio~", do mesmo Estado. 

Art. 29 Esta :Resolução entrará elll vlgor na data de sua. publicaç;i(..o, 
revogadas as disposiçúes em contrário .. 

Senado .Federal. em 25 de março de 1965, - Cam.i11o Nogueira da Gama, 
Vice-Presirlrnte, no excrciclo da Presidência. 

l Faço sab:o1 q.w " SENADO fílEDERAL aprovou, nos têrmos do art. 64, 
da CoustitulçãJ Fc~den~.l, e eu, CAMILO NOGUEffiA DA GAMA, VJc::!~ 

-\rt. l 0 E' .suspensa pot inconstitucionalidade, nos termos da decisão Pre,'iidente. no c:.etT~do da Presidência, pwmulgo a seguinte 
d~finitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal na :.essão de· 8 de ju~ 
nh::> de 1H64, no Recurso Ex:traordninário n9 53.611, do Estado da Bahia, RESOLU9AO N9 32 DE 1965 
a e:.ecuçflo do art. zo. do Decreto-lei n9 544, de 28 de julho de 1945, domes- J_·lsi({ndc a execucdo da Let n11 31Asde 31 de ianeiro de 195B. c!o 
mo .:::stado, qJe determina o a.cré.:cimo de 50% (cinqUenta por cento) às ta~ Est 'Pãi·ana. - , 
x_:1.:; sõbre heranças gravadas de inalienabilidade, fideicomisso ou usufruto. Al·t. 111 E' ~usp-;r:;;,-por irlconstitucio.J.alldade, nos termos da decisê.o 

!\rt. 29 E&ta Resotuçf:o entrará em vigor na data. de sua publicação, 
revo~ada.:; as dispo::;içõa. em contrário. · definitiva :)rofenut. ptUo Supremo Tribunal Federal na sessão de 9 de janei~ 

de 195 ;, na RcprN;entação n9 250, do .Estado do Paraná~ a exeOIJção ~la 
3enado Federal, em 25 de março de 1965. - Cammo Nogueira da Gama, n9 31, de 31 ae janejro de 1955, do mesmo Estado. 

Vi--::e-Presidente no cxe1·Cicio da. Presidência. Art. 2° E~ta Hefolução entrará em vlgor na data de sua. publicJçt.o, 
Paço i3abe:r que o SENADO FEDERAL aprovou, IWS têrmos do art. 64, revogadas as c!isp,)sic::t:::s em contrário. 

da <:'Qnst.i~uição Federal, e eu, CAMILO NOGUEIRA DA GAMA, Vice- Senado Federa.!, em 25 de março de 196;). - Cam;illo Nogueira da Gau .. a, 
Presidente, no e::erciclo d9 Pre~idência, Promulgo a segltinte V1ce-Pres'clente, nct e;.:ercicio da Presidência. 

RESOLUÇÃO N9 26, DE 1965 Faço saber qm o SE~ADO FEDERAL aprovou, nos tê1mos do art. 04, 
Su..:r1Jende a exe~ffio do art. 19~§ 29-, do Decreto-l,:•i n9 650, -de da Const.ituiç.n Ft~deral, e eu1 CA!viiLO !\OGtJEIRA DA GAMA, Vice• 

!li). de 2·unhv de 1947, ãO Estado do rafana. Presiden~e1 no excrci'ffO da Pl:~idêncla., promulgo a. seguinte 

. ..Al t. 1~ E' suspensa, por inconstitucionalidade~ nos- têrmos da decisão de~ RESOLUÇAO Nll 32, DE 1965 
fíniüva p::oferida. pelo Supremo Tribunal Federal na sessão de 18 de de- srpende a execução dos arts. 15, ítem IV. e 21, do Código !!e 
ze111hro de 1953, no Recurso Extraordinârio n9 19.281, do Estado do Para- _i1r.po eWas dõ Estado de Sao . 
ná, .t exeK:ução do art. lP, ,§ 29, do Decreto-lei n9 650, de 20 de junho de , 'd d tê da de 1 ã d 
1947 do :mesmo Estado ,que dispõe sõbre 0 lmpôsto estadual de vendas 6 Art. 11• E' suspensa, pot ínconstítucwnah a e, nos rmos c s o c .. 

f.initlva pl'Oferida 11elo Supremo Tribunal Federal em sessão de 16 ·de juiLbo 
co.m~gnaçi5e!.õ. · de 1961, no Recurso Extraordillário nY 38.538, do EJtado de São Paulo, a 

!!..rt. 29 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, execução dos artigos 15, item IV e 21 , ,do Código de Impostos e taxe.s do 
revo~adw; as disposições em contrário. 

3enado Federal, em 25 de março de 1965. - Camfllo Nogueira da Gama, mesmo &tado. 
Vice-Presidente, no exerCício d~ Presidência. Art. 21 Esta neso!w;ão entrará em vtgor na data de sua. publicaç~.o. 

revogadas .as disJ){J:;ic,.:tJ~s em contrário. 
::'aço :.;abl"'r que o S&~ADO FEDERAL aprovou, nos térmos do art. 64, Senado Federal., em 25 de março de 196~1. - Camillo Nogueira da Gcm ~~ 

da Consthuição Federnl, e eu, CAMILO NOGUEIRA DA GAMA, Vice~ Vfce#Pl"esíliente1 no exercício da Presidência. 
Pn.•sident~. no exercício da Presidência, promulgo a -segl.iinte Faço saber qm 0 SENADO Fl!:DER'AL aprovou, nos tênnos do art. 1)4, 

RESOLUÇAO N' 27, DE 1965 da ConstituiçãJ F<deral, e eu, CAMILO NOGUEIRA DA GAMA, Vlco· 
Sus enáe a e:ucu do da Lei nP 160 de 10 de novembro de 1948, ?resid.ente, no exe.:clclo da Presidência, promulg_o a segumte 

do Es~a o e an a a arma. RESOLUÇAO N" 3! DE 1966 

A.rt .... i9 E' suspensa, por inconstitucionalidade, nos têrmos da decisão su.uuuuk~tu:.~!Ç.(Í..Q da Lel no 15. de 26 de .julho de 1960t... ~o 
definitiva proferids. pelo Supremo Tribunal Federal na. sessão de 3 de Ja- Estado do Parand. 
nJirl> de 1951, no Recurso EXtraordinái"io n9 15.610, de Santa .Catarina., a .Art. 11 E' susper..sa, por tnconstitudonalidade, nos tênnos da deciJ~.o 
execução da Lei nv 168, de 10 de novembro de 1948, do mesmo Estado, que definitiva proferidt' relo Supremo Tl·ibunal Ji.'ederaJ. em sessão de 28 da 
desan~xa. Ofício de Justiça e cria o cargo tle Escrivão do Crime. ~ d Est d d p A ecu,.Ao :1a 

!\rt. 29 Esta Resolu,.ão entrará em vigor na data de sua publicação, agô.sto de 1961, na Representação 478, o a o o aranl,l<, a ex ~ I 
.... Lei u9 15, de 26 de 1ullio de 1960, do mesmo Estado. .. 

revagadru; as dlsposlções em contrário. Art. 29 Esta H.esolução entrará em vigor na data. de sua puhllceçJiO, 
Senado Federal, em 25 de março de 1965. - Camillo Nogueira da Gama, 

Vice~Presldente, no exercfclo da Presidência. . revo:;adas as disposiçôes em contrário. 
Faço saber qur o SENADO FEDERAL aprovou, nos têrmos do art. 64, g,..nado Federal, €m 25 de março d,e 1965. - Camillo Nogueira da Gam.~~ 

c1s Constttuicã:> :Pederal, e eu, CAMILO NOGUEIRA DA GAMA, Vice· Vice~Presictcnte, no exercício da Presidência .. 
Pre;:identr-. no exercício da Presidência, promulgo a seguinte Faço saber qu-:1 0 SENADO FEDERAL aprovqu, nos têrmos do art. 134, 

< 

.•• ;~'*''*flílF,;T.~R!E~SO~L~U~Ç~A~OUN~9!U2~8~, ~D~Et;1~9~6õ~i§...!illW<Q.Ji§....!m;]...4JLI da constituiçib li'E~deral, e eu, CAMILO NOGUEIRA DA GAMA, Vice-Presidente, nc- exe:rcfc1<J da Presidência, promulg:o a seguinte 

lR~E~S~O~L~U~C~A~O~N~9~34~PE~~~~96~·~~2J~mE~~-
,J!A.i~=~,4 l_SJ!L. 

Art. p E' sus:pensa, por inconstitucionalidade, nos têrmos da declsf~l 
deftntttva. proferidl:' pelo Supremo Tnbunal Federal na sessão de 2 de ou• 
tubro de 1961, na Representação n9 479, do Estado do Paraná, a ex:ecuclio 

\ 



1Gto ?:~reto n9 29.425, ~e~ de maio de 19~0, do mesmo Estado, que retira, aos 
tlnU.Hu}:llOs, fl. competencta para concessao de passe em transportes coleti-
~\'os 1r1·banos , 
' -~;rt 2v Es~a R_es_o1ução entrará e1n vigor na deta de ·sua publicação, 
llí'\I·J ;"adas_ru; dlsposiçoes em contráriO. . 

. 8~ nado _Fcde~ai, em 2? de ma:;.·ço de 1965. -- CamWo Noyuii!irâ. da Gama, 
-~ICl-.L'resi-dcnte, no exerc;cio da :Presidência. 

! P.,ço saber Q.Ue o SENADO FEDERAL aprovou, nos têrmos do art. 64, 
~d9. >..;~nstitui~ã::. Fed~r~l, r? cu, <?A.MILO NOGUEIRA DA GAMA, Vlce­
,Pr.:;i:!wcntc, z:o e:;;:er·clcJo da PI-eSidencia, promulgo a seguinte 

.RESOLUÇ.~O :N? 35, DE J9G5 

St:nprmde a cxecucão da Lei n\l 67. de 23 de noz:cmbro de 1960, 
r!o !tf1W1C•J110 de hapeva, Estado de sao Paulo. 

•. Ar"' I! E suspêu:.;rr, por mcõnStiluCwna:huao(i. nos têrmos da decisão 
{L:·f,!1hH'::t v:at'erida pelo Supremo Tribunal Federal n~ sessão de 19 de ju­
n!1'J c! e 196·1, nc Recmso E:w·aordínário nv 52.399, do Estado de São Paulo. 

1Jt execução da Lei n9 67, de 23 dü nov mbro de 1960, do M:unic!pio·de Itapc~· 
1·.:::, w:.r rneswo Estado, 

~h-.Tt. 2ç Esta resoh1ç.f.o ~ntrará em Yigor na duht ür sua publicaçf; 
tei"> .. •;;G.cia:,; as llislJOEiçõc:; em contrário. 

btnaclo I•'ederal, em 25 de março ele 1965. - Ca.mi.lip T'.'og1~eira da Gama~ 
:v:r.-_- t 1 t'Sidct,-tc, no exercic.to da P~·csidlncia. 

F.-..ç~ saber que o SENADÔ FEDERAL ap;.:ovou, nos Lêrmos do a.rt. 64, 
d:.1 Constitutc:'to Federal. e eu, CA:i\riLO NOGUEIRA DA GAMA, Vice­
}':-(õsidente, no ·cx~rcicio da Prcsídt-ncla, promulgo a seguiúte 

RESOLUÇ.í\0 N° 35 DE 1965 

.mero 207, de 196<1, no Senaflq Fe­
dera.l)-, que d1spde s?:5'iê a po(iti­
ca e as ztUditU2Çoes Jnori.efdrias, 
ba11CUnaS e Crridtbnã.S...--ct"fa o 
Conselho Morzetano nac-ional, e 

_da uatras wott~~~cza:s. 

Relator: .·s1·. Mem de Sá. 

A sugestão de que o~ Mlnistro da 
Fazenda. aeja o Presidente do <'ana&­
lho Monetário Nacional apóia-.oo no 
tato de que. consoante a tradiç~.o e.<J;.o 
tninistrativa. pública brasileira, aqu6• 
le titular não é responsável a,penae 
Pelos assuntos do Erãrio Público, mas 
~esetnpenha. de fato as :funções de 

O Senhor PrEsidente da República, ministro das finanças em seu sentido 
no uso das atribuições que lhe con- amplo, em todos os aspectos, públi .. 
ferem os artigos 70, H9 e 87, I!, da cos e privados, nacionais e interna .. 
Constituição Federal, ao sancionar o clontüs. lt inegável, pois. a nece:ssf .. 
Projeto de Lei da Câmara -nQ 15-A-63 dade de fazer-se com que o Conselho 
(no Senado, n9 201-64), que dispõe Monetério exerça sua ação de acôl·do 
sôbre polític:~ ~ as instituições mone- com essa latitude de concePção da po..:· 
tárias, bo.ncárb.s c creditJcias, cria o lftica financeira. Em contraposição 
Conselho Monetàrlo Nacional, e dà aos p088ivels inconvenientes . du. vln· 
outras providências, vetou-o parc.iat- culação da autoridade responsável pe· 
mente. · la execução dos gastos públicos ao ór· 

OBJETIVOS E JUSTIFICAÇAO 
DO PROJETO 

gã,o que autor,tza a expansão dos meios 
de pagamento, é de lembrar-se a ób· 
via y~mtagem de q'lte o Presidente do 

Originária do Poder_ Executivo. a omselho Monetário Nacional tEmha a 
proposição foi encalhinhnda ao Con- faculàade de influir diretamente BÔ• 
g1·esso pela Mensagem n'? 52-63, do bre o volume do dispêndio público: 
Sr. Presidente da República, com a Há ainda a tonsiderar a conveni­
Sf•guinte tustliicação pam as medidas .éncia de que o Presidente do Canse­
propostas': · lho Monetário seja Ministro . de Es­

"O nu+epro)'e+a ,.1·oa a ·dotS· "bJ"eti ltado, para que possa ter contato di .. 
... ~ » ~ - )reto_. em tnesmo nive1, com os mcm~ 

su~pende «- cxccÍwâo da Lei nQ 311. de 3 à.e de:;cmbro de 1956, i vos fundamentais: bras do Ministério, pera a necessária. 
do 1:-stado de Santa Cat.a.nna. a'1 0 est"abelecimenfo de uma ad- cOordenação da politic~ monetária e 

I Ad. 1'! E suspensa, por inconslitucionalidndc. nos t.ümos da decisão dew 
fü.titin-. profend<.• pelo Supremo Trilrunal F'ederal tut sessão de 6 de maio 
õe 19[Ji', na Rep1esentar,to n(·' ~!JG. c'to Estado de- Santa Catarina, a execução 
tia Lei n" 2'11, de 3 de dczem~ro de Hl56, do J1'.esmo Est.ado. que crjou o Mu­
:nic;pia de ·narr~ Velha, como pattc dt;:smembrada do Município de Ara~ 

ministraráa monetária fedei'al efici-. bancária com os dema1s aspectos da. 
ente e úexív~l capaz de tormular e política econômica e social do Estado. 
executar uma politica . monetúria e A inclus~o do Ministro l'espoJ!.:sável 
-crcdítícia de· contrô!e quantitativo pelo PlaneJamento no Conselho .Mo .. 
global e de carátet seletivo. em mal-. netário decorre da nc?essidade da 
des nacionais, de forma. a- conter o p.romover-so a índlspensavel coorde-

qtwz·i . processo ínflacionál'io sem a!etar o nayüo- da polít~ca do Conselho com a 
Art 29 .Esta Reso!uçào entr:u:i em vigor na. data de ·sun. publicação, ritmo de desenvolvimento; a_-:;ao da autoridade planejadora.. A 

rev·.lgl\das nr; disprr::.i(ô2S em comrúrio. · política moneté.ria deve ser concebida 
1 "" d d !"~" ,.. '11 • d b) promover as modíficações que com,o ttm dos Instrumentos de ntte Sn1ado Federa, em ... ~ c março e :HJ.J. - ~·a.m!~ o i1/oguc1ra a Gama, - j 'd' d 1 " 

d d ~ . se impõem no regune un 1co as ns- dis,..,o::.e o Govêrno T'la.ra a conse-eu"ão v. yicl,-Plf!sidente, no exerci cio a Prcsi enc1a. · 1.1 1 • ,. • 1 ·v das d ror vv I:' s 

As 10 horas, do dia 22 ele 
Jnil novecentos e sessenta e 
Sala das Comissões do 
deral, presentes os SenhOres 
tes José Feliciano, Nelson Maculan e 
Jvl:em !te Sá e os Senhores O!'put a dos 
'Ary Alcântara, Argilano Dario c Alio­
rna.r Dalceil'O, reúne-se a Comissão 

'!\.iistn. incumbida de n:preci.ar o Veto 
Pareinl do Sr. Presidente da Repú­
blica r.o Projeto de Lei da Câmara n9 
G07r d~ 11)64 (Projeto de Lei nUmero 

; 15~A-63, na Câmara) q_ue dispõe sôw 
.bre a política -e as instituições mone­
l.ãrias, bancárias e creditici~s. cria o 
Conselho Monetário Nacional, e dá 
outras Providências. · 

Em obediê11cia ao preceito Re~i­
Jnental assume a Presidência o Sr. Se­
nadOr José Feliciano que, declarando 
lnstalada a Comis.são "Mista, determi­
na se~a procedida a eleição para oa 
~argos de Presidente e Vice .. Presiden ... 
. te, respectivamente, através e:scruu .. 
tlio secreto, por célltlas uninominals, 
previsto no artigo 81 do Regimento 
Interno, para tanto designando Es~ 
arutinador o Sr. Deputado Alioma.r 
J3,aleeiro. 

' Concluída a votação, apura-se o n~~ 
B'Uinte resultado: 

Para Presidente: ''oto.s 
ScD.a.dor José Feliciano , ..... , . 5 
l:>eputado Ary A~câ.ntara . . . . . . · 1 

Para Vice-Presidente: 
Deputado ArQilano t)ario ..... . 
'De"putado Aliomar Baleeiro .. . 

6 
l 

O Sr. Presidente, ~~opós agradecel' a 
teus pares a sua elelção designa o 

1 ·U çoes mu.nce rns pn a • e - dos objetivos _mais amplos do desen• . ----'-1·1 ma a qtle a sua atuação contribua pa- volvimento. Através do órgão de pla• 
. . . r a. utilização mais eficiente dos re- j t !lt' d á !nt Sr. ~~na dor ~lem .de sa .. R~lat01. da emsos financeiros nacionais, promova ne ameno, eua. po 1ca ever e• 

ma!etu\. pre.t'.lpua. :;o. Com~ssao ~11sta. distribuiç-ão mals equitativa. dêsses re- grar~se no complexo de instrumentos 
:Nact::t. .ma1s l~~vendo a trat.ai cn- cursos 6 facilite 0 desezwolvlmento de Govêrno para promoYer n plena. 

a rm~m~o: la~rando"!% {o_s.é harmônico das diferentes regiões do utilização dos l'ecursos produtivos e a 
de Olzvc1ra Filho, Secretano, País. . tldequada. repartição e utilização do 

a presente Atn- que, uma ·,e?. aprova- r:roduto social. Cabendo, portanto; ao 
da, será assinad:1. pelo Sr. Presidente. Restringe-se o anteprojeto nos as- órgão de planejamento a principal 

pcctos gerajs da política monetária e: responsabilidade nessa. tarefa .coorde• 
2~ REUNIAO. REA!~IZADA EM 22 DE eredi.ticia não dispondo, por isso mes- nadora, é de tôda conveniência que 

MARÇO DE IS65 mo. sóbrc a e.;::peclalização das insti- seu dirigente participe das decisões 

as 
Argilano Dario e Alio­

mar Baleeiro, re-úne-se a Com.ilisáo 
Mista,. inclÍm~ida de apreciar o Veto 
Parcio.l do Sr. Presidente da Repúbli­
ca ao Projeto de Lei da Cân'l.ara nú­
mero 207, de 1964 (Projeto de Lei nú-

15-A-63, lH\ Câ:mara) que dls­
sóbre a política e as instituições 

monetárias. bancárias e creditícias, 
cria o Conselho Monetário Nacianal 
e dá outre.s providências. 
. Iniciando oS trabalhos, o Sr. Presi-· 

dente concede a palavra ao Sr. Se~ 
nadar Mem de Sã que~ na qualidade 
de Relator, tece conSiderações con­
substanc.ladas em Relatório cjrcuns­
tanclando a origem e ti-atnitação da 
matéria nas duas Casas do cona·res· 

as razões nas 
o Sr. Prcsiàcn­

para, no uso de suas 
consUtucionals, npôr seu 

Veto ao processado em tela. 
Em. discussão, não havendo quem 

mais deseje fa~r uso da palavra, o 
Sr. Presidente determina seja assi­
nado o Relatório. 

E nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a Reunião, lavrando, eu .José 
Soares de Oliveira Filho, Secretário, 
a presente Ata que, uma vez aprova­
da, será assinada pelo Sr. Presi~ente. 

RELATóRIO Nº 22, DE 1965 

tuiç.ões de crédito de natureza bancâ-. relacionadas cum a. -política. monetó.· 
ria. Parece temerário no atual está- ria. 
~~io ~e d~s~~lV?lvt~mento. ~o siste~tn Atendeu-se à necessidade, au1pla .. 
bancaria. nc~tmib_ as abv1dades d s- me 1-ie reconhecida de criação de um 
J;es organismos, post,n. que lss_o pod~ria órgão capaz de foi·mular e coordenar 
ltfetar a sua estttbllldade fmanceira. I e. assistência erediticia à agricultura, 

A nova.- f":Strutura· prevista para a.!em especial a prestada pelos bancos 
ndministrar;áo monett'r::ia federal se.loficiais. Assim, propõe·se a criaçã.o, 
apóia nas s~·guíd;-s premissas bá.si-. no âmbito da. Superintendência da. 
cas: :vl.oeda e do Crédito; de uma Comis• 

. ,_.,. - _ , ),pão Nacional de Crédito Rural inte ... 
1 1 thlN:açao )ll.t:na dos rec,trso~ I grada pelo diretor especializado desSa p·­

humanos f! :natet1a1s com que_ já con I Superintendência e pelos dirigente_s 
ta R Adnnmstraçao Federal; ' J · · · • t't · ~ 1' d 

2) .seuaração clara. e definida dos (as prmc1p~1S ms. 1_ mçoes. rga as ao 
nfveis nôrmn.tiv.o c ex€'cutivo; s.upnmento do credito ruul. 

3) unificaçêo da ação executiva de· A instituição da Comissão Nacional 
contróle m<Jllet.ário em unta só enti· de Crédito Rural nos moldeS propos~ 
dade, de persona1idade jurídica pró- tos apresenta as seguintes vantagens: 
pria, evitando~se a fraglllentação da . a) subordinação clara ao Conselho 
autoridade monetária em vários ór- Monetário Nacional, cuja autoridade~ 
g:ãos distinto<>, cctno vcone presente- em matéria de política nacional de 
menh;; · crédito deve ~er indispensávei; 

-r;} sep8!'3.Ç5.o clara e definída das. O> coordenação central da políticl\-
funções. públicas do banco centml da- de crédito rural, propiciando oirenta. .. 
quelas que dizem respeito a atuação. c:ão racional à ntuação das diversas 
dire_ta do Gov_êrpo no. setor das ~~e- illstituições que operam nesse campo, 
:raçoes ~€' .credito ativas e passnas o que resultará em aumrnto da efi .. 
com o pubhco; eiêncía dessas instituicõ~~; . 

ti) preservação e ampliação da· po- .. . • · 
sição do Banco do Brasil de grande 1\.J.eH~ce aestaque o fato de qu~ o 
banco oficial e instrumento funda- anteprojeto ora apresentado s1tua. 
mental de ::}tuação direta do Govêrno c~aram_e~te, na; alçada do C'<!nselho 
no setor de crédito bancário. \11onetar1o NaciOnal. a regulacao das 

A estrutura administrativa e ós po- ~~tivldades das entidades de pessoas 
dêres concedidos ao conselho Monetá- físicas que operam no mercado de ca ... 
rio Nacional, no anteprojetq, 1•epresen-. pitais, terreno em que inexiste, pre .. 
tam esfôrço no sentido de corrigir de- sentemente. uma ação coordenadora. 
ficiênclas técnicas e Institucionais, re- eficiente do Govêrno Federn1. 
veladas pela experiência de funciona- A execução das decisões do Canse· 
menta da organização vigente. Pro- lho Monetá;rio eaberá à superi.nten• 
curou-se seguir certos principias já dência da Moeda e do Crédito, inves .. 
consâgrados universalmente, na ma- tida efetivamente nas funções de 
téria, ao mesmo tempo que se preser.. Banco Central, órgão executivo do 
varam os aspectos econômicos, sociais Conselho. Tendo em vista a. ampli-. 
e politicos, caracteristicamente brasl.. tude das funções do Conselho Mono• 
leiros, cuja consideraçã.o 88 impunha târio, . ·tornl)u .. ze neceBsário &ll\PU!-!' 
para uma solução objetiva e reallota. tamW!n a eompetênola do se·~ orpo 



OIARlO DO COii!ORESSQ. N-ACIONAL ($eç:!.o 11) 
--~..._..., . ._..,....,... 

rontra. recolhimC'n:o dt i._:tt.:Jl :)'on~ 
•_n.ntc em cédu1tls. 

De ou'.ra p . .:.rtc, a ilm~ .i0 rb ma:."­
, U.J. tJleUlica c<.>tõ. reJ"Jlt>d, tul. li. s c.; .. 
,'f'C.:üs qtie prevt:em c::m•ll<;~~s c)::ci ... 
;r;,r;, p:re. sua efetiva ~~~o, p:.ntndo 

.1u pnnclpio de que c:>l·:.- mo.l:I.ca a 
. -rympo-.h;ão d.J m~::io circula.n~. mas 

'nfio lhf> dt::ra o vot.uue gloJal, que 
I ;stf', sim, deve r.,t""r su::-ito à ~~:évl?. 
i ".Ut'Jriz::-çào lc~iulr>!"iv:.t. 
; 3, F. expr1• .;;f.-J •·e F:·t·~_,,", do 
· ~nciso IV. 

Ra;:.õt>S: 

. .. . ,, ' 

~;n- ·· a l'e ,~rva 
'l'i~·lo. 

ou eStoque de nutnc"" 

QJ..:ndo o 1Ja.nco Central, por con­
V('-lh.n:.:!a e no 1nterêsse da colet \J .. 
li'1UG, i,;z (<;;,~ dinheiro !"€tornar L. 
drt tlnc,- .. o, lt1Ldiante qualquet· tiPo U1~ 
op.:t.J"' to que a lei lhe faculLa, t:·sta • 
r..:~úl;~u:..:, tJraUcando uma· e.mh~:l.o 
ll..O'I<J. ,-,;~o seda, portanto, coll~'·:! ... 
ll•t-nt~ m.t.lu1r n.\ lei uma cxpr..'';·.-~~o.::.. 
.1u~. 1 N' • ...-.:.. [.êr entendida Ctdllo t::u:;, 
'm.i.J(.ÍO !\.mtdria. à flexlbHJd;ul!:' q1lt: 

. .ih;.: I. :·t> .... hlir a roUtica rrionct;irin. 
t~o. ·.;I!..! t mge à sc3unda pule d[) 

vrk, .nt'<.'•:nte ól>bre a aline:a b r1:1 
lnci.,o XIV, o objetivo é o do de.:~!.>·• 
;·er Ut:l'1 limltw;J.o que e.stnrín em 
co.1~r<-.J.Jç::o cotn outros di1poshivoa elo, 
mc·.m~ lei. O parágrafo 4!J do a.rli·';O 
~9. ali m~ncionado, refere~se. opuu•.:J, 
.1os ct ~ditos e!ôm>ciah ou suplemf'lJ: ~. • 
r c.<;, e üra-orçainentários, quam;o r;o 

. 1J:óp:r:i1l ~rti;o {9 cito.do con'ib.m <J,I ... 
·.~os casos que t.!lmbém poderão S(l4 

1 ~·:in1.nciados com emissão do cré-d- te•.; 
, 1'Xtl:-uo:din:-l.rlos c as opt"rai,'M:·; jt' 

I 
"op:~n··ma:rl:c>t". 

Xão há, pois, conveniência n2m ;u.:­
. tlfkat va p·ua a manutençfio d<" m~·"!.~ 
;cionada. a!inea "b". 

51 .. , cxpree~ão "que pcrmRI·t·cPr}(} 
iNHsp:·n ;:!vds, excetuada· a dC"st''lJ .. 
~fio 1~ ~al", do i.pciso XVI . 
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quais é formulada a politica econô- 1 do Di_retor da Carteira d~ Comércio I ção to~al da _participação .de instltul:­
mica e financeira do pais. A'S ex- ExteriOr ~o Banco.do BI:asll .(i.A .•. co- ç~es fmance1ras estr!lngeuas no ca­
pressões vetadas criam portanto ano- mo tambem para 1mped1r seJa- cnada p1ta1 de. qualquer sociedade qu_ando ~ 
malia jurisdicional que deve ser cor- uma área de conflito de resporumbili- que parece que se te.ve em VIsta f01 
rigida através do veto. dades dentro do cole~iado, com a ape~a~ vedar gue a e~prêsa .de que 

De outro lado, sob o ponto de vista existênc~a de duas autoridAades encar- partiCiymm soCiedades fmance1ras es­
sub:stantivo, é imprescindivel que o regadas dos ass·,mtos de cambio entre tran.gClras no capital de qualquer so­
Ministro da Indústria e Con1ércio e o. os seus membros: o Diretor da Car- ciedade quando o_ que parece que se 
Ministro para Assuntos de Planeja- teira de Cãmbio do Banco do B1·asil teve e~ vist8. fm apen~~ vedar q_ue 
Inento e Economia influam·através de S. A. e o Diretor de Câmbio do Ban~ a ernprl!Sa de que parhClpam saCie­
seus votos nas denisões do Conselho co Central ~1.. Rcpúblic~ do. Brs.sil. dades fmanceiras estran~geiras est~n­
MÕnetário Nacional. Ao primeiro, o Enquanto ex1stlr o controle du·eto do da seu campo de atuaçao ao capital 
Ministt"o da Indústria e do Comércio, comé1•cio f:xterior seria justificável de outras empré~as. 
int~ressa fun!Í~unentalm_e~te a fórmu: que a autoridl.d~" enc~rregrtda de· exe~ Com a redação pouco clara do Pa­
laçao ?a pohtlca de cred1to_ e_ de ex cutar êsse cont..?1.~ fosse_ membro ?0 rárrrafo llnico, entretanto, poder~se~ia 
portaçao. Ao segundo, o Mmrstro de, qonse~ho Monetauo NaCI_onal. Ness_a entender que seja vedada a partici­
Estado para O Planejamento e CoO~- srtuaçao, com?~eender-se-la, -q~e ~~ Dl~ pação primária de instituições fillan­
denação Econômica, pretende-se atn· r~tor da Cart~Ira ~o Comermo E.xte- ceil·as e8trangeiras no capital de quai­
buir, através da reforma administra· rwr, que cont:~m_ana _a ser D?r:teado quer sociedade, entendimento êste que 
tiva, a preparação do Orçamento Ge· por ~ecreto pn~sldenci~l. par,tl~rpasse seria contrário ao interêsse nacional. 
raJ da União. sem dúvida ,o majs im· t~mbem do Cons~lho. ~~onetano Na- rmpõe-se, pois, o veto ao parágrafo 
portante elemento da polltica mone- cwnal, através ae l_Ivl_e escolha do único, do artigo 30, uma vez que na 
tária. . ._residen~e. da Repub~t~a. _Qu.ando regra contida no artigo 30 já está 

nao subsistisse- o contrai~ _drreto de tabelecido o suficiente contr~le go~ 
nossa_s tra~.:saçues ~omerc1a1s com o ~~rnamental sôbre qualquer ~artici­
exterw_:, :nao h~ver!a. necessidade_ de ação em capital de sociedades 
alteraçao da lei basiCa daorgamza- P • 

C) No artigo 7Q o inciso IV. 
Razões: 

O veto é "conseqüência lógica do 
veto apôsto ao artigo 49, · indso V. 

' D) No artigo 10: 

1) a expressão final do inciso I: 
"nos têrmos dos ,incisos I, 11 e II! do 
artigo 49 e do artig? 49 desta Lei". 

Raz6es: 

A' competência do Conselho Mon~­
tário Nacional para autorizar emissao 
de papel-moeda e as condições par~ 
que o Banco central as realize já es­
tão perfeitamente reguladas no arti­
go 49, incisos I, li e IJI, quanW ao 
papel-moeda, e no § 39 do mesmo ar­
.tigo, .quanto à tnoeda metálica. 

ção monetária do pais para que o n A.s expressões "as riormatJ,·as e 
Presidente dà República escolhesse executivas", constantes do artigo 46. 
outra pessoa pnra integrar aquéle ór­
gãc colegiado. 

Razões de outro. natureza contrain­
dicam que o Diretor da Carteira. de 
Câmbio- do B:.tnco do Brasil s. A. te­
nha assento no Conselho Monetário 
Nacional. Como a lei determina, será 
o Banco Central da República do 
Brasil o guardião das. reservas em 
ouro e divisas do País e o executor 
de sua política monetária tanto in­
terna como externa. As questões téc­
nicas de coordenação da execuçiJo da 
política de regularização do mercado 
monetário e cambial, traçada em li­
nhas gerais pelo Conselho Monetário 
Nacional ,devem ser discutidas e im-

Razões: 

'l'rata~se de cÓrrigir uma imprecisão 
que resulta, evidentemente, de êrro 
tipográfico. 

O que a lei estabelece e o legislador 
teve em vistn, relativamente ao Meio 
Citcuiante, foi a transferência de atri­
buições normativas para. o Conselho 
Monetário Nacional e as eXecuMva,s 
para o Banco Central da Repúblicá 
do Brasil. .O l'eto pretende, apenas, 
evitar uma redação defeituosa, que 
poderia conduzir a. êrro de interpre­
tação. 

SENADO 

Março de 1 9CS 
--·- _;,- ~- ..... 

J) A expressão '1na Superinten~) 
dência da Moeda e do Crédito", con.s"' 
tante do pan\grafo 59, ali.nea b, do a.~ 
t!go 52. 

Razões: 
A redação da alínea b, em_ caus~ 

não obse!·vou a emenda n9 42, c.pr~ 
vada pelo Senado Federe.I, que nundu 
substituir na projeto, tôdas as refe .. 
rências à' Superintendência da Moeda. 
e do Crédito pm· Banco Central da 
República, cn."'ll excessão, apenas, do 
caput do artigb 89 e do inciso i19 d' 
artigo 51, na redação final da Câmart. 
dos Deputados sob nQ' 52. 

De outra parte', a manutenção dQ 
ref~rência à Superintendência da 
Moeda e do Crédito acf(.·retará, de fu• 
turo, a impossibilidade de que funcio• 
nàrios requisitados .à, ,,igência desta 
Lei possam exercitar a faculdade dé 
opção prevista; assim dificultando a 
formação e a estabilidade do Quadro 
de Pessoal do Banco C'mtral do, Re• 
pública do Brasil. 

K) No artigo 59, as palavras: "for• 
mulado pelo Conselllo Monetário Na.• 
cional''. · 

Razfjes: 
o veto_ decorre do que foi apôsto 

ao inciso V do artigo 49". 
CONCLUSA O 

o veto presidencial !oi apõsta em 
tempo utn. 

Está, assim, o Congresso Na1~ionat 
habilitado a. se pronunciar sõbre O 
mesmo na forma estabelecida pel$ 
Constituição Federal. 

Sala das Comissões, em 22 de mar• 
ço de 1965. - José Felíciano, Presl• 
dente. - Mem de Sá, Relator. -
Nelson .Ilfaculan. - Ary Alcantartz. 
- Argilano Dario. - Aliomar Bale­
eiro. 

FEDERAJi,.. 

Dispensável, pois, fazer uma rentis­
são aos incisos referidos na parte fi­
nal da alínea I do at.'iigo 10, mesmo 
porque não menciona todos os casos 
previstos na própria_ lei. 

2) a expressão 1'neste último ca­
so", constante do § 111. 

Raz6es: 
o veto incide sôbre a expressão que 

não beneficia, no texto, o objetivo vi~ 
Eado pelo legislador, eis que a inClu~ 
J>ão de cláusulas convenientes ao in~ 
terêsse público sômente poderá acor-, 
rer em caso da concessãQ, que é a 
hipótese 1ª, mas não na última, a da 
recusa. 

plementadas pela Diretoria do Banco 
Central da República do Brasil. Des· 
sas discussões resultará conhecirnento 
sempre em atualização da interdepen. 
dência existente -entre as condições 
monetárias gerais da economia e o 
mercado cambial, que deve ser levado 
ao Conselho Monetário Nacional para 
servir de base às suas decisões, prin­
cipalmente através da pessoa do Di­
retor do Banco Central da República 
do Brasil encarregado dos assuntOs 
cambia.is, Tendo em vista ns tnrefas 
que serão atribuídas ao futuro Diretor 
de Câmbio do Banco do BraMI S.A., 
nenhuma vantagem haverá ern que 
êle seja membro do Conselho Mone­
tário Nacion:<.l, podendo, adetnals, tal 
fato criar PO'"",iV8l área de atrito, que 
cumpre elimin~tr. 

Faço so.ob-:-: qut." o SENADO FEDERAL aprovou, nos tênnos do art. 6~ 
da Constituição Federal, e eu, CAMILO NOG~IRA DA GAMA, Vice" 
Presldtm~e. no e:{ercicio da Presidência, promulgo a seguinte 

3) as expressões uinstalar, mt 
transferir dependência no território 
nacional, alterar estatutos, modi:flcar 
o capital", constantes da parte final 
do § 29. 

Razões: O veto ao parágrafo 39 .do artigo 21 
As expressões vetadas podem ser dará. ao Presidente da República. a 

dispensadas sem qualquer p1·ejuízo à possibilidade de escolher .membros d 
norma básica consub.stanciada no dis~ conselho Monetário Nacional e 
positivo em causa. Além disso, evita- qualquer outra área do Govêrno. e at 
se, dessa forma, transferir para o mesmo fazer ·recair a nomeação e 
Presidente da República, sobrec:J.rre- personalidade de notável conhecimen 
gando-o desnecessàriamente, ~tos de to em assuntos monetários e sem fun 
rotina e de menor importância, col!lo ção executiva~ Neste Ultimo caso 
sejam a instalação de dependência, contaria o conselho Monetário Naeio 
modificação do capital, etc., que, pela nnl com membro que poderia trazer 
t.ua natureza, devem :ficar numa. es- formulação politica monetária e cam. · 
fera de competéncía inferior. bial umn. colaboração diferente, 

E) A expressão "de multa•', do qual sem dúvida aumenta..rá a eficiên 
§ 29 do artigo 18. cia com que o Conselho deverá exe 

. Raz6es: cutar as relevantes funÇões que. a le 
O veto incide sôbre a expressão 9ue, lhe conferr. Quanto ao ~ 4(], impõe-s• 

se prevalecesse, restringiria a aplica- sua elimina~ão em conseqüência d 
çáo das penalidades previstas a uma veto ao § 39. 
única, a de multa. H) O parágrafo único do :1.rt. 30 

F) No inciso VIII do artigo 19, as Razões: 
palavras: "segundo as diretrizes e O artigo 30 já submete a participa 
normas que forem fixadas pelo Con- ção de instituições financeiras de di 
selho Monetário Nacional''. rei to privafi.o no. capital de quatque 

Razões: sociedade, à prévia autorização d 
A supressão das palavras em causa Banco Central da Repúbliéa do Bra 

se impõe em face do veto no inciso V sn. Assim, o contrôle das participa 
do artigo 49. ções de instituicões financeiras e .. 

0) Os §§ 39 e 49 do ~rtigo 21. trangeiras estaria sernpre na depe 
Razões: dência da autorização do Banco Ce 

o veto ao parágrafo 39 do artigo 21 trai. Estatui ainda a lei que essa nu~ 
impõe-se a fit'n de evitar que da, com~ torização será solicitada justificada­
posição do Conselho :Monetário Na- mente e concedida expreS&aml'mte. 
clonal participe, em caráter perma- Parece, assim, desnecesário o dispo­
nente, autoridade encarregada de sitlvo do parágrafo único, cuja reda­
atrlbuic;:ões transitórtas, como é o caso . çAo dúbia poderá tmpUc~1:. na veda-

DESOLUÇAO No 11, DE 1963 

•. ) , de d execu ão das Leis ns. 4. 073, de 1959 (em par~ o 
6~3, àP 19 de iun o e s a o ar a. 

Art. 19 E' suspen~a.. par inconstitucionalidade, nos têrmos da d1~cisão 
definitiva ptoferida pelo Supremo Tribunal Federal em sessão de 9 de agOs:­
to de 19ül, no Mandado de segurança n9 8.696, do Estado do Paranã, $. 
execução au.s Leis. ns. 4073, de 1959, na parte que determína a cobran1~a do 
J.mpõsto do sêlo ele 3% "ad vaiarem", e 643, de 19 de junho de 1947, regu• 
Iada pela Portaria nq 758, de 17 de agôsto de 1954, do mesmo Estado. 
. Art. 2'1 Esta R.esoluçãO; entra.l'á em. vfgor na data• de sua publit.açlio. 

rcvogadás as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 17 de março de 1963. - CamiUo Nogueira da Oama, 

ice-Presid("nte, tio e~.ccrcício da Presidência. 

ATA &: ~6' SESSÃO; mM 25 
ARCO DE 19 5 . 

3' Sessão Ler:islativa da 5' 
Leg1s atura 

p:RESIDI';NCIA DOS SRS·. NOGUEI­
. RA DA GA~IA; GILBERTO MA­

RINIIO E ADALBERTO LUCENA. 

As 14 horas e 
acham.se presentes 
ne.dores; 

Adalberto Sene. 

OScAr Passos 
Vivaldo Limo. 

Edniundo Levi 

30 rninutos 
os srs. se. 

Za-cha.rias de As&umpção 
cattete Pinheiro 
Menezes Pimentel 
Vicente Augusto 
Dinaxte Mariz 
Walfredo Gurgel 
Ruy Carneiro 

ArgentirO de Figueiredo 

Barros ,Carvalho • 
:Ermirio de Momes 
Rui palmeira 
HeribaldO Vieira 

·JOSé Leite 
Aloysio de Carvalho 
Josaphat Marinho 
RaUl Giubertl 

Miguel Couto 
Aarão Steinbr~cb 

Afonso Arinos 
Aurélio Vianna 
Gilberto Marinho 
Benedicto Vallad'a.1·es 

Nogueire. da Gama. 

José Feliclano 
P~o Ludovico 
LoPes da Oosta 
Be:oerr• Neto 
N•Joon. MII<!Ulan 
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(GilbeJ to .ltartnM) - A ltst& 
presença ac\1Sa o comparecimento de 
33 srs, senadores. He.vendo ml.me. 
to legaJ. declaro a-berta. a sessão.· 

V1lil se:· lldn a a.ta.. 
Adolpho Fr:mco 
()-.,lido MOndin 

(38) 

proceiúJ à 
~edw·a ata sessão antertot 
que ~~ aprovada sem debates-. 

0 Sr. ].9 ·Secretário lê o SB· 
guiltJe: 

..!!~.,~E 
Do Sr. 19 Se<:fetá.rio da Colmara 

dos. Deputado.-;, encaminhando à re­
visão de Ser_·:t.do autógrafos do se­
guinte projet~': 

DIÃRIO DO CONCRESSÇ NA3\9:f)l~b (Se!~,.,;,ll;,j'----·=M=ar~ç=o=d,;,e .. 1=9=6,;,5=5=3~7,... 

nistérlo da Viação, a quem to! felto 
a l\ece&sária colllunlOf:V',.áo, d.etxou cor .. 
rer o prazo legal sem qualquer 1m .. 
pugna.çã.o. 

E' o parecer, salvo melhor juizo. 
Sala. du Comtas6es, em lV de de· 

zembrO de 1964. - Afonso Arinos, 
?residente. - AlO]pi1J ds Carvalho, 
Relator. - Ruy Carneiro. - Edmun~ 
do Levi. - Jefferson Agutar. - Wil­
son Gonçalves. 

N9 165, DE 1965 

Parece:es 
n9s 166 e 167....!JL1..a§ 

Da Comissão de Serviço Ptib·~.-­
on ~mzl s66íj o Prõfêtõ de l~ei 
da cqmara no 251 de 1964__(jril_ ... 

meTQ 817-13-59, na Cflmara)./- .g" .. e 
vhffiiü: conSiancwJliLiWL16JJi_g· de 
pagamento de m.en.sa.lidades e 
Mscontor em tarKlr..dCLC.ai.x.CLBe­
nefictente ap.s em.DT~í1L.da AZ .. 
ttlndega do Rio de Janei~-· 

Relator Sr. Sigefrpdp Pachec.tt,_ 

Estabelecendo que n. forma. de pro­
cessamento d3,9 operações obedecerão 
àS normas estabelec1dás na. Le1 nú .. 
mero t.C-Hf, de 2 de janeiro de 1950, 
o presente projeto permtre, aos Só· 
ciOS df\ Caixa Benet:clente dos Em .. 
pregardos dd. Alfândega do Rio de Ja... 
neiro· e aos das detna.ls (l,sscciaç5e!J 
de servidores público3, desde que re ... 
giBtr.a.das como pe.s.s.oa. jurldica, con­
signar em fOlha do pagament-o a& 
auota:J do mensali<ladas • <léblbOs elo 

awrll!cw fla<uwe:Xos o outra& contrl­
~ llt!nentea à seguratlÇ& da t&· 
mlJfa i!OB "-""'Clad<lo. 

A provtd.éncia cml.Substanalad& no 
projeto encoD.tre. arrimo em medidas 
semelllrmte.s, conaedtd.as a vá.ria8 as­
sociações congênereo. 

Nê&se passo, pode.Dl s.er arrol.a.da.s~ 
como exemp1o, a.s ASEoOClaçôea dos 
Serv!dorea Públicos 'lJiVia da unlão, 
dos Fiscais Aduaneiros. de santos 
etc, 

As.slm do pOnto d.e >lsl<> dado a 
esta comissão apreciar. nada vemos 
que JXl;SS3 obstar o acolhimento do 
projeto, motlvo por que Opinamos 
pela. sua apr.:>vaçã.O. 

sala das com~·., em 24 de no­
vembro de 1964. - Aloysio de carva~ 
lho, President.ê. - Sigejreão Pache­
cO, Relator. - AntOTÍio Cat"los. -
Mello Braga, - Siltrestre Péricla. 

Rela.t.or: .~·· Lino de .Mattos. 

Após receb.~r p-1-rec.er f.avoré.nl da. 
Ccm~o de Servlçt> Público Civil, 
vem ao estudo dêste Orgão Técnico 
o Projeto de W da Câmara n9 251, 
de 1964, que petmite co ... lsignação em 
fOlha de pazamento de mensalidades 
o descontos ~m favor C:.a Caixa Be­
neficente dos Empregados da. Alfân­
dega do Ri-o de J.anejro, 

A forma de processamento das ope· 
rações obede<:erão às normas fixadas 
pel• Lei n• L 04il, de 2 de J•netro de 
1950, que disp e s~bre consignação 
em !OIJJ.a de pegame:Jto, 

A vt.sta. do pronun<:i.amenw ravorá~ 
vel da comisE;ão enca::-regada de apra. 
ciar~lhe o m(!I'1to, o J>ro:eto, não âm­
bito de exa.me dês~~ é•rgã.o técnico. 
não pode deixar de merecer igual tra­
tamento, umu. vez que l1áo o.cn.rreta. 
qualquer ônm para c• erário. 

Sala. daS O.Jmissões, em 17 de mar~ 
ço de 1965. - Argemiro àe Figuei­
redo,. Presidente. - Lino ·de .Mattos, 
Relator. - Eugênio Barros. - Pea­
soa de Quelro-;. - F'tria Ta.vares. 
- JOsé Ermirlo. - ~obão ão Silv•t­
ra. - Walfredo Gurg!tl, 8 Aurélio 
vtamuz.. 

ParecEres 
168 e 16':·,;..~.:.;:;d,....e -1 965 

No !I 111 está. expresso que o Muae"'! 
Imp&rlal poder& manter exposiçMt: 
perma.nente.s que ltnere.ssem a ou~rat 
épocas da hlstória nacional, quaa~ 
os objeto& q_ue aa constituh'em, turs.1• 
doa.dos. ou l-egados . por pa.rticuJ ares • 
doode que se relactonetn com a.s tll­
n.alidade.s do Museu Imperial. 

Nesse caso estão ·a. Casa de c:ãur 
dlo dE! iloui:a e & :nostra de ""b.• ... -.(1 
que p.!rtenceram a Carlos GorneE. 

O projeto, que já foi aprovada nB 
C!l.mara. dru Deputaãos, merece a r.<X .. 
so parecer favorável. . 

Sala das com.Ls.sões. em 25 ·de rtO• 
vembro de 1964. - Menezes Plmen• 
tel, Pre~idente, - Waljredo G1.uqflt~ 
Relator. - Padre Calazans - Allt'd-' 
nio Jucti - Mem tle ~â. 

N' 169. de 191l 

Da QQm..issão de Finanf!!:_>r. ···~ 
bre {) }iõietôde Le1 l4i _{;â;· ··::oà 

_E 0 26f, de i9t4. _ 
Rela.tor: Sr. Pessoa de Queiroz 

O :projeto ora em exame nest.t c~I­
mlssão propo.s~o ao COngresso, e:tQ 
1962. acompanhado de Expooiçjc rJé 
MOtiWIS do DASP, ao tempo d.1 ti .. 
gência do sistema parlamentar de :;(1• 
-vêrno. 

Atendendo à necessidade de ren :· tLr 
os De::retos-leís números 9.100 E' .,. 
9.697, respect:vamente, de 2 de .lJ.~' 
e 21 de agôsto de 1964, e Undo t'lll 
vi.Gta. que a. atual e.s.trutura. <to M· .... e1J 
Imper ... aJ., regulada poi' aquêles d").q• 
mas h;gals, não mais atend-e '~ w· :'11• 
sidadE:s dos seus serviços, o Pcdot 
Execudvo propõe a reorganização di~l· 
se flrgão do Ministério da Educaç..'lo e 
Cultura e a. elaboração de nOvo R!l• 
g~men:o para o mesmo, a "fim de qut 
possa acompanhar o progreGso al:c lju• 
çado no campa da. MUSetoiogia". 

A Comissão de Educação" e Cu!tu.• 
ra. do Senado, fs.lando S;()bre o mél·itO, 
concluiu pela. aprovação do proje~J1. 

Não há n.a. proposição qualquer dts• 
posith·o que envolva matéria. flna.rr 
cetra. 

'I'omamo.s apenas a loherdada d• 
chamB.J.· a atenção da douta COmh•iiq 
de Redação para a 1tnproprie~,. a11t 
existente na redação do art. 69, qlc::lJX... 
dQ ·Se retere "a artJgo anterior" qt.aJ~~·: 
do deveri,a. mencionar_ "o artlgo 471 

• 

que é o dispositivo 'referente ao R.·~ 
gimento Incumbido pela. futura. le. df 
rever e atualizar a organização dO 
Museou Irnperla1. 

N .:!o Diar1 te do expósto a. COmisSão crt 
_) Ivo, d~~ FinançEUi oplna peis: aprovação d4 

D.4......,CQmiSSáo tk_Efl..w;p~ e prooente projeto, 
CultJJJlb .... l!f>hre a ~Jdo ..de Lei àa ..,, -
cttmara nli' ?Bt if:6 1964 (n 'mero S""a das Comi680es, em 17 d.e mar,. 

.. • ~ r; u a.. ço d.e 1965. ·- Argemiro de FlguCttl!. 
~z::;;;::oUruL~l ... " que ~&- do~ Presidente. - PessOG de Queiroótlt 
p6e sd!lre: a reor&:a.rn.~_QtfQ_ do Mu- Relator. - Waljred,o Gurgel - FI&"' 
t.._ett 1m~m·u.tt, cr.;aao- ilelq_p_l.'cre- rtta ~''avares _ Lino de Mattos. .... 
to-Te; n ~~Jíi:~ março Josd J>;rmfrio - Aurtllo Wanna vt .. 
di' 194U, eaã'õül.ra& f>f'Wi.dénc!as. tort:no Fre:/Jre 

Relãtõt:Si·. w aurtrãõl:rurge.I. · 
O projeto. em estL:d.o nesta Com.!s­

sã<>, é originário do Pojer Executivo. 
Fo! encaminhado aó· C<>ngre.s.so pelo· 
então Presldente do Co!lS-elho d-e Mi­
nistros, .MinL5tro Heimes .Lima, em 8' 
de novembro de 19-6!1. 

Dispõe s.Obr-e a r€~rg·aniza.ção do 
Museu lntpe~·ia.l, criado pelo ~ereto­
l-ei n° 21096, óe 29 de março de IOOQ, 
e dá outrM provJdEnciQ.SI, 

Na ~xposlção d.e Motivos, dl•-se 
que a atual e-strutura. no Museu Impe­
rial "não mais atend~ às necessida­
des do serv1~>", impe_dln:fu-o de acom .. 
panhar o progresso alcançado no cam­
pO da Muse{llogia., 

O artigo l'? do projetl) dec!nra que 
o Museu Imperial tl~m por fíalídade Relator: Sr. Bezerra Netn 
"preservar o pa.trim~nio cultura.! re­
presentado por c!Jjotos, peças e do­
cwnen"bOs ds importlncla. h1stóti<:a e 
e.rtLstlca. ligados ê. hl.stórla da. ]vtonar~ 
qui4 Braalfef:m, bem como promover 
a dlfu.s§o tl" História e <!a Çultura 
~·ire, 

Em. sessOO de 16 d·e fevere-!r(' dg. 
19'51, " Tribunal de Contn.s d3. u .. llit::t 
recu.sou reg!stro ao contrato de 26 da 
janeiro do mromo ano, ce.!ebrado [n• 
tre a Diretoria de Recrutament--) da 
ExéroJto e .Sa!ústJa Teixeira de ltv:.:.· 
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'VC:a. para na . n~·Ji.:.f.Q -de . cada:-.tro tI 
E:;tatbtlc_a: Mecnn~zada d'a m~ma Di· 
reteria., &~2mpenhar a função de op~~ 
radora dos st:rviçcs· m~canog:rà.flcM do:/ 
cndas~ro e cstrttüb:a mecani3aó·a. A 
Câmara dos· D::put.adus elnOO\·c<t o 
presente IJecl'cto Lcgi:.;latlvo-confirma 
tório daquela dsc'.são, e pal'ecE-r <h 
Comt~súo de- constituição e JtLSt.iço é 
p.;la api'r;vaçã 0 da tne:':ma ptoP'o.ú-
ç!io. . 

Sala dt.s S~õcs. em ·25 de tlo~·Em­
b:-o ue 1964, Afonso A,.iJwq, Presid·~::n· 
te; Bez·erra Neto, Rcl~tor; Aloysio de 
Ca-rvallw, Josaplwt tl'larinho, Ednnm-
ch. I~eo: RUY ('(!meíro. · 

N~! 111. d'e 1965 

Da CD1nt$sáo de Financas, .:Jô3re 
o Hf'11ela de b<>crda I q;c.sW.ffi.iõ 
ut? 131, de 1964. · 

Uelatór: Vjf,Ci'in0 Fteire. 

A Diretorla d~ Rccruti.rnênto do 
:Exé:-cfto. em data tie 26 de janeiro ~~ 
!~5 , celebmu contrato co:n Salú.stb 

.T:::.:xe.ra ó'e Goave:a, para o de.;~ms-j' 
penhc de .'::t'l'Vlço de operador m~M 
canogrâ.ficc de ca·rl'~lstrc e e ·tat!stle<l 

· lllr.canizida. 

Sut>metiê.o ito e~~G.J;ne do TrlOanaJ 
C~ contas, .o contraLG teve seu regi~-­

. t.-o recusado em G"e:::.s~-:J d0 16 Li'S feM 
vu:-eiro cie 1951, 

Em i2 d~ ntarJ;o <ie 1951. a D:.t·eM 
toria d'e R-ecrutamento do Exó!'Cltc 
firmou corÍ1 Salüst:a T(:ixeira de Gou­
v.=ia novo cc.ntrato, idêntico ao ante­
r~or, apenas pr-ocurün'd'o sun$t a~ faM 
lha.;, que oca.:;ionr..ram a recusa d§ re­
gist!'o ·ao pr-::rnciro colltrato. 

DIARIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção 11} . Março de 1965 
~.,.,...,;,~*=-~==·===~·"""··-.~~=- ---

Pareceres 

H._elator: Sr. Aloysio de 
o PrJjctu de tJ"' ..... ew b ... "" . ..,_ .• ~il-'0 

n~' 154, ·e 19G4, oriundo da· 
{\os. floput;:-r'· · •• ue teve o n<;> 
1'eformn. d-ec:isf.:.o dene'gn.tória do 
bunal d::- Contas , l'e~ü!tw> 'ie 
trat-O entre a ...,azenda !Nacional 
Antonio Guilherme de Paula. Leite ~ 
outros.· E o se:.. 1te o texto da Pr.o· 
poslç_ão en1 ~nusa: 

"F'ica reformada a d.:d!...do de­
negatÓria do Trlbuun.I de contas, 
de 13 de agósto de 1963, tcferentc 
à. locação do : 1óv~l ond~ funcio~ 
na a Coletoria Federal de Campi~ 
nas, E:;;tado de São Paulo, para o 
efeiLo de se efetuar o registro do 
novo contrato entre a F~H~ndrt 
Nacional e Antônio. Guilherme de 
Paul!\ Leite e outros; forr:lalizndo 
em 6 de maio de 1963''. 

está. cxpos~ com exatidão I I11tcr;- au >7\ 'ürido . tu c.-.:ne 

\
:k~~~~~~~; l~o L. .... Jono.C:o ofício tótio, pedido de le..:onsldera.çii.o, j 

- iscoJ em São Paula ao mulado pelo Or, :Celegado F1~al 
de Contas: Tesouro Nacional ~~m São Paulo 

"~re co!lscqüJncW.. vt..,.-se a. Ad~ Tn~unal .. n.~n.~teve_ c. d;f::.:~o 11(.:; . 
mill!stra,çé..ü ...... ntc dns. scgt_;int.es t;rus ._.n~~-~~!~1 ~~: .;,· ,.rr~o:..:o.;• po~ se: 
contingências· ou ser a coletoria ~ur.Ct;.~nuLo., p,_,_)l.~O.:. d01s d?s con 
colO"" da na t:ua uma v·ez que em tant~s. o que ~contn~ti-l o dgpõsto 
ca~nas n.5.o ~· _, àispãb de ouu·~ art. , 7~~ ~~ Rt;gu~;mento Geral 
imúvel ou 1n~~mo rcp.artiçô.o pU- Contab1u_d .. ae P~.b~·~_a . .;r , ,. • 

blicn em condiçQes de abrigar ~a !'l ~e';?._rrulo o. pu~c. le.,al p.l~a a~ 
Coletoria F-.deral· ou celell ar ..,enWl: ,ao de n ... vo- J eturso, a me: 
novo contrat~ c , ._._ -lesmas ~oM ~utori~~de f~zendn.: v_oltou à.l l 
cadores l-l!l forma que foi fcit .erlça . . u? Tnbu,nal, _ ofeieCei?-do-.h 

. .., • , • , . . , . . . O e B')J'CC1R'"~ J €11.,.., -~.:o Br. Presidente 
-<1_•1 ... {, UPJe-tD (1 

1 ecms~, ou, República, autol'izando o regi 
:t'malmentc, . cor. .r;ttar, por prêço <~Sob reserva.'' do ccntrn.to. Em- r1 
ainda. supenor r.o em causa, com dlli , . · .,1 , • 
outros propriet-t'trios, a locação de so, '! Tütun ..... su~!n,ete;t e mat 
imóvel iÍlfe~i01• ao atual" ao jul,.amento do ._0.1g1 essa Na 

. "' , · · _ . naJ, n" -forma do diSpOsto pe-lo 
per força da m.c1dén- tigo 77, § 19, in jinc, da Constitu 
formalmente acabado Federal. 

rLo matel'i.3ült:]nt. c_,,- :.~~mn.- Na Câmara, a comiõsão de Fi${ 
elevar-se de quarenta- mil c~·uzd- za('áo Financeira e Tomada de < 
me11sais p~u:a duzentos e ~;inqüen- 8:-;, tr'..,_'1.a~icst.ou-se, un m.::m~n.te 

o pr~co ao aluguel. A ndminis- form:J. contrU.:::ia à decisão do Tr 
pubhca pagava caro ,a sua deM nal~ ; .at~tl:--ndo em ,. . -,~Jüt:.· 1 cia 

gistcar o contrato. O ~eiator · d~' 
téria, Deputado Humberto Lucena 
longo e fundan1entadv parecer, at 
sou os argur...., ltos e' razões 1nvoc: 
pelo ·-' : '\: n contrú 
mente à decis."i.o do mesmo. 

Ante o- c:~pó;:;to, :::omos dJ fHP' 
favnràvd à -~,prer.:iação do projet 

Sala. das Comissões,· 17 de m 
de 1905. - Argemr~o de Ftyueir 
Presidente. -- l'if'totlun F; ··ire, 
lator. Euge-nio Barros. -
Enn1rio. - Lobão da S.ilveira. 
Walfredo Gurgel. - Aurélio Via1 
- Pesr.oa ãe Queiroz. - Faria 
vares. 
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a) os sacercrotes, reli.gio.-ros e m.i· 
nlst ."O de culto qlle terlham concluí-

OIAAIO DO CONGRESSO NACIONAL (SEiçli.o R)' 

.·-···-..,.--~-· . 

Matço de 1965 53-9 

o que tinha que dizer_ 
Muito bem!) • 

O SR. PRESIDENTE: 

(.llfuH-a 
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Num espeta.cular lançamenlo de 
uma cápsula espacial, uma Yez 'colo­
és:da em vôo orbital, urn estromtuta 
Bll.iu de sua nave e,. permanecendo em 
qneda livre a uma velocidade de, 
•tn·oximadamente 8 kms por segun~ 
do, durante vinte minutos filmoU 
.qeu engenho, bem como a vastidão 
alderal. 

Dias ·ápós, outro veículo cosmon:iu­
tko, também tripula.do paY dois· ho~ 
mens, completou com sucesso mano­
bras no espaço e ff.!udou de órbita. 

Sr .. Presidente, sou de opinião ctue l 
nã.o se poderia deixar de consignar 
em Ata, um voto de louvor a êsses 
quatro pioneiros: Alexís · Leonov e 
Pavel :Beliaev, pelat'·Unifio diis Repú­
blicas Socialistas Soviéticas e Vir15H 
Gr!ssom e John Yong, pelos Estados 
Unidos da América do Norte. 

Fomos todos testemunhas de mais 
uma etapa da conquista do futmo. E 
tanto mais assombuda é a nossa rea­
çãiJ quanto avánça mais vertiginosa-· 
numte a perfeição da tecnologia mo­
derna. E a velocidade mais se acen­
twt quando nos lembramos que há 
poucos, beth poucos anos, o mundo 
se :.U"l'f'piava ante os vó~s dos pritnei­
ros aviões! 

........._ Art. ~6: Gonhecer t. Casa que não conhe90 os 
N 0 wso de paral~o · tempo- dois Piinc~país acionistas da Panair 

ráriu ou definitiva do trabalho, - um recentemente falecido, Dr. Má­
motivada. por a. toS õe autoridade rio Simonsen, e o outro, Sr. Celso de. 

Rocha Miranda: Nunca apert-ei a. mão 
Rl.unicipal, estadual ou ·federal, de nenhum dos dois. Fa.ço esta Jeltu­
ou l)ela promulgação de lei QU re- ra simplesmente como velho estudtc~­
soluÇ'i\.:) que impossibilite a con- 80 do Direito, e pelo principio juridi­
tinua~ão da atividade, prevalece- co do dire.ito de defesa ante ataqut·s 
rá o pagamento da lndenlzação, formulados. Permitir-me~ei acresc:en­
quo fll'lará a cargo do govêrno res- tar que, nesta hora, é até ato de c::o­
ponsàvel. · ragen1 defender o vencido, transimitir, 

§ 19 Sempte que o empregádor, pü.blica.m.ente, pelo mGnos, a &ua im.­
envocar em sua defesa o preceito 'pressão sôbre uma emprêsa falida, sem 
do presente artié;o, o Tribunal 110 recursos de espécie alguma, em a1tua­
Trabalho competente, notificará çáo dificll. Antes, porém, quero res­
a pessoa de diretio público. apon- sal tal' rninha admiração pelo Briga­
tada _como responsável pelá para- delro Eduardo Gomes, digno Ministro 
lisação do trabalho, para qne, no da Ae1·onãutica, a quem tive oportu­
llfazo de 30 dias, alegue o que nidade, eu do P.'l'.B., de elogiar l'e­
entender devido, passando a 11- centemenie, nesta C<tSà ao se preten- . 
gurar no plocesso como chamada d\;.r apontal· o nome de S. Ex; cl)lJlo 
â autoria.. . ! patrono da Aeronáutica. 

§ 2Q Sén.p1·e que ll parte inte-~ Como fluminense, rep1·esenta.nte do 
re_ss~dn, firmada em documento Estado natal de S. Ex\ e1·gtli a mi­
habil, . iUVOCB.r defesa baseada. na. nha V02o t::m r.tplauso, nf~O por balrl'ÍS­
dispOSlÇ~O. dêste Art. e indicnr j mo mas em reconhecimento pelos ser­
qual o JUIZ competente, será ou-~ viços pt'estados no Bra5il, com a ins­
''ida. a ~arte contrária, para, den- talação do Correio Aéreo Nacional. "Há 
tro _::! dias, !alar. sõbre es.sa ale- 1 ainda uma. circnnst:incia tOda. espe­
gaçno. . 'c ia.! a de que o Estado do Rio é o ber­

~ 39 Verificada qual a autori-1 ço de três figuras patmnas das ar-
H os tempos atu:.tis, Srs. Senado- d~?e respons~~el, a Junta de CC?n- mas que representam: Caxias, do 

re.s. em que mais se acentuam as Se- Cilmção ou JUiz dnr-se-á ~or In-~ Exército; Saldanha da Gama, da" Ma· 
pa. <1.ções entre os homens, através comp~tent~, r_emetente os autos rinha; 0 ·Brigadeiro Eduardo Gomes, 
uma. crescente radicalização de posi- ao JUlZ pnvnüvo da Fazenda, pe· da Aeronáutica. 
ÇÕf'S, quando por vp.rias vêze.s, e agO- nnte o quftl correrá o !eito nos I 
rn mesmo, as nossas civilizações en- térmos previstos no processo cc;- Essa. resah·a era indispensâvel parr>. 
contram-se em perigo iminE-nte de mutn. \situar a minha posição ao proceder 
an-.qui1an;ento é meu autêntico n.n- . , • . . à. l~ilura da carta do Dr. Paulo Sam-

. scb que a palavra universal da cién- 51 · Presldente, entao ~ena 0 caso palO, em resposta às considerações 
cia possa, quando "tudo mais parece' de .~~elarmos para ns II?,eranc;as do aq~i formuladas pelo nobre Senador 
fal!:nr, trar.er a compreensão entre Go\eino. nest9: e na out,a Casa do JoilO Agripmo. 
Ofi homens! Aspiro ver 0 dia em que Congre~::o NaciOnal, para qlle, pAl'a"' 
cie·1tistas; técnicos e homens de ex- 1e1amentc ao pagamento dê~es me- Lamentiwelmeate S. Ex'} nã-o se 
perimentaçãO do mundo inteiro, ir~ ses atrasados, s_e estudasse _a. abertu~ encontra presente. Está - aegundo 
m!'l.nados após 0 desarmamento uni~ ra de um créd~to neccssãrlO para o me infonnaram - na Paraiba. Creio, 
vei'sal, possam, pe1o seu exemplo e pagamento da mdeniz.ação. -r:enho n entretanto, que não. fíro qualquel' 
cc1Gmreensão, mosttar ao l'esto da hu- ce.rt~za _de que o emmtnte hder ~o principio elementar de ética lendo a 
mm1ictade 0 caminho da coneórdia e Go_ve~·no no Senado, S~nador Banwl carta na ausência do nober colega. 
d~ paz! · KtlE"ger hft de receJ:>er esse apélo _que porque, quando da sua dissertação só-

. • 1 faço, porque. neste passo, o G.o~erno bre o problema da Panair, prática.-
1-.p:·csentando mmhas smceras fc- ado!on medida realmente simnat1ca e mente ninguém interferiu dl:!!endendo 

li'Vi~at;ões aos go"Vêrnos dos dois J)ai~ que merece os nossos encômio~. a emprêsa t"aliàa. 
ses amigos pel~ contribuiç~to cientí.. . . . . Q Doutor Paulo Sampaio dirigiu-
fie.-:. que produztram. notável sob to-- 0 51 · Aarao Stemõruch - P~rmt- 1 se a mim porque como deputado few 
do~; os aspectos: político e científi.co, te V· Exa · um aparte? ! deral e senador, 'procurei tratar dos 

·quero ref~rmular meu profundo c. s;n~ O SR.. VASCONCELLOS TORRES I problemas da aviaçúo comei·clal. Sna 
ccr:) deSeJO de que essas duas liçoes, _ Pois não. Senhorio. pediu-me- qruc fósse urna 
possam fazer retorn~r o g~nero hu- . . t<: _ espécie de sdvogado de oficio, um de~ 
mn_!lo ao único ?es~mo p~Ia_ qu~, .o ~ _s~. Aarao 

7
Stembruch - '"'stoil fensor público, para que não ficas~ 

c~,,ador ~ resonou. a--Paz unna- soudarJO co~ \. Exa. neste ponto se encoberto aquilo que ae julga no 
SlH: <MUtto bem!) . focah?.a 0 problema dos em~ direito de tl'azer a público, mõrmcnte 

S 
., da PANAIR. Mas V. Exa. n h , 11 , " · t o s~. PRE !DENTE: aditar ao apêlo q\te {~7.. ao 

1 
n. o:::a _c1 que se p_ocura enqoo .ral 

lGi~l:erto Marinho) - Tem :l pala. lirnirrer1te lide!' do Govêrno nest:l um mimmo ~lc:J?-t~ na. }Jalavra que,! 
vr~ c nobre Senador vasconc::::los Tór- Cnsa, QHe pelo menos o Sl·. Presiden- dentro do prmc!P1? derno~ré.tlco, re- 1 

. te da República, por um elementar conhece-lhe o dir~ltO ~e d~fesa.. f 
rcs. dever de caYalheirismo, recebesse, em A cart~ é a seg~l~te. (Lc.) 1 

audiéncia, as aeromoças que acampa- R1o de Jancno, 22 de março P.c 1 
ram em frente ao Palácio do Govérno J lS65. ! 
e esperam por essa audiência. há tnl.li-) E~·ano. Se:nhJr: ] 
tos dins, sem que o Govêrno, até ago-· \ 

(Se11~ 

elementar cavalheirismo· tista Vasconcelos Tôrres - Sena· 1 

do Sr. Pr"sidente da. Re- do Federal - Brasília. 1 
parte 

pública. 
O SR. VASCONCELLOS TôRRES 

- Tenho certeza de que os anjos sem 
asas, como são chamadas as aeromo­
cas, terão todo o acolhimento 'POr par· 

· do Dl'. te do Sr. Presidente da República. 
Senadores, carta O .primeiro passo é a. abertura. de 
proceder. crédito. Apelo para o Sr. Daniel Krie· 

ger e aqui quero empregai' nn ad~ 
Mas, antes de fazê-lo quero. ~m jetivo que cabe, não pelo afeto, ma~. 

- primeiro lugar, elogiar o Presidente pela admiraÇão ao grande :Líder,( ao 
~astelo Branco pela mensagem qne fabu1oso l1de1· do Oovêrno nesta Cas~ 
acal:la de enviar ao Congresso, pe- tein conseguido vitórjas pela 
dindo abertura. de um créd~o de Ct'$1~[~~~~~:o; l)e-1&. simpatia, pela com-
950.000.000 para o pagamento dos me- e cavalheirismo. 
ses de janeiro e fevereiro aos fun- O aparte de V. Exa., Senador Aa-

·cion:í.l'ios da PANAIR que, não tendo rão Steinbruch, foi ouvido pelo Se­
culpa pela falência da emprêsa, fi· nadar Daniel Krteger e tenho oer­

-caranl sem perceber seus salàrios. teza de que o crédito que acabo 4e 
Ao mesmo tempo, porém, em que solicitar do Oovêrno será ampliado 

elç}iô o gesto profundz.mente huma~ para ind.~_ize.çlio, Jl()S têrmos do Art. 
no e correto do Sr. Presidente da 486 da C.L.T. 
República, quero pedir a S. Exa. que l!:ste é o primeiro ~o do DW\l 
atente para o que disp(le o artigo i88, discurso. 
e ~ ~ da Consolidação das Leis ·do Anta ·~ ~ à leUu.ra. da qa.r-
Trabalho: (Lé). ta, do BetbOi :PAUlo santpalo, doil a 

O ilustre Senador João Agripi~ I 
no ocupou recentemente a tdbuna 1 
do Senado para oferecer a essa 
casa os esclaercimentos julgados 
indiBpensáveis pelo Exmo. Minis­
tro da Aeronáutica sôbre o fechaw 
menta da Panair do Brasil. Ao 
desincumbir~sc- ·d€ssa tarefa, com 
o brilho e a inteligência que lhe 
são peculiares, foi levado Sua Ex-~ 
celéncia.. pelas informações inexa­
tas que lhe puseram C'ID mãos, , a 
conceitos desprimorosos para com I 
os acionistas c antigos diretores· 
da emprêsa. E' com o objeti\'o de, 
desfazer taiS acusações, âe resta-! 
belecer a verdade de fatos difltor- ! 
cl.dos, de cifras e dados não cohl- i 
c!. dentes com. a realid. ade, çue aoli-. 'I 
oltamos a interlerêncla de Vossa 
1n){Celência a fim de leyar ao co­
nhecimento do Senado os escla.re· 
olntentos que aqui lhe prestamos, f 
alo apenas em defesa d.e noasoa i 
liOmes, mas também .em homena- ! 

gem a.oo ·nobres l'epers(mtantes ~o 
povo com a.ssento nesse• mats alta 
Câmara do Congresso. 

Fazendo de V. Ex~ o dest"inatá ... 
rio da presente, assim procedemõs 
por oonsíderã~lo parlamentar d~· 
votado aos problemas da avia.çfi.q 
comercial brasileira, quer ·como 
deputado, quer como senador, pe.r­
ticlpa.nte da Comissão de Trana.., 
portes e, «mpecialmente, autor do 
requerimento do qual resultou a. 
Comissão Parlamentar de Inquérl.., 
to para assuntos de aviação, Em 
1959. 

Consideramos, pol'lanto, qUe tudo. 
isso lhe empresta a necessiria con~ 
dição de isenção párn. . situá-lo, 
c.om destaque, dentre o 11\uneroso 
e-rupo de brilhantes ·parlamental'es 
que, no Congresso, cohl.boran1, pro~ 
tegem e de!enden1 n indústria do 
transporte aéreo, tnris que também 
.estão sempre dispostos a, enêrg1-
camente, fiscalizá~ la, incluiri-la, re­
prinündo excessos ou abusos. 

A história da aviação comercial 
n 0 Brasil e!iá para ser esorita. 
Pode-se, contudo, dizer que, no 'clia 
em que is.to fôr feito, a Panait 
ocupará nessa obra um capitulo 
especial. Emprêsa pioneira, tun· 
dada en1 1930, jamaiS se conten­
tou com a rotina .. Com audácia e 
espírito jove:in, abriu perspectivas 
amplas à navegação· aért~a brasilei­
ra, estabelecendo novas Unlul$, li~ 
gando através das asas de seus 
aviões os diferentes pontos dôste 
imenso pais, le\'ando. às popula­
ções esquecidas e desoladas. no de­
serto verde da Amazônia, o con­
fórto da oivillzação. Tudo isso !oi 
empreendido huma époeà em que 
era extremamente deficiente o &115-
tema nacional de comunicaçõe,>J., 
Mas nâo parou a.i a sua ação. 
Com R experiência adquirida, com 
o apoio e o entusiasmo de seu J)e:h· 
Eoal, con\ abooluto dominio da teo­
nologia n1oderna, que lhe Permitia · 
assegurar alt.os índices de manu ... 
tençâo de todo o seu equipamento, 
pôde a Pa.nalr transpor ;as frontel ... 
ras do pais e executar uma poli ... 
tica brn.sileira de trnlisporte aéreo 
no dominio internacional. Isto 
ocorreu principalmente no que diz 
respeito ao Atlântico Sul, onde o 
Brasil ocupa posição excepcional, 
não apenas pela ext(;nsão de sen 
território, mas, particlarmente, 
pelq \'olmhe de seu transporte. 

RecordamoS êsses fatos, Senhor 
Senador, para que não st~ apaguem 
nas consciências os serviços e":""" 
cepcione.is prestados pc:n emprê~ 
sa, tão duramente ating~da, e nlio 
se contribua, pelo esquecimento e 
pela. distorsão, pal'a a criação de 
uma imagem que, falseando a rea ... 
lidade, no tumulto das paixões, 
transforme a Panair em agrupa-­
mento de irresponsáYeis e de am..:. 
biciosos vulgares. 

o eminente Senador João Agri-­
pino, em sua fala no Senado, apre-­
sentou juStificativa do Ministério 
da Aeronáutica para o ato que 
cassou as linhas da Panair de 
Brasil, levando-a à falência decreJ 
ta da pela Justiça da Guanabara. 
A Sua . Ex:J. só Ofereceram fatos 
destituídos de qualqllel'• yeracidada 
para justificativa total de ação tãu 
iníqua, Repete-se o acêrvo de in-­
verdades anteriores. Primeiro foi 
o estado de insolvência ela einprê·· 
sa, depois a seguranÇa de vôo. Fi­
nalmente agora, tenta-se atingir ft 
honorabilida.de de diretores e acio­
nistas da Panair do Brasil. fazen .. 
do-se crer que ·esta não passavE:I. 
de mn conluio de ávidos homenu 
de negócios, entpenbadoH na 3·~a 
liquidação pela veracidade de ob·· 
tenção de lucros fáceis. · 

Embora. d.ure.mente atingidos ~Q. 
cf'Ueza das acusações, reata-noi (11 



cone:, ·..o d:J ver. a:tora, embora. t~r­
dtata~n-e, o Mmistério do. Aero­
n4nti,~a tr::.zer t~ público. pnh pa­
Uwr.o~. hO'• ·a.tia. do. Hustt·J~ 13-::tul.dol' 
Ju;~o A ;ri Jino, a total ~ w,tif!cuti­
vu do atv que c aswu r-.s lmhr.,; da 
I'u.m\lt tio Hn:!> L .E' tlc no .• so de­
Vt;·,·, p~r,_ilto, 11. análic, ltent---- por 
llent, do dmc.u~·HJ do ilustre l1cmon 
ll\1\)EC,). 

!i:' J qn~> p.: ~:J..nos a fnzu-· 
l' • J·,;t.ranila-ce, inicln'.-1u.nt,•, 

a!, Ctlnci<,~ ~;:; crr. que fontm o.J.qui­
l'idn..J .1. a• õra dJ. f'anair do Bulsil 
p;:o!o·~ qll~ lwjo detêm o cmJtJ·Ule 
d.a, l'T•l}-1fé, :l. l<:;~o revela. dc~conhe­
cJmen~o ç: .~ tnú o~ra.çócs no wun­
üo dJ:i n ·,:ódo ;, f: ce.rto qu<o', ct).l. 
1Dül, :JS l:ç[jç::; .d..l Pumúr lJnhllm, 
em lr.~o;.;, co:a,.;w jnfer~ot· 1<-a seu 
valor :w:':J:r,al. ·.rmlt~.via, qnr,n1o se 
in!c::ll'·i.nl 1 negJ~ülçõc::> par3:com­
p~~e U~ {..: ca d,t setenta por cento 
de'3S::'S o.ç·ks, que tram,!eria para 
o.:. odquir·. :t:a; o domínio acioná­
rio d:..t c· •. pr.: .. c~. o a-au preço, o'tJc­
dccC'r:llo n lJi I~ :l, Oferta e dO. Pl'0-
0\ll'a., e\.'vou-f e }medin.tamcnte. 
Nào hom ~ naciJ .. de extro.ordinãrio 
niâtO. Qu::.m. ~.c .. ompanb.n o movi­
ment:::~ tla Bõl.~a de Vulôrcs sabe 
:IUc ~>;~e fC'Il-Grr.t'n<l repete-se <lià­
rlame.lt::o. sem)>re que a nçào de 
U.tiW. Hap:·t..\~-a :u ac:lla em b.:ü:...:a c 
:le t'CjJ"!!l'e surge comprador .no 
tnerJ;1do }:.:lra :.:; .seus tirulo.~. Bsres 
:oi:·c.n :• lta lntedhita, re::itabele­
~·"ttdo o 'ql!il!br!o e o!cl'ecendo 
nurr;:m 1nn.~or dó lucro no) anti­
~0-:1 lnvcs .idol'C"l. Por outro lacto, 
JU'!O. Co.:::u é o \ ulol' de al'1nmas 
,.ções h-;o>td~ • .s; outra é a C"ompra 
le a<:~J~:> :1ue itnponam na obten­
:t<o c~ v rr ntrólf• ur.ir;n:í.r'o .de uma 
~Ulp"' -!J.. 

% • • :1.1 ~CilJclç,:;,o e\·itterheawn-
c r.!TCiO .• l, l'Ujo LC.n.tid!J nâo che• 
~mnc:s c P~l'CCiJcr. uilnna-:,c "q':..l.e 
1 Ut .lf;O C('l ;o not.hu li.Iinmda­
,; \rJ,J .3iJJ.w.en u.dquü·ir(l, a <'mprê­
J., n.\o r)i<fa l'I~CUp~,ó,-la mt:.S J.Ura 
::- H'CUp;.; ra~··'. Conto ~oncil iur o 
'Lco tt<J v uH c 'O i.Ive.;~Lücn 'o, ~m 
tJ1f.t'Lil ú~f~uitári.:t, CtHtl o pro­
A~l! J u~ ll;c1·c. r. í .ceis ? fi n:.:lwe­
n.<~.:c C:e Guc~ NLlo 6 JfJPJcu, lt'.'t1'l. 
v<n~·JL .:n .ücl 11 c.:::qw.·'11i!. CI•IJl que 
e ti:'TI'c·C.U prrP'.l.r o .tJ.l~lot<•.ilco ca­
:'!t:?! do,J::;o r:r on0n"·-..i.u 11<> c·Jm-
1'3. das H~õ~·s da· P:'lr.>'!ll.· d<1 nra.­
d zmr t·zrte ü:qmlcs que hnjc de· 
~tn o tl'll t'ol: rôl<'. f'l'i.n In" 1'.'1"1'\.­
Gt·"S r'_'(' 11" çnl' '('l;",Pl ?JJ.m c·'.-""1 ~fl 
o\r,d~lt1! >. 
:s·· - , ,1ra j.,.,t1f r~·· ' ~·· .r~i!:> 
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., "; '! ... · .... '··<::: c·· ... ~.,,~.,.,, 
··;c·-~ j'> ...... --t~-· .. ., ........ ) ~-;~, 

• ,., ... , " .. ,,, ... .., ··nl: ...... r .... 1 1''')1, 1 

.. 'k' " r"' P"'··~'t fci <.'."! ~·1rC'3.l 
· '"." ... nhf<>.~ r1; cr. ,. :f'Ü.'')1, & n.:>.o 
• ! t-1"· {\') e ;--91 m11!1~"=1 <.11 cr•, ... 
'r!\>; ( !1. 1~~2, de 20 m.i'h5e3 d~ 

Ct'UZE:"iros. e não de 3 bílhõrs; e, 
em HW3, de 1 bllhúo e meio de 
cruzeiros, c nâ:J de 6,7 bilhões d-a 
cruzeiros. Os b~lanços correspon· 
d~ntes em que ft3uram Ú5l'3 dadoa 
oficnls da companhia Jornm apro~ 
vados pela Diretoria d .1. Aeronáu­
tica. Civil, nas épocas prúpri~. 

Não de::.E>j<1mos fin.r na simples 
nprcci!tç;J.o des;~es d.'.U.Ls. PCditno.s 
.sua permissão, C.:nho. Senaüor, 
para repetir, aquj, U~Jt!l1S es.:iare­
cünncots (lUe julc.;umo.; eJ.::enciais 
para der.fazer çrítica..; -a acusações 
icfundndas à s.t.rlaçâo ('('o;1Ôh1iCil 
e financeira da. emprl ;n. 

O capital soclnl c a Panair do 
l3rasi1 ê de 6 bilhões, 335 milhõ~s 
de cruzeiros. o stu ut1vo e atu~!­
mente da ordc:n de 66 milhões de 
dàiare.s, represeni.adO!l em parte 
por equi'pamentos e nu>..t(.'rial so­
bressalente e par 24 aeronaves, 
alf-m de oficinas Pl'Ópl·ias . de ma­
nutenção de avjõr.s, avaliadas em 
·mais de lO milllões üe dó!ares. 
Nâo se inclui uí a "Cl,lma" 'ofici­
na revisora de rnotore:, cuja. últi~ 
ma avalittção, feita. pc.a Montreal 
S.A. e superior a 4 nülhõr-s de dó­
lares. 

r:sse ativo ultr:J.p~a de muito o 
passivo da empré..>o. A:; dlvjd~.s da 
Panair em moeda estranGeira iiáO 
da ordem de 36 mllllões de dóls.­
r~s e corespondem, princi:palmen­
te, à compra. de equ; Jamentos a 
jato (3 DC-8 e 3 Ca;-a 'if'lles), cujo 
valor com seus acessórios e seus 
~oOressaientes em· esto:tue aproxi­
ma-se ·de 30 milhllc':i de délates. 
Os. sei.s milhões de dóh.te) I'_::>tan­
tcs, hoje redt.t~iGo~ a ;nenos de 5 
mrlhõt;s, referL"rn~se, . particular­
mente, a umt<., d.lvltl~ e-xistente 
pura com a Pun-Jlme·:icnn e qve 
a nossa A.dmin:stra<;J.c jj, cnCQu­
trou regular e l::gltjma.Jn<mfc escri­
turado:; p.0s livros da l'c..nair. · E:Ble 
débito foí consolid~H!O €Ul esque­
ma de pa•ranl(:nto le:alntente 
a pro nulo pelo C o na e 1 h o cj.n. 
SUMOC, e:-n d.,; 7..etn'Uro üe 1SG2.. A 
dívida tem P~>1a:1lf'r.tu prc·;ri~tu a. 
longo prazo. da enhtP.lo, de o.cô.r­
cJo com o'> e~.iudos 1 c ali adoJ Pela 
F..G'OTJ!.'G, escn:.tódo cspec(al(<>:Qdo 
em economia e rn:;Pt~kuia mdtL3~ 
trbl, foi BU1{eridJ ao c...,v&mo a 
dilatac;lio dos ~raw::. <.b I:-a::a;neu .. 
to, prevJstos no::; H~·c..n.u.::; J~~::>!T..a­
Clo n n i s t{'CC.).V'n.<:·nt-: ct·~~:.:.z;!.do;; 
p:"ra o rr:::::c:tlOI:..a..Ji1.1 •~ o das divi .. 
tl1.1 e ct..mp-ortü~ ~m \...:::.sila!rt.s 
liv,rà co:t.1. crrC:');'e} t'lt.a.I·:·ehos, A 
mf'd1(!l., recJm.~.l.G.acia 1lElJ. · CJrtcht­
:-;l.o d.::.1 cstud'J3 cU. i'(.. .)í.CX.', sct·ia 
ç:W_":t·.íva a tCd!s ::t .·r~lpn3;~.:.<.3 tie 
:n :a.ç:•o, t·:das c L•.;.; c 11 r..i:ua:;ão 
-~~u'lJ;,.nente C:iii .... I. Ge bl !;t.:.·,cst~•o 
i(,'>C acel a r.~pn .;·::lnria u,n 
'.;r;d··:c d·~~aft:;o 1-a...: ~ôt.a a iu-~ 
d1Ft~ p, .~o_,,::Ll,pVrt:.: .~_.:reo, ineh~ 
,;1:·:-, ~ o ... ~.o. r·t.:.:a a ~~~~2~j. 

u ... ~-\~;1.~. _~,ll_ ,;..::-.l~·. ::J_ ·:: .• \~,-0 ) 
do r:...-astl, tnc•. J.<; "· c Jht ::: .. J tp ~ 
te o;:;z., nao é um Ir~vt:t.,.io tl. 
l:'~n:.:·,·, rn;s da (vu-.> .1, cmo:•d..s 
r'te --~ vc..,;ayt..) \:!:.r..:J.. ')"' ~:éi...1 · 11'.> 
0.!':> r,:t,:.ro ~~~·..lr:cL., c:.:..·r~ ,:"s I!~.­
cioams s;:oo ue :.:.J bi..:~; s, ;:;·,~ m\.­
Ht(~cs de c.;u .. d.ra .. , d:.J., o....:~l::, ..tP"­
m:.l'l.::. l.Jilh..)e::; c <:GJ Jll.J...:''J s cr>~ctn 
it Paof'ir. C'-l'f'l'J':l'!' ·;,nu~ i1~:t l'~<;­
ron: ;.JJdi~~-6~ r.>'-;e Z·Lrl·· ·oar."n o 
,:ã_ ir.1:t-,trin {··~ t" '' '.'l'·,e 2-:.-rt:.~ 
p~,-.a c· 1m 0 1;~~'1-::0 u1 i3 ·a"il re­
::.~t:•:~. c':-' 11n ;-~1 ~~~ '.'".., '~<:~ :;·nC':-~) 
1~0::>' f-'1.'nno~ ~u:: r •o ;"·>.;-r<'~' ou 
1 <'I) r·~t1e.tm rr'1~L'.:l:' o r-~".i'.lS~e 

CJ.~; ;.,~tJ'iCl'Çürs recl:.:._na1as. O ·re:-­
j" 1·! 1"~<1 J'""'t:Hd~ !'"::!.? :;--'.rl;: (} ir..w 
J•T·.~ r':l-,t>l rrre a "C':r;;··!·;Cnc:a 
C?-; cr.tn:.·.:_";;;!'J f'IU tf r; -:.0s tlC no;o­
rn:n:r'"(3, princ;~~rm~.l;~, a3 e-.I'J­
ve:r-;t~'5 c'::~stir.:ttlP'> r) rc:-::r•tlt:-.­
m~nb e sc:till1'JEo ~e co'-'4-;--::: ;;:::.len­
tes. Em lSGl, .a .sub':cnç-4\} c'.e rec- • 

quipamcnto foi. tixada pelo Gov~r­
no em 10 milhões de dólares 
anl.\a.Is, o que corTespondia. a um 
têrço dos compromiss01; a.:tuais ge­
Nís da. indU:atrla paro. c..-om os tor­
neceõ,orea: estnn:;rçiroJ. De fato, 
em 1!161, o Goy('!rno enviou s.:-1 
Con~reso, e lste o t.provou, ma 
prajeto de )t:>l que flJ:a.m a. nH~l­
vençõ.o em 3 tilhões o 2CO milhões 
de cruzeiros. e<U sejam. 10 milhô!'s 
de dóláres a uma. tr.,m de c~m;~io 
de 320 cruzeiros po.r dó:ar. P~1is 
bem, nos exercic:os ~ubt.cqüenk;, 
o dólar continuiu suv. mClrcha as­
cendente, até alcnnçc1· u taxa de 
câmbiO de CrS. 1.850, I~Ill qUC hoJe 
se encontra. Contudo, permancc:::u 
inalterada e defasada a tubvcnçfto 
de reequiJW.mcnto. Os 1(1 mHhJ..:s 
de dólares previstos foram pau1a~ 
tlnamente defjl,lh&ndo até se redu­
zirem, no último exE'rciclo, a •lm 
mHhâo e meio de dóJl).l"es. Tive;,;s•a 
havidp o reajl~ste nec:t)ssário dessA 
subvenção, os débitos da PamHr e 
das dema.is emprêsas pal'a co:n o 
Danco- do Brasil não existlrirm, 
nesta dat::l. 

O atual Ministro ôa. :Fu.:tenda, 
com seu alto tirocínio, l'E)conheccu 
e:::.sa situação, Não podendo cor~ 
1·igi-la, por we'io de reo.jus~e dc.3 
diferencas de subvell.!JãO, apro•.'c..U 
um plano de recuperação elabora ... 
do pela indúBtri~. po:.;terionnente 

• nprovndo · pelo Emno·. Senhor Prc..­
sidente da República, e no qual ec 
:preVô mu empréotirnc, às e.'llpr{~ 
sas no montante de :!6 bilhões de 
cruzeiros, pa1·te dos quaí:3 ae d{':.~ 
tinarl.am ao pagamentQ das dh'iw 
dus das empr~sas; acllmuln.dns no 
Bunco do BrasiL 

Os c.lndos acima en.IIDerndos 
revelam, Sr. Henador, a exata po· 
lliçã.o econômica e financeira du. 
Panair do Brasil, bastaate dife­
rente d~y_uela que so procvra insi­
nuar para jus;ificar a medida. dis­
criminatória ç_ue a lc~rou à fnlen­
c~·. 

4.")1 Exrunin1!IDO.S, a:.;ora, o. lntor~ 
maç.U.o prest.ad:l ao ilu;>tre. t3cnudor 
João J\.gtlpino, sezundo f. qual ~ 
àeficits das Companhlas de n~n-e­
go.ç!i.o aérea si!o coberLm~ pei.as 
l::il!Lvenç:õcs federai<;. :.a.bo1a~sc 
me equivoco, ao se ra:t:t~t· t::eme­
llumte declaração. :rsto ocor:e, 
sim, em outros príse::;, -como a 
Franç:t., u Al·.,manha, a In3Iater­
M, e até nL~-;mo, n /.l,rgentinn., 
mt~s nã.o no l3msll, cujo regime 
ti!! sUbW'ht;:Õ~.3 (Lei Uq .,; . 2J0 J I:e 
õe..:.tina. a ça:;ar r:.z~Y1Ç"O':I p~.A1.­
<to3 ou a ajuda de reequipt.mcu~ 
tos, ufl.o em ~·azã.o dc1 l• ~~ .. :.ficit." c. 
sim <la quilomet.·.J.,:;e,tl cft·U\'..:::v n-
te vc~àa peia emprha. · 

A P<ón:lil' n·CeL1~ lie ~ul;'!~ ,; . .ãu, 
no G..'"U conjunLO, ur.u. lnt~a/tf..llCL'l 
f!\.le, Ci.il 1SG3, COL'C:i;..cn.ciia 2D~u:.. 
a l!i .r. de sua. re('o:.;i[::>. gcrJ.J e. 1-

tn'J.:i p~eiteou (~,ti~ la. 1cr t'?o J J·: 
aj •d:1 l -:p~ci< L i 

5''1 ~rcjan~c~. :'1'1 , • -u:ü~. ;o;· 1 

tl.CU!'..146e,; ·;Ôi.Ht> Q'> Sf'JW.'CS da Pll- I 
n:tit· t,;.q .t;fP"il, QUe ora sur:-;crn. 
p~l_j, PÓJ.•lf>ira \'E"Z. Po:~<I'.I.~~-ft', d 
int-inuo.r que a Dire.oria da f--:n­
prt:-1., cr.iTe:;,ando €-s~.1:s. re-.,.ures ?. 

Ulllt". fitTlf\ ii' . .ldJ. 9 Ulll é·OS r•:c\L 
:'!C.ion!a~.' ~. vi~ .. •t frril.it~~--lhe !•.':" 
cros itíc.:~os, inc!i.J...;i ~ n~w.·lay'e 
m::_'orJe:'ío cit~ t>".X:,s. E;erl<~, 1-:o 
um. ato c... o~uinOJ:.O, lcs vo r-tv; •,.. ... ·­

tir,:os i>~teri.:,<:c.s ile. f'8PD.ir, t;['l"~ 
b.nto. nl~:..nwnte <12.j?J1-or-:~·o··: (~ 
cénauta de seus ãil·.i.r 1IDl·,·s e rcio­
nlsts.s. U<Us t'U'Ul. 'ft'U, a Ycrd:d~ 
é grosseJ;:;:rnente hls~-:.d?, f:.>:-:1 
c:uc .!'le ten11o. receio de nt.IU~i~ ~ 
üpu~:.ç'J.o e a l"·;:it:-.. · (·:-~ 
nc1ec:cs de 1 ~ ·:;; .. ir o: . · .l r,-
c!Cr.cia e tok· :·r:ci'J, ":.·~~~·~· :: ·r,-.:-o:; I. 
sí~ue:r o pro;,.:cn:. nv" ;,: ,; , r::fevto:·~~ 
t~:mos. l 

A fi:::.1~ <'F'J L':.:.·~- r· ~l' T'la 0.:;.1'~ 
to dos sca-ur:>a t:ia ::-e.a:t.:.;,it ;_ a.1 

I 

Ajax Con·ctort"i de Srciuroo 
era a t.te.:.ma que aUJninistrava os 
scgut'os dos avlões do Lóide Atl'eo. 

d.a VASP e da Vrn·ig, ê::t~s no p~­
rlodo d~ 19;n~JSú:!. Isto prova QU3 
e au.J._ escolha, por parte da Pa.n:!.il' 
J)âo se de\':b. a. fl.Voliti!:mo e s1.m à. 
reconhtcid!l C:.J.p:lcid~de técnic:J. 
dJ-quel~ cmnp.". nhi~, 

Os. s.:.:>;tu-oJ de ~\iUes no Bru.il 
nJ.o tt.w ~w.u.:; t~x.:!.s .uxaoas pelru 
correto1·cs ou companhias d6 sc­
çuro b :ar.ilciras. Estas taxn.s sito 
c~t~bel!!cidas pe:o Instituto de 
Hc:-s\:!;ruros do Brasil, órgão do 
cov.:rno, que por sua vez vai bus­
c:J.~lus no exterior, tendo em vlst:l. 
o fato de que alí s.e colocam 99~~ 
dns rCs!Jonsabilide.dcs. Nilo tem, 
portanto, a Pnnair, seu corr-:!tor, 

ou a companhia brasileira que con­
trata l)S se;ruros, a menor par1icl .. 
paçfto ou inJ"erência nos crltêrios 
que de rrmJnarn a- .fixação de.que"' 
lns ta:{..ls. 

Real.mente, a taxa. dos Dc~7 e 
dos Cc·nstellations, para o pcr;odJ 
de 1961-6:!, foi de 4.62.if,~ e 7.b'.~, 
rc-::pt.c~i\·um.ente. No periodo se­
gulnle, jsto t;, 1SG2-Ç3, ~ tn.x.l.S 
subiram para 6 e 8.87%. Ocorre 
porém. que a realidade é Justa­
mente oposta àquela que foi es­
bllçr>Ua pel<l!l informações orivn­
das do 1\-Iiniüêrio da Aeronáuti­
ca. A dh·C'to~·üJ. da Pnnair, enl 
1962-G;I, rcduzl\1 os val.on.s 1>r.gU1.3. 4 

dos dc:;sn.s aeronaves para ajust.'l.­
lou ao vetlm.· r.car do merca<to, o 
que imPlica, de cc0rdo com a téc­
llicl\ W1iVel'S:ll do seguro, em au­
mento de taxa . .Z::.to aconteM s1:m .. 
pre que o merc~do internncion?..! 
de ser.uros encontra -se, c?mo 
nco~1tci.a na ér;o~a. em situaçiio 
está:;d~ Ma'l- e isto ê que é 1m ... 
po>lante - apz<>ar da<> ta.Xrt'l te ... 
l'ClU st.lJido, o prêmio final baixou, 
ex~ ~l.iltCnte neto reajuste. dos va~ 
lorea 1JC~·ura t:os. 

Em Wnl, os DC~1 estavam sn ... 
gurrdrn em USS 850.0(1(),00 e o:J 
·' cO~l;,; :-1lar:.ons" (•m US'\ ....... . 
l[;().COD,DO. Fm WC2, PSSfJ<; imç:;-r ... 
tãnt::afi foram l'edt'Zltl!l"S Pfl.Ta ••.• 
Ci~J. OD e 12J. ODD, respecthamenW. 

Ele considt"rarmo'l, para simples 
~fcr!o -de compar.'.rê.o, que o nú· 
In<'!'O <.lC f'~lOna.W'S DC-7 e "CoiL":.­
tell<Jtict~", ol>j"'t'J d'J .se~ltl'o, foi. 

() n"-~·~roo, em 1%1~~ e 1962-Bl, 
1'~nconlt:rte-mos trn:t dif~"ren~t!, n 
fM.-or cln p,·ncír, tn'"mo as r:o~-., 1 
f:P.xas de·tÇ.i>-:-t.:il:-',50 prl'. c:~h 
DC-7· e d~ US~i CJ5,1JJ, pJ,t·a c::1da 
con;;trllat!ro''. I· to f(gn'.t'c;t UJú .. 

h.Jonon!t' la"Pl dl' U.:''; 13.2:>a,~O 
lY'l'a. f''> "'"~aros. ô"-'' pri·.1.c::o~ 1':. 
(le u::..-• c.c.:-n.co p-,:·:t ,. , :: ..... :,, ·1-
cbs. 

Vnif.ca-sp, no:'>, r·:':! n:.1 "~-c.·i··"' 
([.Hll':J.,'Ir in~PÜJ"·:' p·u ':"''"·:-~r 1,1 
Jl;v;:o:.:-:l'r \ 'l1t7" --;: 'l C'':." ':.r'., 
Ot s~~.l.tPé'n ·-;<-;, ~ 

c·-_ .•. t lt '~~··· 1 c":-rt. ~ ~··;·~- :.~"-: 

<!_0~~~l:·:~·J;;~~- i:n'.;. r·~ .. :'~·.::~. '?.~- ~ ~-
c.u .• H'"J'.':l.:'TotC ::- •• ··-1/. ·~.:, f:· 
C:0·.1, c~mtt•d,-,, r.. i a < ·o~or:1;;- o:J-
f:,··;c~·tt·· ~~:·c:;~:~---··:: 
~~,.,.. ~. ;~) :] ~~ ' ~. c 
t: :"0 I .. ~ j' · 
h-:·:,"' .. ,m · .:->.· 

·~ (''J !."' •. i....< 
.:"!. ~·-:· '. f.. \•.t .:. 

J:~· c·l r r.: J L·.:, 1. .~.c.~·J.:J7. u.t 
s · · r; -r:..~· ~ ; .::.~L.e c:o ~'lO L1;.. 
c t:·l"~;" t·~ ~:s.·:; f't:~ ::::•·•:-~': 
(:~ :; ~.::;~-c. i:.; 1 ·')_~'!. r· u s.: 
rcr f..',:::!. L; r L'. ~A i~::J. t:.} ,,~­
gt:.-o, c:-...:a t ~.-:; .... , 1--~; ~-, ~). ~~ 

~~Ç~O U'l C)~.'"':~'J d_,~:.:...~ ... \."\'Ü 
d~'!T'S C..!l'cn.:r .. s. 
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contratadà pela antiga adminis~ 
. tração e através de outro corre· 

to r. Mas a seguir, já na nova ad­
ministração, no período de 1963-64, 
aquelas taxas baixaram para 6. 98 
e 4.69, respectivamente. Reduçã? 
maior verificar-se-ia em 1964--ô:>, 

quando caíram par~a 4_.35 e 2.e5, 
1·espcctivamente. Nao e certo, co­
lllO se faz supor, que essas taxas, 
ben1 como as do DC-7 ·e "Constcl­
lat:ons" (3% no período de 1961-
65) tenham baixado pOr fôrça da 
Revolução. O que ocorreu foi ctY.sa 

muito diversa. No dia 11 de mar­
Ço de 1964, tendo em vista s. que­
da internacior.al das taxas de se­
r:uro, a Panair, diligent mente, 
~pressou-se a proPor a.o . ·R. B. 
o cancelamentp de tô s as. su:1s I 
·apólices, para·, rena -las aorovf'i­
tando as vantagc s dessa situa)io 
e~n tênnos de 'économia de pré- • 
mies. Como se "ácl1ava em grrve o /I 
se::-yiço postai de Londres, o IRB 
f.'ó conseguiu confirmaç:i.o da3 ta­
xas, anteriormente a jusbdas, a 1 

:part.ir de P de abril d:olquelc aTJ.o. ' 

E' CEdo que, inicialmente, a en1-
p: ésa p.::tgou taxas maioi·es do qlle 
sua congênere, a Varig, operan•Jo 

e-em aen}naves semelhantes. M'<l.S I 
n. e,.;:plicação é simples c deve-se 

· imicamente ao fato de já vir 
nquela Companhh~ operando, bá 
aríos, com equipamento jato, o 

G,Ue significa fator altam~nte pon­
derãvel na fixação de taxas aero­
náuticas. Mas já em 1964 a dife­
rença tinha sido vencida e até 
llltrapassa'"'da. Enquanto, nessa 
Cata., c DC-& e ta cotado a 1 4. 35 '1-
}Js.gava-se 4.39% pela taxa do 
"Boeing" da Varig. 

Como -admitir-se, Sr; Senador, 
diante do exposto, que hÜnvesóie 
favoritismo ou intenção de lucro 
ilícito em tais operações? As que· 
das de cotação verificadas em 
1964 não. se originaram da Revo­
lução. Recentemente, aliit.s, o 
.. Jornal do Brasil" (edição de 14 
de março de 1965), em coluna es:­
:pecializada de ·seguros, e~plicou 
muito bem o problema. Permita­
nos a transcrição de certos trecho 
ali COQ.tidos e extraídos de "The 
Revíew", publicação especir1,lizada 
inglêsa. Tratando. de seguro aero~ 
náutico, êsse periódico, em artigO 
intitulado: ''British Insurance \n 
19ô4" (a record of events in the 
home and international reinsu­
rance :rnarkets) diz o segvinte: -
"Paradoxalmente, 1964 surge como 
o mais fraco dêstes últimos anos, 
não tanto em consequGncia de 
grandes sinistros, mas em conse­
quência de redução de taxas. 

Para encontrar uma explcação é 
necessário voltar a 195&, quando 
foi iniciado o transporte em aviões 
a jato. Nesta época, os segurado­
-res cobravam uma taxa relativa­
mente alta: para cobrir as perdas 
que surgiriam enquanto as em­
presas aéreas treinavam suRs. tri­
pulações e pessoal de terra, abrill­

. do ainda novas rotas .. 

Estas texas' mantiveram-se por 
alguns anos e os resultados foram 
ba.~tante bons. D1.f um gmnde nü­
mero de seqm~ dOYf'S te1 i. do ao 
m0.rcado a'2rO"''ÍHiiC1, cuja capa­
c:dade, no momento, excede_ em 
muito os sel'!.t'l'OS que podem ser 
oferecido!;. i'Tuitns .emprês'jls aéreas 
entf-,_o decic.i•·ro.'"'l) p;H~ era 'mais ba­
rato correr s:-u própt"io risco e is­
to forcou umg, novn e considen).Vel 
redução de t"X'JS. Se bem qqe isto 
tenha atraíclo novamente ao mer­
cado Segm<ndor pelo thenos unta 
emprêsa .l: :ea, a tendência à re­
ducão dt:: laxi>s e&tendeu-se multo 
além do risco original de trans­
porte a jalo." 

como se vê. nã.o foi em conse­
q-ufncia da Revolução no Brasil 
que baixaram as taxas de se~;;u:co 

aeronáuth!o. A tendência nesse 
sentido já se fazia sentir no mer­
cado internacional, cujos reflexos 
no nosso país são decisivos e ditam 
normas J. todos operadores. 

Mas, não fôssem suficientes to­
dos os esclarecimentos prestados 
com rel~':áO aos seguros da em­
prêsa, bastaria., para total dilui­
ção da suspeita lançada contra. a 
Administração da Panair, nO to- · 
cante aos seguros de suas ae1·o­
naves, mencionar o tato - que 
desafia contestações - de ter es­
sa mesma administração solicita­
do, reiteradamente e por escrito 
ao BNDE - qtic firmemente lhe 
negou - n di.<;pen.sa do seguro com 
re:.;ação aos "Constcllations", J)Or 
serem êl'tfl.; av1õ~s tnt~lmenh! de-, 

. preciados em seu,:; livros. I 
6.9 ) Nf.'l paran'l.m, todavia, lÜ 

as informações ineXatas levadas no 
Sellador João Agripino. Tê::n-se 
2.0 ter seu discurso, a impressão de 
que lhe trai"!sferiram uma c1lada 
armada ao próprio Ministro da 
Ael'OlJ:iutica, expondo-o, assim, a 
situação embaraçosa quando .se 
procede ao cotejo dos fatos e· da­
dos por S. Exa. enunciados. Re­

. fere-s~~ o eminente representante 
da UDN ao arrendamento de avião 
tipo DC-8 à Pan-American. E' 
fato de que a administração da 
emprêsa não tem. conhecimento. 
A ·Eanair comprou, isto sim, aero­
nave DC-8 àquela congênere nor~ 
te americana. E comprou-a após 
licença do Sr. Ministro .da. Aero­
náutica de e!ltão, que aprovou pa­
recer do grupo de trabalho cons­
tituído em caráter permanente 
para o fin de opinar sóôre a eon­
veniência, necessidade, utilização e 
preços das aeronaves. 

Igualmente não recebeu a Pa­
naír do Banco do Brasil dólares 
para realizar essa. compra. 

O que ocorre em tais casos, com 
relação a tôdas as emprêsus de 
aviacão comercial brasileiras, é 
coisâ muito diferente do que ·se 
pretendeu fazer supor. • 

Decisão do Conselho da SUMOC, 
datada de 1959, estabelece que as 
emprês::ts que se reequipam - com 
aproYação do órg-ão go'/ernamental 
próprio - têm, tôdas elas, diteito 
a efetuar as remessas para paga­
mento nó exterior mediante o de~ 
sembô1so de 10% à vista e o res­
tante em 48 parcelas mensais. 

Não recebeu, assim, a empt·êsa 
dólares, como pode parecer pelo 
que foi c.firmado. Recebeu E.fm, 
coin0 as demais e legitimamente, 
uma ajuda indireta e oficial do 
Govêrno. 

Nunca houve, por outro lado, o 
suposto aluguel de aeronave à 
Companhia PortúgUésa. TAP. O 
que se fê20 realmente foi o freta· 
menta de um vôc se...tna.nal, ~rma­
necendo, portanto, o referido apa· 
relho, em vôo regular, a maior 
parte da semana nas linhas da 
Pannir. 

Há. em todo êsse ruidoso episó­
dio uma preocupação consti:Ulte: a 
de envolver nas denúncias os 
principais acionistas da Panair do 
Bra.sH. Parece, n1.uitas vêzes, que 
se pretende menos apurar os ta~ 
tqs do que levar M pelourinho 
aquelas persotmlidades. Não nos 
cabe aqui fazer-lhes a defe.'ia. 
Mas se .:ts esclareciment-os que 
J)restamos, com a exclusiva preo­
cupação de desfazer equívocos e 
inverdadcs, resultam em defesa 
dêsses acusados, tanto melhor. O 
que não podemos é deixar · que 
paire suspeição em tôrno de de­
núncias qce envolvem a responsa· 
bilidade de tôda a Administração 
da emprêsa, e a regularidade dos 
atos por ela praticados. · 

7.9) Alega~se, depois, ter a Pa­
na!r efetuado pagamentos -prefe­
renciais à Pan-A~erica.n visando a_ 

(Secá o li)' Março de 1965 . ~'~---==-~---=--===-~ ~~~~ 

acautelar as responsabilidades de 
seU avalista, Wassim. Podemos de­
Tanto ê exato que antes do con­
trato, a que se referem as. infor­
maçô~s pl·estadas no ilustre Sena­
dor udenistr., ser d-evidamentE~ l'e­
gistr.ado na SUI\IOC- o qlle per­
mitiria à Panair fazer as remessas 
para pag::.mento da dívida - es­
t~ve em atraso durante cêrca de 
doze meses, sendo ntsse perfodo os 
ctP.bilos liquidados pontual e t1ire­
tarriente por wa.s1m, como ava­
)i;>ta. E~ta é que é a verdade. 

S.?) Quanio aos aviões L-49 
"V:Jnstellations" a Panaü· n:!ces­
.san, para cobertu:·a. de su'l" linhas, 
de npenas 4 un:dades. l'or is~o. 
embo<a possuindo dez de s s ':l. s 
aero:taves, sempre manteve em vôo 
regular, no mínimo, tl'~s. 

05 .. constellat~ons .. , como é sa­
bido, s-i.o avlões otsoletQ;;> e· intei· 
tam{-'nte amortizados nos Jí"Vros da 
emprêsa. PorQ.ue estranhar-se que 
se manth'esse alguns dêsses aviões 
no solo, quando o procectUt..mto 
no caso é comunt a tôdas as em~ 
prêsas de aviação? 

Os Catalinas, em número ·de 
cinco, sempre voaram com abso­
luta regularidade, dentro das di­
ficuldades nt~.turais da região e do 
suprimento de peças. Tanto assim 
que, dois dias após a cassoçâo das 
operr<.ções da Panair, foi de:creta­
do estn.do de calamidade púbUea 
em tôda a vasta reg"ião da A:na· 
zênia, onde a emprê.sa servia a 43 
cidades, carentes de qualquer ou­
tro sistema eficiente de comunica­
ção. 

9.9) Levz.nta-se, ts.mbémj 1ms~ 
peitas quanto a remessas feita.s à 
Pan-American para pagamento do 
débito encontrado na Panair. Nem 
parece que essa. operação mereceu 
aprovação do Couselho da 
SUMOC, em 1962, quando era seu 
diretor executivo o ilustre Dr. Oc­
távio Gouvêa de Bulhões, eminente 
Ministro da Fazenda do atual 
Govêrno. O financiamento então 
concedido foi feito nas mesmas 
bases· do deferido a reequipamen .. 
to, ou seja, 10% no- ato e o z·es­
tante em 4S prestações meru;ais 
(Resolução do C o n se 1 h o da 
SUMOC, de 11 de dezembro· de 
1952). 

10) Não têm igualmente razão 
os ln!ormantes do Ministéri'o da 
Aeronáutica, quando alegam que 
a PanaJr se beneficiava com a 
venda dos bilhetes que eram uti­
lizados em outras emprêsas. Isto 
ocorre· normalm~nte na aviação 
mundl.al-, sem que possa significar 
1n·egularidade, pois os bilhetes 
vendidos e voados em outras em .. 
prêsas, são compensados mediante 
reembôlso, através da Câmara. de 
Compensação (domésticosl e do 
Clearing House do IA'l"A <Interna­
cionais) e a Panair nunca deixou 
de honrar êsses compromissos, em· 
bora f11correndo, vez por outra, 
em pequenos atrasos nos quais, 
também, .não raro, incorrem ou­
tras emprêsas ·de aviação. 

11) Deu curso S. Exa. à· estra­
nheza do fato da PANAIR pagar 
comissões às entidades avali,stas, 
perfeitamente regulares.-

Não se trata por acaso de Prá­
tica usual nos meios bancários de 
todo o m1mdo? ~ 

No Brasil, o BNDE cobra comis­
são até pelos avais que presta em 
nome do Tesouro Nacional. .Não 
podia a Administração da Panair 
alterar norma universalmente acei­
ta e que tem nos · estàbelecimen­
tos oficiais do pais 2elosos prati­
cantes. 

12> Não nos causa mais Surprê­
sa o fato de se pretender relacio· 
nar a Comal com a Panail'. E' 
natural, embora · não nos pareça 
ético, que se lance mão de seme­
lhante recurso, quando é evtdf!nte 
Q. propósito P.e embaralhar· as coi· 

sas com o objetivo exclusivo de 
6e confundir a .verdade. S. Exa.., 
o Senador João Agripjno, foi mais 
uma ve:z: induzido a laborar em 
érro. Jamais houve qualquer tran· 
sação entre a Panair e a Ci)tnal.1 
Se o fato de ter um. acionista. co• 
mum àS duas emprêsas pudesse 
despertar dúvidas, 1;:stas estariam 
dissipadas pela fisc.alização tlgo• 
rosa feita na Con~abilidad(~ da 
Panair, por comissão eonstihúda 
para tôdas as emprêsas, sob u pre­
sidência do brigadeiro Ballaus­

. sier e que nada acusou a respeito. 
13) NO que tange ao património 

d;J. Panair que, segundo as infor• 
ma('ões prestadas E.o ilustre Se· 
n:>dor João Agripino seria infe­
rior aos seus débito;s, cremos tra· 
ü:.l'-se de acusação já respondida 
quonc1o abordamos o assunto na 
início ctesta carta. Seria fast.idioso 
nêle ·in'5istir, mesmo porque pouco 
b1.sia a acrescentar. 

14) Quanto ao passivo traba· 
lhista, no casci especial, é encargo 
do Go\'êrno Federal, nos Wnnos 
do a:rt. 486 da Consolidação das 
Lcls do Trabalho. 

15) Não é certo, também, <tue a 
concessã.o das· linhas dadas a 
Fanair tivesse caráter precár.lo. E 
ainda que· o fôsse não poderia ser 
cMsada. sem inquérito adminlstra• 
tivà J"egular, dando-se inclusiva 
aos seus didgentes I) direito legi .. 
timo de defesa prévla. A verdade 
é que nenhuma emprêsa de serviço 
público no -Brasil, nflCional ou es· 
trangeira, foi vitima de violéncia 
tão br\lta1 ~ de tão odiosa d~scrl· 
minação. Mas esta é matéria a ser 
apreciada pelo Supremo Tribunal 
Federal. • 

16) Finalmente, não poderia fal· 
tar entre as acusações levantadruJ 
contra a Panair~ a. insinuação 
quanto ê. segurança d,e vOo. Agi• 
riam de maneira louvável, todos 
que têm· dúvida a ês.se respeito, ss 
solicitassem })aTa seu conbecimen· 
to, os resultados do inquérito rea .. 
Jizado por engenheiros do l'l'A1 

por determinação da Diretoria. da 
Aeronáutica Civil, Aviso Ministe .. 
rial n.9 28 de 6 de nlajo de 1963. 
Veriam ~ntâo, a injustiça come· 
tida. APós 1111allsar detidamente 
o trabalho efetuado pelo setor téc­
nico da~J emprêsas, aquela comfs .. 
sã.o de engenheiros chegou às se· 
guintes conclusões, quant.o a 
Panair: 

a) organização boa e adequada 
aos serviços que lhe estão afetos: 

b) pessoal técnico, de forma ge .. 
ral; em número satisfatório E 

,apoiado por Departamento de En­
sino aparelhado para satisfazer e 
tôdas as necessidades de manuten· 

. çã.o permitindo uma. atuallze..çl\o 
continua dos conhecimentos "téc· 
nicos; 

c) sistema de t;nanutençb.; ade .. 
quacto aos equipamentos operados; 

d) Q\lalidade dos serviços de ofl· 
cin-'ls e pistas satisfatüria; 

~) contrôle de marmtençll..o na· 
tisfatório; . 

f) análise de manutenção 
estatística adequada, permitindo 
wn bom contrôle de desempenha 
da frota. 

Mas não é só êsse documento 
oficial que atesta a eficiência téc .. 
nica dos serviços da Pa.nair. A 
Panair é uma emprêsa internac•io .. 
nalmente respeitada. pelo grau de 
fUJrimoramrmto dof. .seus serviços 
de ·man:.:tenção. Nas ofici.nas de 
sua subsidiá-ria Celnta, nos últi-­
mos dois anos, foran revisados 
cêrca de 2.000 trlotores convencia· 
nais e a jato, não só da própria 
Panair e emprêsas congêneres, t~o .. 
mo também da Fôrça Aérea Braaf .. 
leíra, que, neste moment.o, tem all 
oito motores em processo de revi .. 
são. A manutenção de aeronM•es 
e revisão de acessórios da Pann.1r 
é assistida, pernumentemente, por 



Março de 1%5 G-1-3 -.-------- ----·--,.. . ....., 
xepre.s(~ntante técnico das emprê~ Dyltcn c~u ::as construteras, tais como Dou-- ]O.fifi.l:.;:.r,c.:ita. nas águas territoriais brasilef• 
li las, aud Aviation, Rolls Royce, Eurico Rrzcnd: [ ras, ao largo da.s pnias do NonbsU, 
l~ratt & Wbitney e Spano Suiza, ·- , e~clarecer: 
com (!Scri~5rios em suas oficinas. Fa:ia T.rv-ores I a) se já foi pr<>videnc:"da. HVJlldo 
Jl Pru1air é também a única em- Lino d~ 1-H:t·.-c.: em conta a gravidade de.;. f<Los qu:: 
:;•rêsa no Brasil autorizada pela estar.am ocorrendo, a. inv:-,L:;;nc do 
l~eder:~l Aviation Agency para dnr Mrllo Brt:~a- 16. (',LJO Senador ·ras:onctlos Tõrres) i c_ue se imp.:.e para apur:r c1 p:c_:J~n .. 
1nanutçnção nos a.vióes de matrí- <- ) c.~ a. ou não. da denúnc:.; · 
cuia f.mericana, como é também a O S:-1. l'REfiLJ"i'l~TZ: Br. Presider.te:. . b) e se, na. hlpóte~:;:o :de ._í:t hH'·=·r 
·unica emprêsa na América Latina Na forma ret~iment::ll requdro e.o I .sido comprovada a der.uncJa, r~x~.:::.1. 
<apac:itada a revisar turbinas ins- <Adulberto Senna) - Só'cm~ a me- Poder Executivo nt.ruv.>.s do Mlnisté- tomadas a~ neces.Eárit.~ nw:i.lh·; o~ 
1alad~:.s em aviões comerciais. Cêr- sa requerimentos de informa.çOes que rio da saúde ;_ em pJiticuJar do! ordem p:·ática pura c~ib:r o ~lJ:J· :J. 

<a de doze companhi~s .estrang~i- vão ser li~os pelo sr. h S:eretârio. DN'ERu- sôbre c.s prO\idêncio.s .r.do-
1

1 Ju.sll/zca<c.o 
1as que tocam no terntorib nacm- tada pura debelar 0 sur 0 de mnlá~ 
" .. al tém os seus serviços de m~- São li"dos cs segtdnte3 ria ~o :;ui do .E:Stado do~ R o, iÍlfor-1 O Brasil não se cla~slf c', ~·!'lu.;- ... 
uutençã<? assegurados pela Panaxr mando també b . , hemos, naqLela catc;;:ona c. ·_, · 1 ... 
elo Bnsll • m, so re o numero üC bl d B , ' . I r. e uerimento n9 77, de 1965 casos regLstrad()S nos ul,!mc, E<lS lCa e arw.nns em q·•e n.nt' jJ.-

Por tudo isso, Sr. Senador vas· meses. I moJ.ne.:em, 1~el1zmente. oJtto,:, pJl t.S 
:Klnce.:vs Torres, parecewnos pro- l""m ~ Sala das sessões em "'5 de m.a.rço 1·:lo Hem1sféno. 
fundamente estranho que se p~e· m~e~~g;il~e~Jsue,eJ?~er~~~a~a.sn~- 1 de 1965. _ vasco~oc,•rcs -1·õrres. S·omos pa,s soberano c.:n p10~~. so 
1enda, com uma simples alegaçao, _ • s · m .n-

1 1
t:celerado de de.sen'ioh ... mcmo !!Cem.~ ... 

tlestrul.r um patrimônio técnico ~ormnçoe~ ao ~er Executivo, por I rn1co e polítlco e, p-or isso nM:rllo, é-. 
ucon1:ecldo Jnternac1analmente. mtermédio do Ministério da ~ze~- R · t 9 1965 bastante estranho que grupos e~Lt.tl--- ~ 
JoJão U:lbemos a que atribuir tão da, sôbre as ra:tõ:.>s pelaa qua.LS nao ~fmCn (l c9 7 ' de ge~ro.s possam ll1S shr etn utilhar ~x-
1nespE!lada e espantosa suspeição, foi re~ulamentlda., para sua plena ~iljçtta i11fpnnacões ao ~oàer ped1ente.s excusos para burlar, 11o oo-
Como levantar suspeita. "tle 1neft- execuçao, a Lei n9 4.274. de 31 de de· Ex.§1:utivo. Cltrorés do ]',fintstêrí-o inhec1tjo ~s:-.unto da pe.~ca da tngC~sta, 
dêncin técnica a uma emprêsa que, zembro de 19.C3. AA ~4ucqrãq e cultul'a. sobra as., t..s d1~rws:ções de nOS&l legi.~h çiio e as 
('Offi mafs de 8.000 'travessias do ~;içô~S r(:Ccirias em quase elt_~ fclecU'ôeS tle llOO'SO GDYérno, 'JJJH!' e 
Atlâ.ntico, em vôos diãrios, regls- Ju:t!iftcaçüo ! _ra 0 useu lmper10 l. ell.t_Pe-. o~tr~s resguardadora.s do in -€'.-í·.;.,.e 
1ra, apenas, em 17 anos, dois aci- 1 ~olls, Estcú!c do Rtq. patno. 
dente.s? I A Lei n9 4.274. de 31 de de~embro 

A Jmportánc~a dos serviços de de 1963, e.stabelece, em seu ~rt1so 19: (UQ.,.eenador Va::"np",•Jos Tôrte•> Mn.s, .estranho emb<Jra, ris que .;r~ 
c:omunicação da Panair, por sua :€ f~~U:lLaclo às e~prt!.Sa& con- 8 gundo maté.riLJ. redacianal pu.,lJc.J<üt 
"ez, é de tal ordem que se bou· ce.s.sionanas de serv1ços telefõnl- r. Pre.fidert~e: pe13. iu1pren&l, estar:a acontPcrmw 
''esse 1tma p::tralização dos mesmos cos. 01ganiz.ados com ca.piti:iis ex- Reque~to, na Jo1~n 1 rrgirnental, in- ~pert-o das praias nordest:nns: 
1orna:~~se~ht pràtlcamente nulo o clusivamente nacionais, a,o:slm co- fo~~e o P<:der h.Xr'c.ut.ivv, u.travé-s riu ... Segundo a de:n1:-:.:;a, 0 
tráfeg·o no Atlântico Sul. ma àS pessoas jurídicas de dlrel- Mt~tério da_ ~dt:C2ç-âo e Cnlt11ra, golpe dos france~e.s con~ •;;e ·t~jn 

S 
to público c·ue prestem direta- qu.r.:.s es _p:wnd~n.cws ado·a.das pa.r.·a al'rendar o• bancos e !irm11S n•-

Crern.os, r. Senador, diluides, · · im d ~ "' nssint as razões 3presentadas pelo mente tais serviços, o pagameu~ a repar-:.çao c wta do p.:-cdio c:-.r.s- ctoriais, que serviram <:pcn.lf cc~.uo 
;,nntstério da Aeronáutica como to, e::n 60 p.:estações mensais. do truido r-o s.écu..c. !JlL'~::.do p:!.ra. o Im· •·testr.s-de-ferro''. 
:'ustif .. •!ativa de um ato ·que, vio- .ye.Ior em crt:z~iro correspondente pera dor Pedro !I e O:l~J. f ~uaJ.m~ate, os armadores vão diz~r \ _:.u-
lenta c in.optnade.mente, interrom- eos débitos :t'laUvos a importa- fLnc onr~ o Mu~eu Tu,pericl, e-m Pe- D}.:PE que 0 negócio é .tr..~ls \"tm--
peu 9, tradiçéo gloriosa da Panair ções de eqi.lhJ.mentos tele!ô:lico.s tr6polis, F.:~:tdo dr• R~o. imóve! ê~te tajoso para os franceses d.J q·_ 1_,. a. 
(o Brasil e dura e desapiedada- flr.o.nciad~s c· registmdas na. Su~ que amE'ac,·a a c!~ bsr e que jã t~m simples pesca:· nr.o corze.·itl) v!J· 
mente. atingiu 5.0')0 lares atira.n- perintendêr.cia da Mc.~d.a e do l:z:terdtt.Edo o seu pav~mc-r:xdo wpe~ r.i.':cos natura!s d~ peEcr.:·ia <•S 
do às a~ruras da miséria e da fo- Créd~to. I nor. l<mgo curso, não se preo·.::up·t~·t..c. 
me ctl.·ca de 20 mil dependentes. De acordo C(Ut< 0 art. 2?, as oper3_ Sala drs f•.~?-tÕ-'· frn 23 df' :t.;•J:<;~ com o exce.ssa de praduçJ.a e IJU .. 

f!ss1:3 desamp'Jrados jamais po- çõe.s ser<1.o rea.!Zldls· pelo Banco do, de 11165. _ vascn t .. \a 1·;;nn. i.tOs problemas. Afirmara q·1c .. o 
11!?'ri:tm deixar de sensibilizar V. Brasil S.A .. à ordem da Sum:lc, 1 nE:·~éc.lo é tão bom que ntl: cs 
::xa. assim como essa Casa do Oomó .se vê. a .ei é de !und:nnental~,~ ·-- - nr~1ericanos já estão mteres ... dus 
(:ong:r:!sso, que sempre serviu e R n' le --., 
umparou s.quéles que lutam por importãncla para as emJZré;as ou o;:. _equetim3nta_J~ 9 BO, de 1SS5 ~ · ·-ganizaçõ~ de c.a-.it-31 n~cional nue os barcos seriam arrenrl: d. f,., a. 
11Ua s:·brevlvênci3. ou anseiam por ./;' ·.a. s ,. ·r 1 ~ firma" bras·lelras po 1 executem serv1ço5 telefônicos, .sobre~ c W1 ª~' ~ ao P=:Iél' ·• 1 r a ,o p;·(·ço, 
; ustiç~. tudo as resultar. :.es de iniciativa go- E;tt!flltirn r ··és da :w;; 'st.-:, ;J c a t:.:-tpulação seria de pr:·ç .:h-rs 

E, e!:atamente, por tudo isso, que vern.1mentaJ. Sendo ê.sses serviços, ç..g_vigcãp :,D.r't'> <.,(.t,~e In:e:-a!... bra.."il:iros. O preço do :rrcr,::o. 
n Dirc~toria da. Panair, hoje wna notõrí.amente de real utJidade públi~ ~1'g .'rôrr~ ll.' .,. ân:.:_~:~l? Jlo ,.;;11 •. I rnent,o seria p:1.go em J; .'u: .• · .. ~ e 
4'mprl!5a falida, mesmo assim con... õ d ~1io de c· rr ·, Este' 'o ào ~~ J de~ta forma e.s firm1:; de n:LL'l-
nnua confiante no jUl:;\amento de ca, 0 G' zo os favores da lel pel~s '·1~,;;"' , .L. ·.:i t~ialirzaçã::> teriam qtwnt~d::.C"lE ~1.1-
·,r. E·.<a. e de seus Ilustres pares •. emprês.::~s e orga.:.llzaçõ=s rcsponsivels {1"\n SPr-:tdar '2)>.:N·'J,~·:no:: Tc"1T··, ,, I ,. n••. a •nt . converte·-se em .ne.stimávrl ben~Ifclo ~ -- -- ·- · ... -·- · - j .c:e "" il :-a lT.• · e; se-u r:···110 ae 

Pelu Diretoria, atenciosamente, à coletiv~dade. Sr. pro1C::e.r.~e: . Prodm;ão. Além drs ,.0.['flt:o:ns 
u patrício e admirador. - as) poll!icas., pois as 1ago:;tcJs :;e-
,:>aulo Sampaio. ocorre, porém, que a. ta"! ta de re- Reque ro, ~ ·rvrnu r<-:;i .. ,rn, ;1, J.n~ I Il:in:l obt!das sem pr-cblern<.:;. nen 

Sr. Pn&dente, cumpri um dever gulamenta~;ão t~m dificultado t!.O forlT.'-f o Poder &::~::u~.ivo C.lrJ.n5~ do· d <'::Ussérs, os arm::tc'ore;<; f:il.n:c-
6-t.!.cn. F· ui coerente, lendo a, carta., Banco do Brasil a cxecu~êo regular Milústérlo da VJaç.' ') (DVO qu.-.~.1 o.s .ses não tetiam de .se pr·•c CI'J:.s,r 
com aquHle ponto de vista de que não da lei no que Ule compete decidir. A órgãos que detnm1n.t•r:;m :t :1.te:-.Jição co-.n os outrcs faLo:es que PI1\I•J!-. 
H eleve negar o direito de de!esa a. Telefones da Bahia s.A. (TEBASA), da. tôrre rep:?til!Ora de /,,!cvis..:o no I vtm e: pe.o;ca: pe.:rc:ml·l ou :ü·J, o 
quw1 qu~r que sej.ol. por exemplo. cotllitituída llOr decisão Munlcipio de campo.'!, E!hd!l do Rio. arrendamento .será. p.:;Jo". 
~' prE~àmbulo desta. oração, manl- do govêrno do Estado, está nessa si· Sala. elas S~~õcs, em ~} de mn.;·o o.-., confirm d 'd . . , tuaçáo. Ao que e5tou segur•-ente In- de 1965. - Vas(:oncelo.;' TiJ•teJ. ~ ~.... a a a .'"~.~l'c ,L.: :::~::-

fBSt·~í minha posição no caso, Quero, ........ ; ses fatos, estaremos d1antc tit· um .sc-
po.:tro, ac:entua.r que emprésa que já formado, tem p:tocessc no Banco do 1 pundo Ato, maJs escabroso (c OUfJ o 
tem todos contra ela, falida., cQm seu Brasil, ainda sern solução, apesar do I Primeiro, daquela presen~a iUt f:.1 til! 
eonc:eito abalado no meio jurídico, tempo decorrido, por falta. de regula- de cstran~eiros na pesca ela Ia;-;o~ta m,s 
oomerdaJ. e politlco, pelo menos teve, mentação da lel. A demora é suma- oceânicas que CDb:-<:r:t r(n~l. 
dA parte de um modesto Senador, re .. mente prejudlcirl. pois retarda fi- continental. 
eonhecldo aquêle principio elementar nancis.menta, necessário 4 UIThl oo- E cg-ora, como da au~r" Y<'i., 1_:; ··:·li, 
de qu-e a todo acusado cabe o·dlrei·to ciedade que preenche todos os requl· o Con2:re..~so certam:-nte bmnr n ~n-
ele ·iefesa. Foi 0 que ih::. sr. Presl- sitoa legais, para liqui<!ação de dlvida tr:msig-ente posicão de d.:1·'rt d'l q:..'J 
den! e, sern mais comentárioS, desejo. de mcteriais importadts. no ea1;0 o 'r-' .. ;:2 ··.e ··.1,~i{J-
to de que êsse.s esclarec1me.ritoo pos- A Jef não pre"ê, expressamente. a 1 ' va.:--~o.:;. II!J:'n ~'· ('. tJ::>-
:sim ser,rir ao nobre senador João nece.o;stdade de regulamentação tnd.is. I :-~.r a p:tlnra esclare:-::dorn Ul lU .. 
Agr pino e a quantos tenham feito pensável, e1 de~·nora rrustra 0 objeti- DEPE. 
Ob!E\Ões :\ Pan:ír do Brasil. vo do le;:r sl-"dor e prejud'ca organl~ C0o Senador 'fla<>:concelos Türre.<>.)_ i' S2la dAs S~<-;:õ:s. em ,, .• tl" l'~l) 
• El'a O queria. dizer. (Muito bemt :zações q·w e::e::•-·bm serviço público, Reçuefro, na J~cn:M re:~iMental, se- de 1965. - Va.sconcelos Turr~.1. 

JtuiW be-nt Palmas.} podendo rcarret·r graves fnconvent- ja. solic'tada ~ superJnt2ndênci« do I 
COLIPARECEl\1 1\IAIS os entes ao tnterê&e ger.r.I. Desenvolvimento da Pcscc. (SUDE- I --
SEJ•"HORF.S SENADORES Não é de presumir-se. contudo, des- PE), a. .seguinte 1nformat:5o sôbre ati--

caoo da admini<traçáo pela solução vidadea lesivas ao interêsse nacional 
J( ié Guiomard t d 1 ·d A- prob1em·3.. o pedido de Jnfbrma- que e.s !lriam .sen o des~nvo VI as por 
F.lgênk) Barros '-'0 d f llto 1 d 

ti h Ções abre oportu'1.idade, assim. a que pesca ores rance: ~s Do ra o 
S1:ba.s fio Are el· d t Vlctortno Freire o Poder Legi&lat!vo; esclarec:do. po.~- Nor es e: 
Jcaqui.m Parente sa oferecer, também, a colabOração Tendo em vis~a 4 denúncia recen-
Si~?etra::o Pa:checo porventura nece~âri~,t·. a fim de que fl. temente veiculada na. !mpren.sa. de 
Antônio Jucá lei a1oance sue. finalidade, a bem do que grupos rran~esf~S estão arrendan-
PI·ssoa de Que'roz interêsse coletivo. do emb~cações e emprê.sas bra.sJlel.-
Bilvestl·e Péricle.s Sala das S~56es, em 25 de rn.arço ras p.a.l\'1. promover -·burlando os leis 
.k-non de Melo de 1-965. - Josaphat Marinho. do pais, bem entendido - a pesca tla. 

~equelro, na forma regiment:ll, m:l .. 
jam sollcitaóas ao· M.i.Jlistér1o d~.s B,e .. 
!ações EXteriores aJJ informt~çü:-.s se-



Março da 1965-
-- -

auirüt.S rektllvas ~- _lUOVlmentaçâD dej c.:1a,l- 'In-;;tltuto de ApO.:l'.!lltadOl'iJ. e Beguc"'iln3i1iO nQ 86. de 19651 o SR. VASCONCEl.?S TOR~ 
.:fnncwnartcs da. canei.ra õe <l;plo:ná~ i Pensões dos Bancãr:os ·- IAPB --..... (Pa tca ni !h r a votaçao sem. 
t1r.1.: · / e.S ·segúintes infonnaçõe.s: Nos t<~rmos do· art. 212, itctn lll~ . ra er -./ 1 a . -:-

- r L!·do em vista. a t: ": i~~~~ ,..., . letras i e J, do Regimento Interno, fe;:ts<to., do or~!lorJ - Sr:. Plel) .. den~~ __ 
v; <lHe c,t_•nc:ona-l-: - 1 1 -_.::._('.tem c1~nc -~ L e qL!:· n.'i c._bx:as 1.cque1 e;nos remessa . pa.ra OJJdté"':lci:~ 1 Sr... Senattmes, ê~e . • cqueri~ct!~o 

" 1 d(J t-àtflCJO destmaao uo-~ o·.•,!Ca•·lb · d!l Comisr:.ào de A"'ncultura do Pro .. i 9portun,o m~ tra'Z ~ ttibun~, ~~e .. to 
a• !'n;:u máx.mo permWflo p-!<1 a fiummcnse'i, s1tundo â ·RUI Ui!o Se- jeto de Lei n.9 l.~:JI3-B-6:i _na ca- lllS,tant2,,V~·a, ~m nv~~- da Jepre .. e~: 

p~rr.to!!!}!!Cl~ no país, em ~xerc~l'lo dei ba.:otliio, Niterói, Estndo do H-10 de .Ja~ sa de Oribem); que "Isenta de im-Jt-a~.a.o flt.nHI
1
Hm:->e, ~~:R~~ por mtc1 

futç.io ~l.~ s:::cretar.a. do &taCo, da~ Hetro, se encontram J;a:~Lsadas hl Postos e ta:ms, por cinco anos, todos J;'~. O. ~~ne:o Hc.ss1 101 ~~~1spo UIJ ~u .. 
iunc,~n\rids õ~, ctwrei.r~ di~!omáticu mu1to t2mpo? • as proo.utcs- de Qti'6e!4 •.·e:; .. t\ü oriun .. n.cip.lo rlunun.e~e' de !}alTa. do~ Ptr~4 

/)) iH?~o maximo pe.mltL ... o p.ara nj , ~ . , dos {ia áir.a geo.o.corômica ( 0 Dlstri~ no sul _do Est.1do, e .a .sua. diQC"Se e1a 
p :·,nan"n~ a no exterwr, ::m \)x..::rcí- 2- ccmo pode a JuH~cl In,e.\en- · ,, 1 _, .-.. '" ~ ·' ctas nmiores no terr1torto fhtminense. 

d .... , - 0 t ,,. n'" -.,. dJ I to:a do LA P.B •. um.~.11 bota de me::. to FQauat . S d do· ,·clp,·os d"quele E. 3• c o '" m~ç-. na.:: -cp ... ::.e \!aço .. !' - • 1 . h b t ·J c· • o· s-·'"' das s--o·es em 25 ele war"o en o um .~ mun - "' ·. , , tl 1 d E , 1 do ga.ve cnse a 1 r..c on" . 1 u._~u .... ' .u;:, ~ ~-· • - ' ~ t· 1 d d·n ·1 e":m t e < m 
p.om:~ :?n.s e conw Jrc.s 0 ra. L, 5 braco.s· d:ante desta o::orrCnc.:i? de l:Jf5. - S2n ldor Jo:·é Enmrio a( ?~. ~ l~ 01 , nc · • -ev '-e pro. 
ft.:ncwn:il'ios da carenra diplomóttca. ~ I S, d .. J s" Leite ,..... 1..-;;eml.t..ot Enyê- a Vl;:,tta. a,p(l"'totat de_ S. Emn. 

2 - c~so existem os prazo.; (t. que Sal-a das Se.s.sõe:;, e:n 25 d~ m u~o ·n ~~\:~~· -rc~ " · . Em Barra do-' Pira1 realiZou. uma. 
se refere o item anterior. t:sclarccer óe 19fi'J. - Sentufl)t' t'a·coPce,'o3 Tõr- ' ·' · · bbra assistencial como não hll_ noticia 
be o:> mcs1nos \-'€01 .sendo rigorf'...Sh:nrn .. res. 1 em outras provincias eclosi:'l.5ticas •. 
te o'Jse:-v.l.d.Os e, se axim n3.o àtá ' Lncquci'imento n9 87 da ;sc5 i]::L'!l um Cilligcnte apostolo e nt.o tmha. 
.ucontec.::ndo, dar as rázões do fato. ! o SR. PTI.ESi:!J:= • ..;T..:: ! ' r wm.s ~1stas voltadas, apmm-S, para a 

3 - Hc1ac:onar tõda.o:; fi)' t1an~fe-~ 1 Nos termos do art. 212, Item III,!qidade mas, p:mcipulm:mte, para os 
l'ênclas d2 runc!on5l·:os <'-a c;:trrerrr (Adalberto Senn!'l) - 0-::; requ<:r!-1' leUas z e i, do fte]'lmcnto Inte1·no,

1 

camuos tendo npoiado a 1mciat1va da 
d!plom<.>t.ca, proces::adas em ... 9f4, da • menta.:; hdos serão, C'Lpo:t> <!c puoll- l'<;q,H~l'{'ll1(JS remessa para a;.HUcnt.1a da pnaê.S.o de uma espécie de ginas10 
SecretHJ :a de E.s't'tdo pa1a repH<:>"n-l C!ldos, d_es_pacha<la<; p:>J:2 Pr.::.s:dc-~.lc1a.. com1ssao de Agncultura do Ptojeto índu',tllal, no DJ:;tn:.:o de Ibinp::s. No 

"-~ov;,jes ,:o país no e:üe1:~or e "lC..'_~v~:-\ O .sr. 1; Se~retarw proc:~c~á. a,de Deo..:reto Ler;mlni.TJO n.O 4, de 13Cõ,_ dia do anr":_ersâno da c1d.t:d~ em que 
.sa::n e de rr-pres"'nl<~.>;~o no cx!e1:10r I ltlt~HJ. d.e requenmrq(o. de Po.o;llL 1 qn~ '·Mr.ntem .?. ato çto Trilou.."lo.l. deu?. Ema. fora B!SP'?· a Camara Mu ... 
parn ol.tra repre:t:'ntapo no p;d':'l:iOr, , , ContJs da Unmo que rccu~a. reg:istroln!cipnl, por unanimidade, concedeu o 
esclarecendo f'm cada cnso: ~ E' lid-o o segum!e , a conh·z;.to celebrado ent:e o Minis- titulo de '·'eidad.io Earrense" e tal. 

a) dct3 do a:o dctcrm!n~nte da: r.·,cn.ucrt·~-.~Hll.lO nt? S4-, c~ Jgsr- .tério cta Agricultura e o Senhílr Ol'-'era o amor de s. Ema àquela região 
· kansfetO:n:-:iG; ~ 11'- \J O~ te-::al Benêvid'2'S de Azeredo''. ) que, mesmo com os encarg:os pe:>adoo 

b) . n~a ,1-c r d 'J::~•·e><' ,U-S) "'J.I Scnlld·r P:.e~-dente: /1 Snla das Sessões, em ?.5 da. f!larço que te·m· com a adzJ?.inistraçãÕ da_ sua. 
. m•J ~ 1

• . · ;}l 
0 

• ~ ~- '? . ~ I de 1955. - Senador Jose Ermmo. - nrquld.ioccse, foi ate Barra do PiraC 
~JUd·~f Cied cu~to P~.:~ ·a\ fu.,fl:ji:~; 1.~ · Tendo falecido o Berllnr Kn.uno ·sena-dor Jose Lc~te. - Sen:Hio;: Eugê-1 para, pessoalment-e, receber é~se U-

r.an.;,_er, o,~r.:~:~ c",~:;-1.rec.~ne~ o_,~,~_;·- Klcmo!,:t, Presidente do Pa!'lJlllf'ntolnio }Jarros. lt:ulo. · 
~-~~~~~·cC:~//~:~o U-l-da La CO ih ~ 1 " 10 o.a llepúoL.C::I. ela 1<\n::mdla, r~uere-~ j -&e é um car1or.a que requerer essa.· 
• ~·· "' ' .a. • I u~,:,~, nos têrmos do art!go 211 _ n1 6 . ~ 0 · l n 1 llomcnagem a um paulista - D. Ag ... 

C) i..::r~po d:?- p.r~nanêr.Ci·:l do tun-~ do Re:!'·l11ento Inter.õlO, a in.:crçao <le, R13QU:JfllnGnLO n· as, de ... 651nelo Rossl nasce'.l em São Paulo -
c.onti.no tran fer.c:o. n::1 Secret;UI.t de/ um voto de pezar pelo deS'J?:,rcc.men-1 Nos têrmos do art 212 Item III é um flummense que se levanta. jus .. 
E~t,a.do ou na. JCpr:;;ent3.~·.1o do El•l- to do etnrnunte horo:>1~ ~'JQ!!cO I .. n- ie:b:'~ te , do aer;,nt~nto iut~mo. r-e:ltamente para dar um senttd.O d(! unt­
.S\1 no {~te~·'.o~· e:n quo v:!' ... ha. se~.v,n .. { h:.m,.~. e que p-Qr _mte.mt;:Cio fia Ml- 1 ueroro« 1re~n-essa p"•·a aud:nnela da '\ersahclade ao concmto de que gc;sa 
de, no rr:.c-:nz:Jto em qae se ef::!t YGU a: h '>L.·rw {las •at~ln.cc'::.o; L {t:ormr~s .S::>Ja 1 ~·onn:~'ã;' de· !\...,-qr·ult~;·a do p(oJe~o de· ê.o;se culto, dmftmico e eficiente prín-
tl"!<!l~~e!f!lc!a. ,a :10mcr.1.zcm C::l:nu.1IC:>.Lt ao p,:rla- 1 ·: .. :~" ;JL"'<r ;-ot ~ 9 ., 1 lr'-6'" le:ine da Igreja. 

I wcnto danuele Pa:s ::unrro. . ·lpf .. n,to _,..I~ a rvo n ... , ae o;), que ~S . " t é . 
. Justlj.cação . I l - . f '•:t:antéw o ato do THb mel de Con- r. Pie ... ldente, es a a .~alavta 
~ I sob da.s Se"sor:>s C'tn ~;] ae ma::ç_o ta~ ca U<'l~O que lW/:ou n~\stro ao q_U.e não pot:tena faLtar no tnst ... nte da 

};,,r; €-xl'ten;, em !11 
.. ~0 ententl~r, 1 ele !96.), _ Ut.t Pvht ~·rq., _ Ruy I cc:-ntr~to celebrado, f'!n lS d-1 ctPZCm-!ll.on:ler::agem a esse g:-and~ e fulguran ... 

s~;y.ços ma~s Lrn~<n:ta:nt"'s ns. {u-'R_ ua carnezro. _ Gllbe1t•). Mw·mho ~- IA'l-' !Jiu ee lCJil, entre I'J Deu:ll'tarr...ento de te prelado -e qu~, no, BraSll, é uma es­
c~n:m. ,sJ~!O PUG-lwa. Todos 00 >'>t:or· i!iel Krifger ~ Joaqu rn Faretlte. - • Ad.t:.JiJlistn:.çflo do Mini..st..-"-'ri.o da A~ri-l Wéla de pr1mc1ra g~·a.ndeza entre G 
\':v~,..~~~!·~ , mte3r~;:_1 .... a :"EfT~.~~ur.~ :~!:!. Dencd.to v_~Zlaaares. ~. · José Leite. _I' cult:.<rn e a fimio. s. Manel1. & Cia.

1
1 clero nacional. ttlfutto b.em D . 

m x; .. ·-1~ t.~J. ào Es ... s. ... o ~-10 rgua •. n. n. Men'!:::.cs Pimentel. --:- Arnon de 1'\fello. Lnla. P""n, exccucão de ocras na Es- , o <'lR prm'Jr>f.N,.,..i> 
~e w:yorJ:·u:.ltfs do ponto Ge n.:;t.a .. õo - Adalbcrto Senna. - Pedro Lurtc- cnla }.,f'l~~!ecnica ·"Visconde àa Ora-i ' .:; · ~__.~,"' ' ?' ·· 
mtere:;~c pubtco_ e mercc~m:AIJl'~· FSo 1:!Co. - Waljrcdo Gtm;el, - Ji''lria ç;;.", -etil. Pelotas, Est::.do do Rio Gnn-1 '(Ada.lberto Sena) - Em vOtsção Q \ 

m-::~0 a. a:en-;Jo e a v::J,L~n:::.a. de. 'J'avares.- Lopes da costa.- Vicente de (lU Sul".· ln1'mJe1•lmento. 
1e;p.Sl'H}Or. Augusto. - Aloy:da de. Carvf!l!W. sata. .das sessô."'s, em 2S de março' ·-o s 1 . s{'.no.dores Que 0 apro~ ..-

r-?". Din".1Ci\, n•.:ota A~·-"'en1 G"-. ".(\~'."·"· (,!U8 Dy:ton Cost.a~- S-ii.oestrc Périclc$. -- cte lr:55. - Sr.n:odor !osà Bt·m•r:.-, -~~} .-s ',en,1.0!CS 
- " v u ... ..... E· ' R ,.,, • !'"" • a'· ber+i ,.. . E 1 . n.m que1ram permanecer sentados • .a te~un,_r;r::~, t:o E.s~.o::.-c'.-0 esf~ri rnhit{l ~~r.co. -~e_~e ~~. - _-,...·u~ --.•u _ ".- Se!l:t(~or Jose t..Cite.- s~nudor ~u,ge- (P. !: _) 

m'Jis ar.re:~':.'"'.d:": com a cortb:1 .::1e m:s- va.~·c ... ··J.Celos Torres. -_ Zaclwrtcs de nto Barros. l au~a · 
tér:o r;ue si! procure fa:.:;-.:r r::n t'!J:·no As-n: npc(~O. -José Guwmard. - José l Ap!·ovado. 
<io que re po~sa em detern:1ln~c!ç_, .:.e~ Felic:!(tllo, - A.ntôTJio .JJJcá. ~· Eu- ú SR. YiU::~HDHN'l. E: J . ~ . ~ . 

t .. ., .,, · ' tr .... ;<;. 'b" d gên o iJnrros. -- D-l::"larte 1Ht.rri2. - , i -~ .A Mesa tomara as proVId~ncms pre ... 1: o.es tn a .... nm.:s, a._.~o ·Plt •. c_;t. o ~ tA-c.al!J.erto Sena) - Os quR ro re • v1stas no requerimento, 
qu? eom ~a c?::np .. et-a d: • u'; .tç- •o de I o ... car Passo~· qu~·ril1.u:ntos que acabam d~ ser ll~os 
tudo q'rrn.o n<:lcs ocorre. o SR. PIU<:SIDE-N';'E; ;;;eJ:ão objetos de dell~eraçao ao flm : Q S:t. Pn~SIDENIE: 

N... .,., ~ ". <;I t .. , · , ds. Ot·C.Ntl do Dia da presen~e scs.são, (Aàalb t' 8 ) . • • "';.? •• o.., p"'rrc..-, ou .:o:s·~· u~~ -o r .. ~i.alberto Sena) de acôrdo com o art. 252-B. u.o I do . er-o ena . 
mt:e.e~e,. das r~l~~ões -~_."teu_o-re"' -do' to que acaba de ser d:>pende Renmenlo Interno. Item 2 
Bl._Sll f J_n.eça Jlli. ... lflC<l.Ç'Je~ { .. ç qt!al-1 de tnJQ,fuljn"u?O I ! ,' ... nd 1 d c t' rl 
qr~-l~r :r:.:~,;:::; c po;t a:; co:l .... ~::<.nhs e one- Esta tr~mm .. o o per c o es ma,..o 
ro.:3.s tamf:ll.~nchs dn d:p~Jmatas E::n C.i;;ttJ~~ão. (P(..u,.;a) l-..1.0 Expemrnte. ct • 

P ~"'~"''l-" .. os r' , d r+, .. ,, • 1 I Estão pre~~·ntes 47 S1s. ....en!:'.0o, es. 
t• .... ~:·- •t, n qva 1·c_., o •- 1--· · 1,·..,u·1um do· gr~ c:<p ..... ,...:~o"s O<"di.n- !' · 
~rr, ln~ ll m_;tos, p·tra. qU-2 SI"\ E..:>- do a p:>lav1·a encerro a :::h">.cu,-s:'i.o. · ' 

co:tda no con'pc:.r.lf"H·o do ÇO:JJ ·~:.:.::o E..·n votaç:fi.~. (tf' .J~r.I DO DIA 
e do P01o .... ,.;..a prolt•ca -alt~m=-:r.~ p::r- f 

N I , l t ... ~ o..::: .::.. o;:) -"''..J ·"' -.. \"'~-<;e a 

dulárie., Os "•=s c->...,, .. .,~?-rs ,q"e-..Jl....?~!ll Ite~n 1. 
v..:~'{,iG.ô~.iá nos ga..:.to.s co~c-1t1:-:nos,l nueiram Pf''-mar:eccr c·.:n.: CiQ-i:. U?CUM) n;.,,,M<;)fiq E:m tur.l!:.o_ Uníco, 

Ó.J'1/-e s.:-r n~·~'m:l. semv~e cbser~.·~ ·· 1 n:> E'st-'â a-provado. Rerrt•-i'!i1ment.o n.<? 27. d-e 1~65, 
~O;].C.t1 "~0 elos· ll-~'"'Ó''(OS 'J~OT;c .-' O ' - . . qttel .f) St; .Sp!'a1ar (i.~; .. tn_ 
Ob.;~·· ;~~.... do t•cq ;~,,,...:_~"Jl'o· 0"u't1:' n- , 0 A 1-T-".::a assocl!l-Se -a homcna~em e J:.O.ir!! -4I'M 

<!O' 
pelo 
Ma-

J"""""' "" ~ .... v r; • ' r'·~ d "t · · C Ji»l>p e a~.t!·a~ . ..Sen.àdDTBS 80-
(1 scn:l.o- to.-.aar chio, peh ref~tên~ cun::?·!ll; a :: .... ~1·aç:w ~c •. u ·""',· · 
(lia, a 8 fn.tos ate que """r to tal nor~ fi-::r. ;nncta, ;o<' ~e_" m·;~a, tar-Os re .. - Jl!-õ·fl:m a jnsercão. em aYb_de um 

v • !-''"'' • l qu"r 'h"DL"" '·' : 1 c·~<>nr!.a rt>m(';sa de 'l;Oto :le con~;rat:rlaçã~s com a po-ma· vem S'"'1do oil"ei .. 2!''a em 'io~-o. " ·· ~"" .. ~ .. "~-- .,~--~-rurp .. 1 el 1 
'!1 ... ;.-.'-S!..-~.,., 0 u"Js.t~e',a;o··.·~ ;.,.t.~1·:o.c~.-~ pro'if!t_?3 a co.-:r·•sões_q•Ie e-;pecifica:n, ..,..._ ~10 ca~o~·ca- o.~$. ":"a ee-
.. ,v. - ~ -=»-~ ~oS' udo" ' í'.v•,fq do Arccbi.5 ~a...th.Ã!iQ_,Pq.'I)Ja, ZtJa. dc.s S-"_.-sêc-'l.: en1 2j ê~. ro: rç_o 'JUe \', _r .... · -

TJ"ln /l!Jr:.e7o R,o~st ao Ca;-1.i;:a!a-
de 1"65. - ;.,:<;.>.u!ldor 1/'u.-.'C'~:-tcJlus 'Iúr_- - ~.'o, ~'"'ndo-"c m_,_,,. v':r0·-,-,--mn-:ci-São l.dt'JS os ~~~~gutntes " .__.,. , ...... ~... v 
rCJ. ',.pu."• w1 .Jrl!!b <.al'ctul..:.a...a.o. Em-

- . ! 0 ~ 5 d 1,.,,5 -Jif!h"1gr dq Rro~il 1tt1J.tQ. (! .. $anta 

' o ;,,,..,., rv!IO JTi J:i...aCL'~âc'Fó Co-
~êrm~s do at L 2121 item Ill, . "lü1 !a. 

T')3 54 e ss., de 1965) 
sõ.c.s: tJe· CD!u:!ifutrãa 
de Fi1UI'JU'QS. • 

E.'11 dis(:1.'Sào: 

; ~ K3. ': .. UT{~t.';O VL}?-~,'\: 

.{31'. Presid:e!"r~? .. pCG!J a palavra. 

e 

''"i~~~i~~Ê~iii~i~~i\~elqiL;':lrjl~men o r.· Ir,;·, .e .JO ,t;é -:Jara aJ.e o tra'1l.smii.a as. 
1 e ,, do Re1,!:ment .~n~t.- -"'o, l::w t~•~::-n-;";~w o· ncqu.c;, ;r!l:--nto. 

remessa pera aucUenCia d.al fP1z~sa). 
de A.;,rrlculLm·a t;'.o Proj.eto de j .tienhtPn dos Srs. Senc.~oTes 

p SR. PRESIDENTE - Ul-dal:.Jerto 
S-4t!a) · Tem. a V. E~:&.. 

da Càroara n.Q 71, de 1964 <Pro- ão a p<.>'avr(l., dec1ftro 

~~~fu~B~~~~d~~~~;~1,;~~~die L:ü n.? 3.13-B-bJ - na Casa 1dismssâ'J. Ot'\<'mll. que '•D'á. nova redação à · 
art. 15, da 1Jei n}l- 1.184.! ":;tn v-::tpçll.o. 

30 de a;;tsto de 1S50, Cst~'Je~cet~dO! ;~1 S,_'"'·· l/ASCON(_it,OS TOR!t"SS: 
· • prc:o:;o trimestral para fnrrç '.O aos, <.ç...:::_;_;_;_...:,;_:;.._:..:...:...:.--' 

(&n.:'Alor vatco-nc:.::vs T~; 1 ., ) I t ' I I' ,_ s p "d t .v:. .. :~v:: c.":' c~t ":;"a ru . · · ~~:"' . ~ço o. p::'-r:l''lr~. t. res1 en e. 
3-r • P:re-s1d~nte: I Sala das 8-::!:::.&ões, ·rm :.'5 de março) O Sr·L 7:1 :~:-:.InE:·r .. 'E: 

N.a to:·ma reg'!menta-1, requeiro ao
1
'de 1965. - Q..,,.,~ctm ics, R•mh~.... ']em a tJ~ltl\t:·a. O Sf. Senfl:dcr V<u:-·15"\'s'. 

!'od.o;.• E.::~.t:utivo, atravé3 ~<? 1vfin.lli-té- 1 S~na.dor J-asé Lelte. -- Sen?.dor Euglt- cor::elos . Tvrres para encwn!!lhar um grupo de -senadores quE> es-
l".io: ~ T.ra·ba.lho o :Previacncia. So· mo Barros. vot,,çOO. tã Clli:posto a enfrentar wn sério pro-
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blema nEsta casa.. Por exemplo, a 
reforma do !i~egimento Interno, nO 
que tang1~ à. rf!uniáo de Comissões no 
;momento da cliscusão e votação das 
matérias em pauta. Reúnam~se an­
tes, rcúr am -se depois, mas naquele 
moffiento maL!1 importante do. Vida de 
um Parlf menta, que é o Instante em 
que se discutem e votam as leis não 
ti aceitáYel que ésse costume perma­
neça, d.a u!o-:oe a entender ao povo 
que as r~atérias são estudadas, são 
votadis pela maioria dos representan­
te!;, qu.ar do, na verdade, no plenário, 
não sfio sequer lidas, quanto mais es­
tudadas para que o processo da vo­
t-ação se faça com pleno conhecimen­
to de caJsa. 

!IIIARIO DO CONCRE!?SO NACIONAL (Seção 11) Março de 1965 545 
--=:=~..;--~~==~= ---="'· 

E' uma das maiS ta, a.ntina.zista~ sendo que um. <iéles I 
!eneeeu, deBapareceu, &.stêve na gufrra como conesponden~ 
indiferentismo dos homens. te estnmgeirc - Joel. s:Jve:ra. 

Peroorrl alguns paises e senti a 
preocupação dos seus governantes na ~e\·-~-4'1 a?~sar o Sr. liél10 de j' 

pr~ervação das !lores~as que J.besre5-. Alme1d~, ex-M1ru.stro da. Viação. de 
tam e no p1o.nt1o de án·ores, numa. re- extremista. ~ de an1trquísta ? Essa I . n. • 
cupernção decisiva e decidida do que. 1 acusaçfio sena recebida com uma for-, Tem Iaz~o. !5· Ex- quando apo: .. J. 
se havia. perdido. midáved aargnlhada.. 'I par~ ~~ senstbthdade ~o Se?ado, pa~,., . 

sr •. PresidE-nte, damos a no~l .so- a_ s ... nstbUidade do po'io, pata a sens,.-
Fóssemos chamados pelo povo mi- lidariedade da tribuna do senado da I ~1lidad~ de todos nós, em face da. 

neiro, para uma pergunta, para uma República:' a•Js que sotrerom aquela 1mportapcta que represe~ta para . 11 
inquisição eôbre o mo .ivo por que vo~ ·nconcebível :ltUll regim" de~ economia brasileira.' para 9 próplio 
tamos pela manutenção do ato do 1 

• .- ~ , destino da economia bras11eu·a, n. 
Egrégio Tribunal de Contas da União, de~ go~ernc~. :r.endo w czrteza. conservação das nossas matas, a con.· 
acusaríamos o Govtrno de Minas de que 0 f.a:o Ieper .. ut.rá, nao ape· servação das nossas florestas. 
G d t • b 1 nas no Bra.sll, ma.s toTa das JlOS.S:ts 

erals e en ao,- nilo sa ernos qua fronteiras. Pod·~mos mesmo dizer, -Sr. Pres~ ... 
foi - de des!dloso, de indiferente a dente, que só os· povos incultos desa .... 
sorte de uma. das ma~s torrnotas porM n uma tri.;tezn, paro. nós que t:1.is mam a árvore, :!:!Ó os poyos poucos d~~· 

o·.1tro costum.e - nõ.o sõmente cos- ções do Território Nacional. ca.5os ainda ,::.contecam na nossa. Pã- senvolvidos ntlo são capazes de et:.-
tume. C o direito escrito. também, Sr. Preside-nte, estas paiavras vie· t'ria - e é co mmd~gnaçáo que os tendr.r o que representa parn si me-fL· 
que ~st~be1ec~ a norma - é aquêle! ram. Eu, que l'enho silencioso h~ registram.os ·-, com a mais :sinceru mo o cuidado com a árvore, o cultiv> 
que Imt;ede, pelo. menos assim vêm! muito tempo, por motivo que não vem revolta.. lançamos nosso pro-testo p;:- das suas !lorestas e o Brasil, se estu~ 
procl::~m( ndo c·s Presidentes de Com1s- a pêlo declinar. falei hoje porque dindo ao sr. Presidentr. da Reptibli- dado na sua evolução histórica, fie 
aões, ~ue os S"Jplen~es. ~a au~ência dos vou pedir \·eriffcação de votação para sa, que estêve na guerr•:l contra o estudo.do nas diversas etapas e tram;~ 
tft~lmes, de~m patecet sóbte as ma- esta matéria, de vez que é claro, vi- naZl-faci..:mo, não per.miia que êle.3 formações dA- sun. estrutura sóciCI· 
tlmas n. cuJas discu~sões êles ass!s- sibilíssimo, 0 !ato de não têrm.os nú- se reprc-ctuzam, e, se acont-ecerem. se- econômica, revela. esta grande .verdn-

• 

tem, para cujas votaçoes ~lcs sã:o con- mero para a :ma votação. ja.m respnnz:li)ili:t.'l.dOs aquêle.s q:le os de: a nossa civilização é uma clvilizn-
vocnctos, sen()o-lhes, porem, proibido , pr:~.tic.:trem. ção perseguidora de florest~s. Vimos 
que ns .·~stttdem como seus relatores. Não acuso a nin~ué-m. Apenas re- do norte para o sul persegmndo a Ar~ 

Estatni)S, TE!!llme-nte, opinando sôbre gistro que aproveJte1 êste mom8nto E:-a o que qu.?l'Ül tli.zer nos minutos 1 vor~. de.struindo as matr-s, abrindo 
uma matéria que !oi objeto de estudo para. traçar um assunto que me vem que tenho 1:1clusive no cumpr.mento 1 desertos DOr tOda parte. em busca dos 
no egrét;io 'I'ribunal de Contas da apaixonando há multas anos, o da do meu dever de representante do po- 1 terras melhores gue, afinal, se vl~o 
Unttlo, há n:J.lS de dez anos. Pelas preservação de.s grandes florestas que vo e. no c-J..!'O e."ipecíficu. do povo da\ esgotando, Se analisarmos, realmen .. 
nossas tnaos têm pnssndo diversos nos restam. Há 30 anos era.mos um Guanabarn. I te, o que pode representar para n1~s 
proJetos que confirmam as decisões Pa1s com rnars de 5 milhões de qui' A fr'ente, ou ao lado, da estátua êsse grande esfôrço o grande interés:le 
do 'll.'Lbnnal tle contas da uniáo. de·llôJ!Ietros quadrados de terras l!ores· do Pat-!·,urcü da Independência.. Jo- de m"1.ntermos tncólmnes as nossas 
negando reg!t.tro a contratos impor- ta1.s e hOJe -!'tão temos 3 mHhoes e sé Boniláclo de AnC.rac;a e sn·;a, foi 1 fl~n·e.Las, .veremos que cada um de 
tantes, mpm.antissimos, decisões to- qumhentos mil, e que ~os restam qua· prulicado 0 ntentadu contra a Cons· nos deyerm fransfonnar-se n~1m ]>01~­
madas r á de~. há doze anos e só ago-1 se tOdas elas na Amazonia. A madei- titui(,'ão e contra a,:, llberdad~s t'un- ta da arvore, numa raça que reve~u!-
ra n.pre•·mdaa pelo Congresso Na- ra de lei que nos sobra. como o mo~- da ntai. d homem do ci<k\d5.o s_e, na. verdade. uma grande sens1bl.· 
clonnl 1 no, é em grnnde parte contraban- me , ~ ~ . e. · hela.de para o que ela. representa pEGa. 

. deada. Que este- c.ove~no SeJa _forte - nc- a nossa civilização •. para a nossa cul· 
Este caso· é gritante. Um Pats que ,_ . , . n!J.utn g~· .. erno aem1>crüt.co ~e. ma~- tnra, para a nossa economia, para o 

perde O> sua~• florestas, as suas ma-l Gos.ana. ~e t.er nsaG.o a h:1bm1a. E tém :,e nao to:te- porém que p.ma1s lnos.s'o pfogresso econômico. 

das su:J '> cic.;ses dlrtgentes. As suas 1 falnr. Nao me lembro de me ter lns· . • . . + Na o é demais que se ~are assim, 
tas, pei:-1 desüfía e fncúria dos homens, ln.gorn, l'~rlfJco qual a manClra de se 

1 

seja um üü\'(rllO de !Orça! ~ 

terras, t.s mf.~hore.s; estão se b:ansfor-~ cri to para. falar, como privilegiado. na O ~~v~mo ~?e for~ a. <:oage,; vw.en_,a nes~e .. alto cenário da Republic~ bn-
mando em i::-.lproduttvas e 0 Pais um b?-.se de tun artigo do Regimento. Mas, as lei.-. lnlp-a.e a. 1Lv1e man.!cstaçao siletr~~. Não é demais que o fnsemos, 
deserto. As QUeimadas continuam. o. desde que _me inscrevendo eu não te· do pen.<>amen~o •. _ expresm de '\~ôrdo porque sempre estivemos ~reocupados 
corte da mac~elra·c;le·Iei, continua in·lrj~ meu dzreHo preterido por um d!- com a cons.L1tmçao d~. cada pa1s, de em f!ducar as nossa~ cr1arwas. nas 
disc1jmlnadamente eih todo 0 terrltó- re1to maior: entao, de agora por di~ cada povo;_ ~~ as Ie15 ~igente. coa~ ~s.c.ol~s pr~árias, pa1a o cultivo da 
rio naci)nal ante, usaret das mesmas prerrogati· ge. fere pnnc.p1os· e dL·eüos. anore, pa1a o intetêsse que todos de-

.. · . . vas. Hoje eu estaria na tribuna para. vemos ter em mantê-la intacta. Ao 
O _Go l'erno de Mmas _Gerais tem ou em nome da litlerdad~. na. defesa de O gm érno forte t.ão teme ataques, lado de cada núcleo populacional, no 

a Jmcla!Jvn, ~m Convêmo com o Go- principias democráticos de · não teme o debate, nl'ío teme- o dá- lado de cadn agrupamento humano, 
vêrno da. Uuião, de começar uma no· constitucionois, dcfend~r 0 logo; acei~a-os, ponpe da essência da deveríamos plantar, em número PN· 
va fase na vlda daquela heróica uni- quido e certo de intelectuais brasílei- Democruc:a. porcional aos habitantes, uma án•or.;,, 
da<te du nos~a Federação. ros, de jornalista.t; brasileiros, de par- S p n". • l . . " ll uma floresta. 

Plandou :::01-estar e reflorestar a"- 1 , t . b .1 · h i r. re..:.1cen e_ co.n a nos.:.a. ... o - . 
. ~ 0 1 an.en aies_ rasl e1ro.s presos o~e, da.ricda<ie, c:.esejamos que na defesa i Lembro~me Sr. Presidente .. ela po~-

tena.s 1'"'-s Mlnas oras. pela manha na Guanabara pela po- . ' ' · t· t 1 d p J<'icamos a•·ônitos negado 0 regis- 1. ~ d DO.PS 1 E é .1" d do govérno do povo. pelo povo e para sia, da. bela poes1a con men a l" :EL~ 
' · · 1 ' id" · d teta a e c 0 x rei 0 qnan ° o o o 'n ··u se t, 1orize cada I blo Neruda sôbre ·a ánore que se d·•" • tro, exigida~~ ~er as prov enc1as 0 distribuíam mrmifesto e. ncabeçado pelo P v • m. ';u~.. . a. 1'11 · · ti t • · --,·.· 

Go\'êmJ mineu·o, pelo que tPmos. grande pensador cristão-católico Al- qual, 01.de t.~L\ei, <:umpra o seu de- tma a9 Con-nen e Amei:tcano, q~.e 
Hou\'C' um ~;ef'intercsse completo em 11 ver. se de'>tma a todos nós, pois perceb1.u 

. · · . ceu do Amoroso ' ma. . A • o poeta que era preciso que realmen-
sa(rsfaze-1a.-;:. E agora, eomos obrrga- Prêso Joe1 da Silveira; prêso 0 ex~ E r!.;.c I!·. nuvo govt1rno de Mma,, te a contássemos ara ue udéssc-
dos a I'Otar pela aprov_ação do pro- :Ministro da Viação Hélio de Almeida; Gerais p!·ott·gtndo t• nosso direito de mos ter a capaclda~e de \onfervá-1; 
jeto de dec~·eto leglslallvo que man- prêso o Edital' ttnio da Silveira; prê- ter árvore.s para proteção nossa e do.s Tcn razão, por êsse motivo, 0 err.~: 
té~ o· ato c.o Tribunnl de Contas ela so o .Jornallsta Má:-clo Moreira Al- nossos de~cendentes promova nôvo nente senador Aurélio Viana quanr1o 
Um~o •.. denegatório do reglstro.M _do ves; prêso Antônio Callado; prêso acôrd::. par'·~ que preservadas as fio- asf;im, veementemente, quando assiin 
contra~!· C('!ebr~do entre 0 _Go,ew~ Professor Be.yar~ Eoit~ux; prêso restas que 11:-mos, se-ja.m criadas novas. ardentemente, quando assim corajo-
da. Unmo e o Estado das Mlllas Ge Jornalista A~osbnho Rittü; prêso O E te~ certeza de 41Ue o Senado samcnte verbera a. indiferença df!S 
rals · Deputado pessedista G8ma Filho; manter a mn conl'ênlo que viesse nossas elites dominantes, dos nos~o~ 

N(') rrlatório apresentado pelo se- pr~so o Deputado pet€bista Paulo Rt- atender a e~.sas gr~ndes aspirações do homens públicps, pela conservação dr,s 
nadar Si_gefredo Pacheco, lemos que: be!ro porque - se~und~ soube e ~e povo conzciente da nost;a pãtria. nossas florestas. 

tLE ndo) : fo! c_omunfcndo hoJe - alguns diS- Florestas p:>.ra :Minas, florestas 
ttibmam e outros assistiam à dlstrl- o Brasil. Reflorestamento pa1 a. Vejam os Srs. Senadores como nür. 

caminhamos do Norte para o S.:l, 
sempre em busca de terras mai.s 1"~­
raze.'> mas destruindo as no.ssas ma· 
ta"J, destruindo as nossas florestas, 
fazendo com que as populações pe­
ma.nenternente se desloquem, em 'lt:!:;­
ca de terras mais ricas, a fim ::le 
que nelas façam frutlficar o seu tra­
balho e os seus esforços. 

11 Col(~nda Cõrte de Conta:::, no 
{'nt:mto, apreciando o menciona­
do têrmtl, houve por bem conver· 
tf r o jú! ~amento em dilig-ência, a 
~irr. de QUe fôss~>m sa.nadas, por 
nln o aditivo, omissões ali verifi­
cac· ns, a primeira com referência 
ao quan1itativo que seria atendi­
do por dotaçáo da verba especí­
ficlt do \ilnistério da. A15ricultura 
e H segunda no tocante a dota­
çftc que atenderia à part~la. de 
CrH 6.150.00, mencionada na 
cláusula 3-b .do adíth•o .t:lpug-
natio. _ 

!'lo entanto, apesar de haverem 
sld) feitas as . comunicações de 

· pr~.xe, uão procuraram as partes 
lamentàvelmente, suprir as Ja­
çu:1aS apontadas, tendo, via de 
conseqüéncia, sido negado o res­
pel:tivo registro t>elo órgão com­
pe1ente. Exaurido o prazo para 
recurso foi o processo encaminha­
do ao Congresso Nacional, nos 
ténnos da constituição . 

buiç5.o do.quele ma.Tlifesto que, se- 0 continente brasileiro não fique 
gundo um Lí~er do Oovérno nesta completa ~~ total:nente calvo, .sem 
Casa, nada ma.s represe~tava do que resistência aa::: raio.. destrui"o d 
o pensamento do :pr6nr10 Ch~fe do " ·• 1--t: res o 
Executivo Federal. · ool, noaquelrs momen!os. em 9-ue se 

. tornam vcnenO!'OS e dlHCil a v:da. 
O manifesto promovia a destruição, Era só. Sr. :f'residente. (Muito 

a QissociRç&o, a anarquia, a. desordem? bem) • 
Ou aqueJes que o dlstrHmfnm estavam 
colocados exatamente dentro da lei, O SR. PRESIDE:STJE: 
dos princípios constitucionais, prote- (Adalberto senna·~oontinua 2 

O Sr. Eurico· Rezende - Pm·m .. 'e 
V. Exilo utn aparte? gidos pela Carta Maior da República? discu.ssão. · 

'l1anto estavam prote:ãidos pela. lei que O Sr. F arfa Tavores - Com mui-
horas depois, foram soltos sob a des- O SR. f,\RIA T,\VARES: to prazer, Senador Eurico Rezende. 
culpa que lhes foi apresentada: r Po- o sr. Eurico Rezende _ Devo di-
lic!a. cometera um e11gano. Um, rece- Br · Presidente, P(~ço R palavra. zer (1ue, pela primeira vez, ouço fL 

beu borrachadns, ao certo por enga- O SR. PRESIDE·~ expressão "conduzindo o desejo ri.os 
no; outro foi levada à fOrça. para. a m!ne:.ros de buscar terras'' com ab-
prfsâo, segundo me relataram pelo te- Tem a palavra o nob-re Senador solutrt tranqu111dade, depois que Mi-
lefone, ao certo por engano... l<'art.a. Lima. nas e Espfrito santo resolveram, de 

Por engano foram presos jornalis- modo reciprocamente honroso e pa-
tas internacionalmente conhe-cidos. triót.lco, a sua centenária pendêm:ia. 

democraW.s ·sem jaçn, lutadores, des·~,~~~~~!~,~~~~!~~~ llndeira. De modo que as expressêiefl tEmidos, apõstolos da demooraofa-. tfe a de V. Ex~; agora e sàmenle oga.·a. 
uma nO\'l\ ordem mais huma.n.a ~&-1\\ não me assustam; ao contrário, me 
o Bra.si-1 e para o nmnd-o, a.nt~SCI&. tran<tuUizam, como capixaba 

-

., 
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to tem menos terras do que MinM,I inento de uma diligência por parte 4o 
em contrapartida não temos mar, Govêrno rotnefro e do Minis~rlo da 
não temos aquelas praias que banham Agricultura.. , . 
o Espiriio Santo e que constltuent um . .. 
dos encantos da terra. de v. ·Ex"'. P_or ~sso, quando fôr põsto em vo-

taçao esse projeto. votar&! pela rati-
0 Sr. Eurico Rezende - Obrigado fi cação do Acõrdo entre o Oovêmo 
V. Ex.,, · mineiro e o MiniStério da Agrtcul-
0 SR .. FARIA TAVARES tura. . 

Sr. Presidente, diziamos que nã.o eri\. Er$ o que tinha a dizer, Sr., Presi-

~~~!f~~.~~ ~~~l~E~i~~;~ sem ·interêsse que leva'n- dente. (Muito bem). :.;. nossa voz, neste instante, 
da significação do projeto 0 QR EURico RE'rrPVDF t 

submetido à apreciação da Casa. 
E' preciso que. despertemos real­

mente o nosso interêsse~ o interêsse 
do povo brasileiro, o interêsse das 
suas elites, o interêsse jus suas Ca­
sas do Congresso, o seu Poder Legis­
lativo para êssc grande problema na­
cional, que é o da comervaÇiio de 
suas norestas. 

Que outros êrros como êste de que 
dá conta o projeto, não se. repitnm, 
e que sejamos nós os primeiros a tra­
zê-los ao povo, a levá-los ao . povo a 
fim de que assim melhQJ' defendamos 

· interêsses de cada cfdadã.o brasi­
(Muito bem!) . 

0 S&. PRE.SlDENTE: 

(Adalberto Scna) - Continua 
discussão o projeto. 

O SR. MELO BRAGA: 

:Sr. Presidente, peça a palavra.. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira àa Gamal - Teni a pa­
lavra o nobre Senador E:urtco P..e­
zende. 

Março de 1 ~65 
'=== . ~ 

Tenho observada, Sr. Pres!dente., 
quantidade enorme d.e dectsr•es do 
'l'ribunal de contas negando r~gla-­
tro de contratos onerosos para o erà..­
rio, mas não tenho ;noticias do uma 
provid~noia, sequer de um expedien .. 
te deter1ninando, por exemplo, a:J Pro .. 
curador-Geral da República quo pro­
mova a responsabilidade civil e a res .. 
ponsabilidade penal. so couber, con· 
tra quem, ao arrepio das normas le· 
gafs, gastou dinheiro público. 

Não tenho notícia de um ca3o se­
qUel' de promoção de responsfúilida· 
de. Não tenho noticia de uma puni· 
ção sequer.· 

Sr. seria intere3sanli_E 
Finanças exami~ 
constitucional Ou 

de, sempre que ela opinal 
confirmação de ntos degenató· 

do Tribunal de Contas, des~:a na· 
tureza, determinar também e, SQ pos· 
sível, no próprio decrt~to legislativo 
a correspondente instauração da com· 
petente ação penal ou civil porque, 
aprovar "êsses atos reconhecer que 
houve descumprimento da le~ mas nAt, 
se promover a respoçnsabilida.C:le ci· 
vil ou d8 nada adianta. Esta· 
rá Nacional asse-

por sua otrtissAo, 
culpados, dos de· 

criminosos. CM"ui(Cl 

PRESIDENTE: _,..... 

(.4.dalberto Sena) - Continua o. dJ.s .. 
c~sã.o. tPausa) · 

O SR. PRESIDENTE: 

(Noguetra cta Gama) - Acaba de 
chegar à Mesa emenda oferecida ao 
Projeto que será. lida p~la Sr .. 1'1 se-
cretário. · · 

E' lida a seguif~ttJ 

EMENDA NO 1 

Art. lQ Substitua-se· a part'(! l.niciaJ. 
seguinte: O 'l'ribl.lllal de Contas 

União registrará o têrmo aditi1ro ... 
(o restante conforme está no proJeto) 

J"li.stif~caçb.o 

Decorre do discurso que proferi no 
curso da ·discussão do projeto. · 

·sala. das Sessões;· em 25 çie marco 
de 1965. - Mero Braga. 

' O SR: PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Continua a 
diSCussão do projeto, já agora. com n 
emenda apresentada pelo nobre Se­
nador Mello Braga. 

Se· nenhum Senhor Senador J:.edir 
a. pal~vra para a discussão, dá-la-ei 
como encerrada. (Pausa) 

Está encerrada a discussão. 
'o O projeto sai da Orde1ri do Dia 
e volta às Comi8..'lões, para se mwi­
festarem. sôbre a emenda apresentada 
em plenário. 

Em yqfacãg o nrojetO. (PauSa) 

Está encerrada a. C.i-n:ussão. 

Os Senhores senadores que o ú~: O· 
vam queiram permanecer sentado~. -
(Pausa> · 



Sexta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
~"""=-~~·· ... 

<!..Jll!;.~eto ~ ~rpyrutp 
~Wl:2-! e R aç o: 

--E' o seguinte o pPVjcto aprovado: 

p]~.OJETO-D:B-DF;QEETQ .. 

LEG~sLATrvo N9 134 Dm 1a64 

o Congresso Nacicmêll ctccreLt; 

.. !U"t. 19 .Jtlca mantido o ato denega­
tó:·io do Tribunar de Contas da Un1ão 
no cOntrato celebrado entre o 0oman-
6a da Base Naval do Sa-lvador e o 
JlJ,Jde I.r:staladora. Ltda ., pura \orne­
cimente, dos equ~pamentos e instala­
c! J de uma cozlnha . 

. lU't. :!9 Revogam-se a.s disposições 
em contrário . 

. 2...m!· PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) 

lt.em 4: 
.ll ,, 

PU." amard nú~ 
tncr :e_1963Tn9' ·:l64::a:Gs na. 
C(YJl.....!!JL__or.gcm} _flE:e tnclÜi 110 
Púwo RodOVlarzo 1TaC{o1üira· Nó-.. 
~dQuiq c.:ol6riiã-So1n~iM:Jülio de 
CG<.'W • ...l!It:;rr.::rro_lt;t.qga _ão Rio 
Gmnde M Sj{z. tendo Pareceres 
<ns. 1.652 e 1.053. de 1904) das 
Comissões: de Transportes, co .. 
municações e Obras Públicas, ta~ 
vor.~.vcl, com a emenda que ote· 
rec.~ de ns. 1·CTCUP; e ae Finarz.­
ças, favorável ao prOjeto e à 
em.~nda n9 l·C'l'COP. 

:iilll..-.J!LS.Q\!.Sí!Q_ç__m:gjeto com a 
<ll:.eoda. 

Be nt!a.hum Sr. Senador desejar 
tn::er U:l:l da palavra encerrarei a disM 
cu. má o. <Pausa J. 

:'!sta <mcerracta. 

. ':og:ur,-a aa Gt•n.II 
:.";n vo:~.ç:to ;-t c:11; IH a. 
ll.:; .Sn : Sen~ dorc-:- qnc a :<provam 

qur i~":lm perm 1n r~:· ·~rnlados. 
<Pnwa). 

/. emenda fot ap:·O\·ada. 

F· a .:eg:ulnte n emenda a pro' ada: 
E>lENDA N.' 1 - CTCOP 

Ond•; BC "lê: O Congresso Nacional decreta: 
"BR.9J: POrto 

Bot.1er ~-~ Cerro 
Xavier - Colônia .lll'~. 1• Q !u11c!onár!o públloo to· 
Lt>rgo - TUj)4llol· de.!'I!J e autá.rqulCQ qU~ tiver COZJtr!-

(Seção !1)~-- rll d 1 <> -r. l'.l,.'1 
arço e ""·"-··-· ·-

·' 1· 

·• 

.. 
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Março de 196!!, 
' -

débito, mas somente a partir de 1969 2 Credlticia. que traz ju.:.ta.s e ponderá- A~ esta, senhOr Presidente. ;.om (~ 
jetividnde, uma análise lúcid• da ~ 
tuação açucareiro. do Nordest•. e, p01"" · 
tanto. de 'meu Estado; E o que .f~ 
o Institut.') do Açúcar e do AlcooJ p:"Mi 
prevenir essa situaçllo? 

em três anos, calculado o valor da veis preocupações aos governo& e em. 
compra em cruzeiros, à cotação atu·3.1 n:scussflo em turno único, d'a re- presários de todo .., N_ortl.e~te. 
do dólar e sent juros, (:ação final (oferecida pela Comissão A agto-lndUstxia açucarelra constl-

Até certa altum, a informação e!"a de Redação em seu Parecer nu 79• de tut. como é notór!o. a atividade eco· 
alvis;;;areira. isto é, quando acenav.J. 1965) do Projeto de Resolução nu 94,· nômjca mais relevante da Região. 
uma. transação vantajosa em troca de que suspende a execução do ~rt. 4() abrangendo o maior c:mtlngente da 
pagamento em espécie com algumas da Lei Federal no 499, cte 29-11-48, jul- popu~eç:ão rural em asrnda<ie ~egunuo O Sr. JOsé Erm!no - rcrmite vos-
toneladas de café já vendidas pelo gada inconstituclonã.l pelo Supremo 0 censô preliminar de l!l'60 .. o c1c1o ela sa Excelênci•l um aparte? · 
IBC e que Ihe deixaram saldo, ou, no Tribunal Federal. cana de açúcar a que -"e re!'ere o SoO- 0 SR. DYLTON COSTA _ com 
caso, aceitaria mesmo · a pátr a de .. 3 c1ólogo Gl!berto Freire é a1nda ., que muito prazer. 
Chop1on um poueo d·:.quele que pe!'~ VlVe o NOl'deste. a de~peito c.1a inten-
manec~r entulhando os depô sitos n:.scussão em turno umoo, da re- sa e paulatina inctustr:aHzaçao a~ qtte O sr. Jose Erm~rio - Em dezembro 
agora náo mais queimado3 ostensiva~ dação final (oferecida pela Comissão" sé vem procedendo. e da qnal é de. do ano passado visitet O Go~verna<tor 
mente, mas a aguardar cabisbaho a ó.'e Redação em seu parecer nu 115, monstra~o efetiva. a recente d.esco- Ney Braga, em Curitiba. e lã. cb&lvfJ 
pzag.

1 
de\·ustadora . . . . ' C::e 1965) do Projeto de Resolução n° oerta daS reservas mmerats :i F" car~ os preços vigorantes em um~ usln6 

se de tal depender, do IBC portan- 106, de 1964, que suspende relativa- mopolis. Suas nque:OOs. no entant'). no Paraná. Estava entre 18 e 20 rnâ 
to, cu1d.e a RF'F- desde já, de _nc..u- mente aos magistrados a execução do sáo alUd.l as prome.s.sas potenclais cmeziros a sac-a d~ açúcar - sOmente 
regar se~ con~abilistas a. proced.:t u,:. art. 3° da Lei n° 1.474, de 26 de que so um esfôrço lú.ctdo transforma· a. parte tndu.strlal e de transporte _ 
necessános cálculos, a flm -de sa!Jer novembro de 1951. rá em realidade. Os abalos a que seja preço elevadi.s&imo, que nilo j'.lSti!ica 
.se e.stará em condiç.ões de salchr Está encerrada a sessão. submetida es..<;a subestrutura terão, a m'):J.tagem de uma usina ne.<;~a oase. 
honrosamente os compromissos em V (Levanta-se a se.9São às 17 h~ forç:osarllente. as mesmas conseqü!n- Se o GERCA qulser empatar dmhelro 
jõgo, malgr·Jdo terem sido aceitos, a . ras e 35 minutos). cia._.; ctanO.:•J.s que a intranqüU1dade e nesta Sttwação. nunca ter~. resultado_ 

a agitação provocada pela atividade nem a juros de 1% ao .mês As u.c.tnaa 
partir de 1969. com 0 P•:Igammto em nrQçrmso pRO;JUN.<.:lADO. PELO demagógica c improdutiva das prega- não poderão ganhar .dinheiro nes~;a.s 
cruzeiros, à cot9:ção atual do dô lar e SR. SE::-iADOR DYLTO~ cnsTA d' • . çóes ds LtgftS camponesM •. Com a con 1çues. No Nordeste acl>nteceu ~ue 
sem juros. "NA $ESSAO DO DIA 19 D""E MAR- 'agravante de lançar à matt\'l<io?..de, ao .~ mercado ficou llmitado ..somente 'ao 

Na realidade. p:lrece negócio d~ p:t..i co DE 19€5. QUE 81!: P...EfR.R.P~Ü-Z abandono e ao desemprêgo. mais de consumo dos Estado...<;. poJs. por causd. 
com o filho predileto .. : POR TER Pino PlUlLICADo COM 2 milhões de pessoas que. direta ou do frete marítimo, ninguém pode ~~x-

A primeira vista, o porquê do incô- INCORRE9õEO, mdiretamente, estão liga.ctas à ·sua portar em condições convenienH!S 
modo, a. que se submete a autarquia DYLTO:' COSTA: sobrevivência. Essa cr1se que 1go:a TOda a safra. de açúcar no Norcte;5té 
do café, querendo-lhe o saldo &.mea- q · SR". se revela. senhOr Pre..<;idente. nãl:> é a t')l vendida de Cr$ 1.500 a Cr$ 2 OfJO 
lha do, em arcas alhei.as e d s~antes, . (L.ê o discurso) - ..sL.~re- primeira. mas SÓ é comparável àque. muito ab>aixo ·dO preço estipu 'acto ~:nÓ 
quando a encomend.a trilhava ·1Cess1~ .,,n, to 1a ou~ra produzida pela recesSãO mun- Govêmo. o que representa btlhõe.<J e 
vel, sob todos os aspectos viável e pa- as dial de 1929. Analtsando suas causa.s bilhões de cruzelros de prejnl7..0 pa.ra 
ternalissima.? de e sua na.tureza, ae<sim se pronune1ou as usinas da região. Então, como 

Ao curioso }O.!!O ocorre o provérbio ' ·nnP. d>n. -:-,~};.;-~. ,;;· ~ o Dr. B_ubosa Lima SobrinhO: , compensar ê.ste preJuízo se não h4 
de que "tanto fBz dar-lhe na cabeça li_sP."' a~ . ·fiDS . · "A última crjse cteasas propor- condições de montar uma ustna no•;'&, 
como na c>lb~ça lhe dar". ; r ~ ~~).,~~ çóes ')::orreu- na rase· da. grande ganhando dinheiro ou de1'en·:tendo 0 

Aplioo.r~se-á, porventura, no ca.')o ---nu; ne.sa er._ dOi.~ .·amos"'';!~~ depressão untversal em '929·1930, própri.') dinheiro do GE:RCA? E:r& 
da. RFF. desvendando-se o porquê de ~ com o mercado mundial em colap:- muito mais simples paga:r quanuà 
mais uma que provável recusa do . ~ so e uma &at"ra brasllen·a recor- bem menor e empl'estar a e.3Sas ut.t-
I.B.c .. · tão atarefado já com seus Dt::~e--~~aqt~.Iá o?.~.: . senhor d.e. o que vale dizer muito a,c.L nas do Nordeste. jâ tnstaleda.-:. an .. 
numerosos inquéritos sõbre irregulart~ Presidente. que ·· à tribuna ma do consumo nacional. Sob a portàncla mu1to matar que colccal'1& 
dade.s ·administrativas e os rot neiros para fundamentar o apêlo que fiz à.s pressâl"-' dessa crise é que se cr1ou a sua situação industrial e agrlcO!il un 

. contrabandos? autoridades fmanceiras e a:.!'.s órgãos a comissão de Defesa do Açucar condições, salvando-se, assim a lã.• 
De qualquer modo, "em todos os normativos do Govêrno, à vif<ta d.a.s e do Alcool, obedecendo à preo- vratura açucareira da regiã,o. 'Acresce 

negócios. oo opinião de fino intetec- conseqüências que a p!·ogramação cupação do equilfbrio e.statLo:;ttco que o Instituto. em vez de ajudar B.9 
tual, deve haver três verbos: C.'ico- econõmico-rmanceira está trazendo à entre a proctuçã,') e o "On.sumo, ustnaa. até hoje não pag<•u uma. S6 
lher, Supor e aceitar. Escolher 0 me- região nordestina, e e.credit')o que a ainda que .s,e pudesse ecrescentar retrovenda do a.çücar t'ecebtdo ctescl\i' 

1
1hor, supor 0 pior. e aceitar 0 q·ue con~ todo o Pais. ao se pes>ar as 1nterven. aos algarismos do consumo, a setembro de 19S4 até o presente 10 
vier". ções que têm sido feitas por eminen- parcela de expt~rta-ça.o b)Ossivei 'lU ainda p!or: do auxilio que o Sul· ~14 

tes colega.:: de outros Estados. E' o compen..."'<a-d.ora ··. aos açucareiros do Nordeste. para CIO-
l~endo ·com avidez o informe da que procurarei fazer, valend:,;-me dos Relaclona.ndo eo .. o" f"'' oom a situa- brir a diferença de preço. 0 Instituto 

RFF sàbre a tran.s-::tção ·em causa, re~ dados constantes da síntese do pro. ·~·· ...... "... retira dezess te .. ter B 'I · ção de hoJ·e, prossegue o publicista: e por cent:o, dlzent1o gOSlJava-me por o ras. , enflm grama de Ação Econômica do Oovêr· que é a f'!'rma de cobra.r ê..<;Se d1nhe1· 
retom-ado QIS entendimentos, ··isando no, e da Mensagem anual em que o "A criSe atuai tem mUita coisa ro. Nunca vi receberem·se dezessete 
em seu intercâmbio comercial, a .u~ Sr. Presidente da República transmite de comum com a fase de · • • • • ~ por cento de uma · tâl · 1929·19::!0. A· exportações creSce- · ,mpor 1c1a que 6 ternar os seus compromissos com o ao Congre."S') a súmula Cl.ar renUz.a.ções ~ dos usineiros do Nordeste apens:s 
pagamento, ora em dinheiro, ora. em n:overnamentta;s no últtm.o ano. ram f.Ob os estímulos de prefto.s pam razer a remessa Tot A 6 ... .., .... ,~r"veis. De momeJ.f:" ..... mer- · · ~ 0 c um a'b .. espécie determinad-a, melhormente lu··- ~ 'ft' ... surdo Nesf. .... condr'çõe A 1 

A ameaça da l·ecessa·o a que se re cado mundial se •-nca. satur·•cto. · ........:::~ s - c prec so corn predominàllcla da modalidade · w"" · "' que se diO'a ninauém p d • ferem •s classes empresaria'• de ser- e "" preç"" caem verti'glnosamen. "' - "' ll e. uO'Ie. que mobll'.za. e dinarnlz.a os recursos u ..., ...,.. """ m.""ntar uma usina de açacu. · ;. 
econômicos do pais, isto é. em mer- gipe, .5enhor Presidente. é conseqüên- te ou nem mesmo aparecem com- a flão ser ..r-brando de dezatrt no Vlpa.._ 

c-ia direta. e jmecUata apliCação indi&. pradores. E o Norde.st~. que v1- . . """' · · o o. nte cadoria.s, como, em 1935, aconselhava m!l cruzem>s por saoo d.e açü a SChaeht ,., Alemanha.. tinta a todo o País, de c!'ltérlos n.•)r· nha: exportando para o extertf).r eonstderancto não 50 .... c -r. é 
"' mativos de uma política financeira gro.nde parte de 3ua ptQdução, re~ . menlJC a parte t:ltt. 

(.Muito que correta 'em seus objetivos, e ne- nunctando pouco a pi"~uco ao mer· proprtedaM. moas também a industrial Era 0 que tinha a dizer. 
bem. Muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE: 

cessâria oo maiorta de seus functa coacto interno 1.o que sempre c~n- e a de transporte. Serta.. portanto. 
mentos. não con..tõiderou ·uma. C.'jlldtclo~ · 1 e ) ã d d mul.t, mais ra_zoável para o GERCA 

S1<1ere um rTo ou n o P0 en ° auxiUar as usmas .ta ex1stente' O'.lO 
nante básica para f. realidade nac!o- malo; concorrer no meJ·cadO 1nter. precis-am apeiMla de pequena ~n.Ju•ta 

(Nogue!'ra ~- Gama) _ Na'o l!a· na.l. Refiro~me às di1>paridades reglo- no pela ••cença-o ct•s fretes ............. 11 u.u- . ~ '"' u.LU para a norma zação da s1tuaç• 0 1·.1o 
malS. orador·es 1·n""r1·tos. <Pausa.) na!s do Pais, tão expressivamente con. ....t,·m'" que s• to-·ara·n pouco a P ls d " ......, n V<>• - •u ' ·a e oNordeste. 

Lembro ao sen•ado ... ue, hoje. àS 21.30 sideradas nos documentos elaborados pouco prOibitivos. encontra-se 
horas, as duas Casas do Congresso pelo Minlstéi'io do Planejamento. mas hoje sem qualquer mercado. per_ O SR. DILTON coSTA ·- Agr:~od·:!-
•esbarão reunidas, no plenário da Câ- e.o mesmo tempo. tão precàriamente dera o mtern'), e o externo ent:rou ço, nobre Senador José Ermírlo, 0 51~u 
mara. dos D~ut.ados, para apreciação utilizadas na formulação das met9.S e em colapso. valio_so aparte ao ~eu discurso, vau3 ... 
de vetos pres:denctais. d·_-.; meios de combate ao regime tn~ o mercado de consumo do aç-o.• SO sob OOdos os aspectos, porque D·t)... 

Nada mais· havendo que tratar, vou n.acionário. tranform:;i.dO o:m l'eE\-lldade car nordestino se compunha de toria.mente. é V. Exa. um c!-os: home'!la 
ence:rrar a se...c;são, designando para a c...rõnica de nOS...<;Q economia. diversas praças, algumas no -EX .• mais estudiosos dos assuntos de agr;J .. 
nróxim.a e. seguinte: A apllcacão ·dessas medidae. _ elas- tremo.Norte. outras tl.') uto;ral nomia e de indústria em nosso pa.sS. 

.siflcoadas -de "desinflRcioná.rias" _ paulli.te .• no Rio Grande do SUl e J!Jntando o aparte de V. Ex" ao mou 
ORDEM DO DIA transformou~se. na. precária estrutura na Guanabara, ..m que o açlloo.r discurso, penso contribuir, com n mo-

econômica e crediticia dos pequenos con.suroldo. pnlo menos. durante d~stfa de minhas palavras, para que Sessão de 26 de março de 1965 

(Sexta~feira) 

1 

Estacb.'>. em viOlenta "deflaçAo". cu.l&s trêS qunrta..s pe.rtes do ano. era de 0 Govêrno traga melhor soluç-ão a 
conseqüências trou!ce ao conhecimen- proveniênclÍl n~rc.esttna POrque és~e problema. 
to da casa. e que sãO. bàSieamente. o Norte perdeu todos êss-es m!:lr-
runa c•r1.:.e estrutura1 na agro~lndUstria, e>adoo? ESsa seria, a meu ver. a Continuando Sr. Presidente. 

Discussão, em primeiro turno de açucareira, recentemente agravada. e primeiro. queatão a examinar. para (Lendo) Ao que se sabe, 0 Instituto 
segunda tramitação (19 dia), do Pro- a diminuição drástica da produção encontrar as causas variadas de.s- do Açllcar e Co Alcool firmou uru cou .. 
jeto C.:e Emenda à Constituição no 8, têxtil. Essa grave estagnação, Srs. Se~ sa alteração de mercados. Depois vênia com. o IBC, objetlv~Lndo d:lr 
de 1963 (n° 2-A/63 na Câmara dos nadares. para não dizer esse estad') de encontradas as causas, caberia prosseguimento ao plano de raeionll .. 
Deputados), que dá nova redação ao de pré-cessão, reflete~se: e guarda examipar o que poderia fazer o lização da cafeicultura ·precm•!zalio 
1 to do art. 28 da. Constituição Fe- uma l'elação causal, com perspectivas Instituto para corrigir ou reme- pelo GERCA, que consiste, bàsicm ... 
dera! (que estabelece os casos em que sonibrias na pl'Odução agropecuária d!ar essa situação. A menos Q.ne mente, em erradicar cafezais antiec1J-
os Prefeitos das Capitais sejam no~ em meu Esta.do. :>e parta da premissl'!. que se deva nômicos para substituf~los pela cultH-
meados pelos Governadores dos Es.- Vejamoo. port>Sn~o. senhor Prf'Slden·. extinguir a a,gro·!ndú.s"Z.ria do açú- r a da eana-de~açúca.r. OndE·? No NOL"-
tados), tendo Parecer favorável, sob ts. n~mo se processa nos pequenos et '?.ar do Nvrdeste. pa.ra resolver OO)d. este~ Não, Senhores senadores. N:ls 
no 701, de 1963 da Oômissã.o F&- subde~envoividos Estados da. Ira..-·\ :;.roblemas cafeetr,'.!\3 de· o.lgUn.s ES. Esta-dos produtora! de café. em Qtto 
peclaL .diil'i!ll~ e...'<> Dl.sWlll& do =~ tldOB do .SW.''• · ·.Paulo, em Minllll ~als e 110 Pl'.M!lll, 
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p:ràtkamente. E para. que Vossas Ex­
celên ~ias ·~enham idéia do que signi­
fica ~·sse p:ano bem intencionado. mas 
crrade>, rec~Jrro à Mensagem Presiden­
cial, .~m cuja pág. 81. ao traçar a po­
lítica cafeeiia do pafs, esclarece o 
ChEí1! do executivo: 

que cêl'ca de 3 mtlhões de hectares 1 
ocupadas com aquela cultura po­
der-'..am perm.it..r a implantação de 
pastagens e ctjaçllo de bovincs de 
corte, com grandes vantagens fi­
nanceiras e econômicas, pela re"­
tauração dos soles, profundamen:c! 
eroditos e cansados''. · «Avançou-se, em 1964, rum0 'lOs E 1 t;.o 

levaria a metlores safras nos pró-) tor privado terá em l9t5, mcne;; Gi?O 
J~:imos anos, e de outro lado a:;se-

1 

bi.lhões de cruzeiros menos do que ern 
gurar o funcionamento eficiente 1964. 
dos mecanismos de re-:1u1agem de E' esta redução, Senhor Prrs.(:n• :;, 
estoqJes e distrib;.üção, de modo que está levando a ec•)uom~a nord, '­
n evitar continuada ele"e.ção de tina ao fatal e comp:Ptv ci".~;c~r.trt_!<J, 
preços, nã.o ob~::1n:e a pu~p~c~~va C: c· onde pcderá advir o cal:)-:.. 
da abundânc!a". 1 Se o cré-dito oficlal e e..i~-lE .l _e 

objetin..s da polítrca de raciona- . s • Senhor Presid.en:e - é pre­
l.zação da produção interna, pois CISo que se ressalte - num setor que 

o próprio Programa de Ação Econô-
E} procurou man~er a remun~"'a- · d G A 

ção d•J .setor café em níveis (!ue mwa o f.lverno ;:econr .. ece como pas­
J: ão fo':isem estimuladores de uma sível de de~ envolvimento. mcJusive 

''ina, medida Qur aquêle clocumen~o 
1 :tdísc:riminada produção. Foram com vista à exportação de carne bo­
ncentivaCas, da mesma fOrma as 
cultures substitutivas, consoantê os uma efetiva cor~tribuiçâo às nossas 

1 d GERCA receitas de expor:ação. ve-se como 
::·ano!: o • ao mesmo tem- cons. eqUência, que hà uma cti'stãnci" 
]: o em que o Conselho da SUMO C " 

• ~provava a verba especial de Cr$ evidente entre o que propõe o Progra-
1.3,6 bilhões. para financiamento ma de Ação Económica e o que can­
il. con.3trução de usinas de açúca1• fessa a Mensager:1 do Senhor Presi­
e outros empreendimentos indus- dente da República. 
',riais nas zonas cafceiras·', Não deb.to ês.se êrro. Senhol'E'<; c.>r-

nadores, ao atual Govêrno. Não que~ 
P,l·a que V. Exas. e o país melhor ro traçar paralelos nem consagrat 

a\t.l.em o que significa essa contribui~ imputações a êste ou aquêle Governo 
ção, basta, citar que os aumentos dos. Não dis~ingo aqui uma fase pré ou póS 
cmp1 êstirr_'Js do Banco do Brru>il a to- revoluciOI_lária, porque, na verdadP. 
do s ~tor privado do país, exclusive o essa poltttca q_ue tenda a agravar a si~ 
café, deve: ter sic!o, :segundo indica o tuação da _economia agropastoril dr) 
quadro 15, a fls. 69 do Programa de Norde_ste, nao provém dêste Govêrno. 

· .J~t;ão EcoJ:Omica do Govêrno, de ape- Se ha culpas, elas cabem ao goi-êrno. 
nas Gr$ ~13,5 bilhões no primeiro tri- Ao que anteecde'.l à Revolução por 
meske dl!ste ano. Se considerarmos ter inicia~o. e ao que a sucedeU por 
que .~ ver·;a para o financiamento das tê-la continuado, · 
I[.:.Sim.s, destacada dos recursos do O que é evidente inegâvel e irrctor­
Ji'tm<lo de Defesa do Café, foi votada quivel, é uma flagrante descoordena­
com oo n::-1eis de custa das usinas, de ç~o entre p p!anejamehto da ação eco. 
1963, ano da abertura da concorrên- nomica, e a execução da politica eco­
cia c o Inmituto do Açúcar e do AlcotJl, nômico-financeira. 
vere:nos -:*ue o financiamento neces- ~ste, portanto, senhor Pl·esiden~e 0 
f.tric será., a-os custos atuais, de mais primeiro apêlo que faço a sua ExCe­
de Cr$ 70 bilhões. lência o Senhor Pres~dente da R:!pú-

0 que .se deduz, Senhor Presidente blica. Que o Marechal Castelo Bran­
IJ que enquanto a estrutura econômi- co re-examjne. tendo em vista esta 
b:iska do Nordes"te se debate em ·evidência, a p:>lit!ca de liberalização 
crise pela colaboração de seu princ!- da proC.ução· açucareira do país. 
pal produto, carente de mercados o Di~e ,Senhores Senaclores que e.S~J. 
pais inve~·.e, para agravar esta sitÚa- cr~~e ôe nossa agro-inOústria era es­
do, maiS de 50 bilhões de cruzeiros. trutuml e penso ter demonstraP,o que 
Esta imp:trtância representa 95% de assim é. A conjuntura atual, !10 G.."l­
todo o financiamento concedido pela veis dE> preços, c'JlllO <!crorrência d~ 
<CRE~I pnra a cultura de arroz, 250% tanto, é u·n o-•uro mais ~lHe Os nt­
Cio c:>nceC:..do ao mllho, e quase 300% falta de compra.~o~·c.« ~~~to externJ:; 
do "( ue sr destinou ao algodão em c9mo internos ler,,rr<m até mesmo os 
1961. trad:ci· ~ais clientes a llma oompleta 

retração. Retração essa que é ·resulta~ 
1 ., ~~:v ri iron·a. Senhf.lr Presi- do da compressã•• -:.-.., ,~rêr!ito ofici?..l 

ót: ;Jróprla Secretaria de Agri- e do •..:rédito particul:lr, êste quasf' tn~· 
cul . :: c·! São Paulo, wn dos Es- - t t 
tade;. aquinhoados com lO novas usi- XIS en e em meu Es'ado. ~se crédito 
rtas 1:e aç·:car, Indica como a mais ra.- escasso q,ue dia a d:a se rarefaz, não 
Cionni, solução inteiramente contrária atinge lsàmente a formação de esta· 

quesde açllcar. Abrange tôda a pro­
a q1J e foi adotada pelo Gov.êrno. dução agrícola do NOrdeste. E de ma­
Tran.-3creve, para que conste dos Anais, nelra especial, o algodão e o açúcar, 
o qu ~ diz o excelente trabalho dos v e. 
terlnârios Miguel Clone Pardi e Hugo cuja Importância na composição de 
Mas' arenhas, <!o Ministério da Agr!- nossa produção arrícola é por demais 

conhecida. 
culh.ra, cunstantes da edição de de· A exportação dêsses dos sustentá-
~m1.ro dr. revista ''Desenvolvimento 
e C•,njuntura": culos da economia regional decaiu ex-

pressivamente em 191i4, relativvrpente 
ao ano anter!or. Recf.l:ro a1nda ~ 
Mensagem presidencial, ar anal:.sar 
nossa pauta de exportação. Demons~ 
tra esse item que os dois produtos so~ 

"Sã .. , extremamente amplas as 
t .reas criatórias do Brasil, esten­
<:endo·se por cêrca de 2/3 do ter­
Htório nacional. 

- freram uma redução de 12 a a 37 mi-
Na maior parte dessa área, con- Ih- d dól 

1'Jdo, desenvolvem·se criações do oe.s e ares, respectwamente, :e-
1ipo extensivo, rotineiro e ~uco presentanck1 uma queda d<" 49 milhõt>· 

de dólares, índice não superado por 
]troc!utivo. Representa, por anto. quaisquer outros produtos q:Je :iveram 
11m imperativo econômico promo-
,·er o desenvolvimento e raciO!Iali~ as seguintes redu(ões: 
>ação dêsses crlatórlos, visando o Cac.au e derivaCos. 5 milhõ:~s; 

Minérios menos 2 milhõe.•;_ 
'umento da produção global da A formação de estoques gravosos de 
]1ecuária brasileira. Muito tnl."is do algodflo. ferou, C\mo não poct·a d~i­
([Ue o alargament-o das âren.s de 
1:riaçã.o, com Jacrifício de flores~ a páz. 72 da Mecu:;a~ern Presidencia: 

xar -de se:- -rec Jrro ainda uma V€'7 
Lu;, ou recuperação de terras fran- _ uma rectuçáo no volume f1s1co da 
c:as d!! cerradtJs. reveste-se de sen- produção da inCú•tria textil. de 4.1 ... ;, 
1-ido ('ConOmico o melhoramento equivalente a 11 vezes amédla dA •·e­
t• elevação das produções de cria- dução da atividade industrial do pats 
~ão r~1s regiões trad:cionnlmente em 1964, sendo J::~rtanto dos "etoTes 
]Jn.stor:s. mais agravados. 

Em alguns caso" entretanto a. Não é, no entanto. o q·1e pcder~a C:e-
npamão da pecuária justitca-o:.e duzir q,uem lesse o Capítulo "Retoma­
}Jlenamente. O Vetetinário J. B. da do Desenvolvirrento", expresso nos 
1T1lare~ da SecretBJ'ia da Agrl- seguintes têrmos a fls. 114 da Mens:a. 
wlturn de São Paulo, estudando o gem: 

"As proviàêrcin~ Co J::e:or ·oúl): 1 ~ 
co, no momento, têm por objetivo, 
de um Iadf.l. ev:tar a qued~l. na 
renda real dos produt.ore~. que 

Jlroblema do aproveitamen· o das 
ILreas de erradicação de cafe7ais 
<le baixa produt.1viC.ade, coru;tatou 
(;f"nn!;t nn~ I"Om a.auela cultl,Tn nn~ 

E' ainé.a o mc.smo· ê.oc-.un~nto que tt..'~co para a d.:pu~pu;,d~." c. JnotJl:a. 
ct.z, Senhor Presldcr1tc: , rcg-:onol, como sup~·1m:-.o, nnm;· 1 , __ 

)c-lã.o em que a rend•l •·per C:'"", t: ·• é, 
"No setor l2i-icola, a'> prcv:.:=õeS ccmo em meu Estado, inferior n l/3 

de safras do~ princip:~is produtos da de São Pá.u!o, menos de >5 ~~a. 
sã.o da orden:L d·~ 20 a 2:i% supe- 1 qt.e v~gora na Guamb:t!·a. c ·~')t ~:o 
riores -às de 1951". \ mais de met:1de da do Hic c:mnce c!o 

E o quadro que ser.uc. ind .:J. os -se­
guintes aumentos percentuais: 

ArnenCoin . . .....•.... 
Arroz , • , ••..•. , • , .. , ..• 
Milho • 1 ••••• · ••••••••• 
Soja ••••.•• , .•••.••.• 

50% 
)2"7~ 

23% 
(i3';é 

A serem válidas es.;;ftS estimativas 
dõ Mini.5tério da Agricu:tu· .:1. - e 
sei que são inclushe motie.stus - o 
aumento médio dêsses prct1utos .sná 
de 37%. Se cons .. dera.rmo.::> o aunH'llto 
vegeta.tiN da pro:lução f,1du~~.rla.1, cujo 
ritmo de incremento o Govêmo diz 
que será retoma :lo em 1935, e a êle 
somarmos es.<;a e:!!::pe::tativa de expan­
são da produção a~·rtc:la, temos CO· 
mo nece.>.Sário, para. a concretização 
do.s Cllto::. objettvos governamentais, 
um aumento proporclvml da" diE:po~ 
nilidades de cré-<Uto e financiamento 
ao setor privrrdo . .sôbre os rJve!s de 
1964. 

Veja.mf·s, no e~1Lil n· o, qual a cx­
pan.<..ão dos meics de p--:.- m!:'ntos e 
quais os acrésclmm de empréstimos 
bancários,à produç.7o. 

Sul. 
O Sr. José Ermirio - p,:nnL'J V. 

Exa. um o.p:trte? 
O SR. DYLTON COd~A - G.nt 

muito prazer. 
0 sr. José Ermírio - ls!o à:rr.o."t-0::­

tra. que sOmente as firmrd d::: l.Ji.­
t~rior têm cr..pa.c!dade de ucl:l;:J · IC· 
cu:-;os para os seus nc;Jc.c--·; p<JJ.S 
d.;.spõem das facilida.i.t".s C..:l .:: ~~· .; S 
c da Instrução n.9 289, da SUl'iJ:), 

O SR. D'lLTON COSTA - .t r.:o­
deç.o o apmte de V. Exa., qu.c r .. n 
er ... r!quecel' o meu discurso. 

(Retomando a leitura). 

Diz a Mensagem do Pre3id.:,.: qt~e 
m. políLica creditícia da CREP..~:. n1 
1965, teâi, ênfase a p':eocup1.çê.J t~e 
evidenciar aos p::odutores e d-:m:lJil 
clientes a neceEsiàade e convcrJ, n.:.a 
de reaplicarem nas próprias ar;·;i{in~ 
dcs, os resultados obtidos. Qu: H· 
sultados Sr. Presidente? Os e .. tc.,q~:q 
se.:n me'rcado? A diminuição êo 'O· 
lu.ne físico da produção que s1~ H .. 
rUicou em 1964, ou o.s ten ívels t;rt.· 

fl....!,nf~r;a· a Mc~1S;,:;em Pr~s!t1 enclal, \'ames fiscais cr~;;.dos pe:os .::ucr 1).,.~<1S 
re1justamentos do dó:ar fiscal· JW :o 
salário educação, pelo Fundo H~l~)~­
La::ional, pelo Fundo de Ind:.r.!t.,:,·Les 
T!-abalhistas e pel2s u:tl'. ":ô:~ du 
leis dos impostos de renda., t.o .'~~-·J 

~<os meio.s de pa~~t-tr.l"~··u de­
verão expandir-se de apeHas 30%, 
em c~>mp.waçio r:om mv.~s de 80% 
em llJ64." 

• e de consumo. Ou será ainda o :I f~ 
A polit:.ca credltic!a otic!·l, ·por t-ua se:nbôlso determinado pe.!.a c.1: 1 c,;:: J 

vez, está ex~re.s~~ .a .. fls .. _!18 ~o do- rronetária? Q1}e resultados. S!!tl!,o.Ps 
cument{l, no~ se= Lur.~es te. m~s. , t=:enadores, poderão ser re<.· pile 1 c c<:. ~c 

"Em term-o; qu:lntltd~ivos p•o- os produtores es~ão comprlmld:~.~ llllJ, 
jetou .. se pa.rn. Ht.35 tanto ná. car. esoo~sêz de crédito de am hdo, _p.!u. 
teira de crédito 'a-'J'ricol.l. e In~ onerosa incidência fiscal de out; o, e 
dustr.:àl como :m Carteira. de finalmente pelos estoqur-.s de &eU· 'x· 
Credito· Geral, uma eXp.z.n.são cedentes e sua~ dimin·1lçi'Je~ 111.. i c· 
anual na mesma proporção do au· lume de produçao? 
mento espera,ja dos meios de pa­
gamento. T.1.1 exp:.nsão todavia, 
levan :to em c.ont.J. a demJ.nda. de 
crédit:o caracl.eri.,t>c;, dr:s dif'c:en­
tes faseS do Imo, se processara de 
modo a que 1"•'.3'~;:"" uma bab~:a 
gradt:al no r .. tmo de "'umento de 
crédito, con-dições nec~s.sârias pa~ 
ra o bom êxito do comba~e à in­
flação. Na Carteiro. de Crédito 
AgrÍCIJla e rr..dtm~r:al t::·râ ênfase 
e, p!'( ocupaçã•) C: e e v tdenciar aos 
produt{lres e dcm:n~ cl:entes e. 
neces:>idade c co-:1veniênc!a de re­
aplicarem nas _própl'i3s ativida­
des <ls re.sult9.dos oJticlos, a fim 
de que pos.sn~n os recursos limi­
tados do BancO atender a um 
maior número de emp;·ê..as". 

Vê-se dai, Senhor P"f.õ't.:rnte, que a 
disposiçãtJ da.s autoridade3 monetá~ 
rias é um.a baixa graà1ml no ritmo 
de amnento de crédito. Ma" eu dirió. 
que segundo o Proç. rama de Ação 
Econômica publicad::- p<:'~o Ministério 
do PlaneJamento, niio é uma. baixa 
gradual, mas, ao co::~'rár!Q, uma re­
dução violenta .. n• ' ., . ~- ·:' bn:sca, 
uma queca re.penti:r.~1, p:rra ter. mais 
preciso. ou seja, pn•.enàe-.•e Dumen­
tar a. p;odução, nia.s. dlminui-se o cré~ 
dito. Asslm, enquar.to a Mrnsa:sem 
do Executivo inform:l em su:t. pá~ina 
57 que o.s acrésc!mos dr empréstlmos 
bancários à prod•1ção, foram, em 1964, 
de 1.616 bilhões, o or-;'lmento mo­
netário constante dE ns .. C8 do do­
cumento do Ministt' rio do Planeja~ 
ment.o prevê para 19 J5, um e.crésc~mo 
de empré~;timos fi·:> s~+,.Jr privado, pe­
lo Banco do Branil, de 343.2 bilhões, 
e pelos bancos comer:!üis, de 642,8 
bilhões. Ou Mje., o total de 98ü bi­
lhões apena.s. Btc• si!T'ifica que o se-

O Sr. Atílio FOntana - P~r.·~ ! " V. 
Exa. um aparte? 

O SR. DYLTON COSTA - CP\!1 
rouito prazer, Senador Atilio. FQ)ll.J [':l. 

O sr. Atflio Fontana - V. :Z:X ~ • 
e.st.á, pronuncio.nndo discm.<•o digno de 
tõda atenção desta C~-a e <lJ po m 
brasileiro. Realmente, V. Exa.. apr~~ 
cit. com muita clareza, a f-;:tl~o.~l;:,o 
angustiosa que e. Naçâo está utl'•J:t-3~ 
sando, principalmente, e~:. .-,uas c::;s­
se~. produtoras. V. EX'l. 111~'c "'i­
mo período de seu dis.J·Jr:::. :·pf rc-.:;e 
à situaçâo econõmico·finan72ira . d~ s 
err.prêsas, perguntando q_u.,ais H:·:~ r _1 
os resultados que o P:r..sw.e ntc .:rto­
mtnda fõssem reapih.:2do;:: nJs c -:n­
prôsas.' Acrescentaria às SU<!.;; p.1 !.t­
v:rns que, no próximo ano, et1 f·u:e 
da situacão reinante, o piópr:;o ."~m­
rio PúblÍco terá dimin.tldos os :·;.,·J­
tatlos. conseqüentemente, os tri"J"l· 
tos que até agora as cmp~·~s, -~ _:t· 11 
pago, emb-ora apenas de hoc:<. c1 .t:l­
bll fictício, no próximo qno, pN-.. l­
velmente diminuirão. Então é o =~- ···l 
de se pergunte.r: com que rcc~:1.1 o 
Govêrno da União cust.eurá a-:, i~11t'll 4 

sas despesas do País. se as p:·ó·::.a:. 
emprêsas pa:ticu:arrs. 1.~ rlt~<>·~3 In­

du' oras, enfim, atrave"-ando ('1~C(L c l·· 
fica como esta, naturalmen!'l: n; :) 
terão sequer, resu!tad .. con:,,1Jn q·:; 
lhes permita con!ribu\r para o F:-:'.·· 
rio, :tl:.ste o grande !1:·r.b'rnn q1·: o 
Govêrno, desde ngora p!·ec!.'.:t c1n· .. 
deta.r porque a. rt'C"tfa J'o ~"u.n J, 
ori;nda do .tributo que o Govêrnc d:~ · 
sej.l arrecadar dimín•1::-á. 

O SR. DYLTO!'t COSTA -- A' rn .. 
deço, nobre Senador Attilio Font~:1M, · 
o 1;eu aparte e o incorporo eo mf·U 
dicurso, porque, sei do C'sfôrço ~1'.1~ V, 

'. 

~· 

[ -,:). 

-
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DP-216-65 - de. Franci.-;.n A;- tõni~ 
Bi!i1S~3o C?.miJ{l.i, Auxilia!' L~:~i.:.:.ltivo. 
PL-a. r:oLcita cancelamento d~ sa .. 
láJ'!o-frunil:!a em re1nção a ~>.U.l e~tx~­
s~ e c. seus filhos, a part~!" (i :.3te. ela to •. 

ConcE:dtll, no uso dM r.tl".tb<Jic:Ge.s 
que lhe s5.o conferidas pe:o nrt: 160. 
item 11. da Resolução nç 6, Ue 1961}. 
e- de conformidade com {) rJ.-prctivo 
rritdado wéc..ico, abOJlO à iall.a rela-­
tivn. c.o 1-d; de outu~o de 1164, dÍâ. 

·21, de ~u:-r. CMJOS Ho:n~Jm da Co:. ta. 

Indcfer!u, no uso d:\& H trlhuiçõE~S 
q_ue Jhe sio c.on!eridLS pela Resolução 
n''· G, C~ !ilCU, 11.0 &eu art. lôl), item H. 
os segui!:.~.,;~ requerimentos: 



P-14:7-65 du Leopoldina Fe·rrcl­
Neves, t5fich:Ll Legislativo, PL-~. 
que solicita f!Dntagem de tempo 
11.1una de· Co1ég~o Estadual Paulo 
l"ront-in, por Jalta de 8.mp::~1-o le-

CDP-14'"-'15). 
P-59'-€2 -- de .Lúcio M.l:ohado Too­
Inspetor de !Segurança, PL~S, em 

solicita contngem de tempo de 
iço em c!õbro. por m,:Jti'vo ãe .ser­
prestado em ':mna de guerra., por 
a. de an~ paro legal. 
PtQ--62 - de Wilson Peç~nha, 
>e OJ' de Segurança, PL-8, em que 
~ita con':agem de tempo de ~er-
f em dôJJro, ])01' motivo de servi· 
prestado em zona de gucrru, por• 
a de atr.paro legal. • 
.epubliCa"J', por haver saído com 
Jrreçõcs no D.C.N. de 23-2-1965. 
1P-4i-fi5 _ de Leda Mana Cardo. 
Nauô., Pl:Squi.sadora, PL·6, em que 
cHra con .. agem de tempo de ser­
) prest-a C o à Prefeitma do o:stri .. 
Federal, num t-atal d'~ 1.224 dms; 
ndado contar para todos o.:: efei-

excet-o para fins de licença es .. 
i.al, "ex-vi" 110 dispo;;t.o no arti-
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F1' .. 3, em que solic:ta conta.sem de PP-709~6§ -- de Mauro Cunha S~~nclo a H• a uadJJ.:_..,de_jane.üo 
te-mpo de serviço presta:l.o ao DEPS:l'-1 Campos de Moraes 8 C:a..stro, Redator d..tL.lilii1Le ao 2? a pa.rtir rte junho de 
ttunent.o de Im.preDUt K-<~10n~1. num de .Anais e DOI:wnentQ:; Parlrunenta.- 1M2 'DP- 1 328 64). " 
total de 2.1'36 dias; · reS. PL-2, em que ~lieita averbação De......H!!lio Pranci.'"'CO Ro<>a Artil.i.i!~. 

RP::lM-6.5 cre Jos.á A:<ist.:des de. de ~mpo d~ servlÇo prestado ao :fT .. s. c.n._qy,e_ .sol1Clta cont11.zem aa 
Moraes Füho. Aux.~!ia.r LeJ .. 'iln.tivo, Exé~lto Nac;.ona!,_"' c<•mo aluno do tem.lliL._de ser~SJ.!!Q.o_ aq sen.ç-o 
PL-'7 em que solicita contagem de CPOR do EStado_ <ta Guanabara, num N~ .. CiffiO:::Tnhe,rcuJme do Min·::tP­
temPo de serviço prel5te.jo à. As.sem- t{)t:il de 715 <lias; rio ...ilL.J'S..Júde. n11m trrw õe 1. 3l [.). 
b!éfa.. Legislatlva do :E.-,ta<lo de Si,o _DP-"'3-65 .. - de lsaac Ba_rro~o ~e I d'l.as:J_au~pQ.;L.lUH11:._.,.o_...efeJto de apo­
Paulo num total de 47-1 di~s pttra to .. P.mho, Amnhar de St.~.~retana. .__ub~~~:,e_ntador_a c dispDnibilidade. 
dOS o~ e!eltos com ex~e""'ã~ 'de liceu.. tituto, Fr-5, e:n que . ,;oll~ita ~nt-'l.-- Dm:fei'ia. do P&sõal, 25 de m -..~·c:;:, 

lal· ' ( geri). ~e ternpo Çl.e servH;o ;~restaau ao de 19&5. - Marja dp carmo R'J•!durt 
Ç-tp~~2e0c2_~ _ de Ivan Pereira ~~r- :~:c1r.o Braslleno, num total de 365, R;beiro sarah·a~ Diret<:>ra. 
çal, LinotJ.Jí,:sta, .FT~2, em qu~ :>Ol!clta pj::.224 _65 de Jéu;e de Aze,eàol .I.:QE:rARIA N9 2_9 pe 'l4 pE 
contagem ~e _tempo ~~. sel'VlÇO pres-o B.arquero, l:l.esqlúsador, PL·6, em que~~ MARÇO DE 1965 
ta do ao ~xerclto Brasll~rro, num total solicit-a averba~·ão .em seus a..sGznta- de sur~s 
de 286 d.e.s. _ mentos de tempo de suvi•;o pre.)t.a.dJ 

Diretoria do PeE-'H~.al, em 2" de mnr- l ao De-partamenco Federal· de Segu-
- Mar1a :!o Carmo J?cn .. I ranç:t PúbLc.,, num •total de 7H 
Saraiva.., D!rt>t;.n·a. àias: 

np.2R6-65 -- ·de E'ril~sio Sérvulo 
Ma-rtins Velo.so, -Médico, PL-3, em 
que ~SOlicita averbação en seus a~'-en­
tamentos de t6.mpo de servlço pre·s­
til-do ao Exércit.::~ B::-.asileiro como aln­
n-o do CPOR de Recife, null\ tot.'\l d0 
619 dias-- PQmiHA N9 30 pE 24 DE »-ORÇO 

Co~l____.llQt.:~r.iQ.__e:s;~Qo~al_ de tra- DE 1965 
29-1, da Resolução n'~ li, de 1960; 
~P-1.34Q-J2i..-· de Márlo Ah-·es da 1-·--··"··"' 

balh('l, compatíycl com o r~ime es­
co!ar. aw sea-uíri'teSTUllc~oll"aiio.s: . 

Cláud1o V.talJ:t"êê:iõ"ú~faG Lacerda-
~:-tor-Ge,·al. no uso de ::: U!l..S 

atribuiçoes, resolve desjgnar Djna.h 
l\1lar.tius,_ Petá cjo Anxiiiru.:....l&Ki:?bt._','l\ 
PL:B. P? rg ter exercício na,__Qirf_i_Oti.l. 
da. Tagu gt•afla, a partir dJLJJL .U.o. _cor .. 
rente n~es. 

ra, Motorist-a, FI'-5, em que soli· I "dôb'rõ·-(;;0;:,.àc-õ.,s 
~ contae~m de tempo ti:c serviço 
stAdo ã. Assembléia L~gislatiya do 
e.do do paxá, num tot.~1 de 2. 69a 
s· 

Ajudante da Portaria., FT-7, (DP-
2H-65J. 

Hélio de Pa~sos, Au;diar dt'! Secre­
tttria Sub.s_t.ituto, Fl'-ó, (DP-215-tiS) 

Hélcio Azevedo, 1\ktm·:Sta, PL-10. 
ÇOP·?1B-B5t. 

total de 54 Aureliano Ph:.t<:> de Ment·zes, A1nd-
11iar Le$1slr.tivo, PL~lO, tDP-22G-65). 

DP-J9l-n5 _ d-e Darcy Mru·tins d..., 1 Defenu nos tênnos do art. 3W "-
~- ·-· -- •· no U80 das atrib.uiçõe.:: qu-e lhe 

Secrefnria do Sen:ldo Federal. 2-l: de 
março de 1965. - Evandrg ]lfcaric/1 
V:i-anna Diretor-Geral. 

?ORTA1UA N°H25 DE MAF.C.J 

~.!l2.:.6.i..:-- on:lda .._q,oàng11es de 
llo c :: o-uza, Oficial Legislativo 
-6, em C!Ue .sc•:icita licença gest.an­
o. partii de -a de janeiro de 1965. 

llretoria do p,~ssoal, em 24 de mar­
d~ 1965. - Maria do Ca~"mo Ron­
~- R,'bcirc• Sarr.iv@, Dircto:·a. 

Súvn. Auxi1iar de Gnrag:em, e-m conferíd:ts pelo art. 160, .lDero 35 
s.olidta contagem de tempo de 1 1 se2 u;"1 tei-,Ob-'~~-"i~~ viço prestaria ao Instihlto Reso ução n? 6, de 960, o 

:L.0l(.~Qr.:...G_t'!tJ..1. ,E O_ uso . das atri·· 
.}~_92:!!~ lhe s:lo -córi..fer!·d·as pelo 
jgQ_J_fiQ._Üen(~_Lir d!!..,I-tesolução 
~de :.960, deferiu os segUintes 
ItiCl't!ne'!:l!~~· ----- · 

)P-127-Bii - tA~ Ivan Pereira. Mar­
' LtnoLlJIT.sta, FI-2, l'rn que .soli.:. 
a. conta., em de tempo de serviço 

s-entadoria. e Pensôe-9 elos C<·m,er<iá··l req"t.w~·imento: 
ri03 (IAPC), num total de 4. 
sendo 817 como diarista e 3.514 
mt·nsalisto.; 

!Stado ;1 Rêd~ Fenoviúoa Federal I ~:;;~:~,~1,,,fí\~~,g~g A., como Auxiliar de EsCriiófio, 1~ 
m total de 4Tô dias; 

DP·1JD-6L- de Me~siaJ Campos, 
)torista. PL-lO, em que solicita 

nLagem 1le tempo de serviço pres-~~~!i~~~~~~E;~~~~~:~~~~~ :io ao Departamento Fectr.rnl de Se-

rança Pnblica, num to~:-:.1 de 1.862 ~- -.il~f;;~~-~;~é'f;,:'X'~~i~ •s· 
oP.n·).fi~ - de Aloysio Ferreira. 
Mng.a.lhr~e.s. p·.a.gtnado1·-compo.s1tor, ~~,)~;;'"!h~~~,~~!; 

• 
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,::oMISSõES PERMANENTES 

Março cl& 19·65 -
MESA 

Presidente - Moura. Andrade CPSD) 
Vice-P-residente - Nogueira da. Gama CPTBJ; 

,.111 Secretário - Dinarte Marls (I:J'DN) 
2V Secretário - Gilberto Marinho (PSD) 
39 Secretário - ·Ada!berto Sena. <PTB> · 
411 Secretário - Cattete Pinb.eiro (PI'N) 
19 Suplente - Joaquim Parente tUDN) · 
2'1 Suplente - Guldo MondJn <PSDl 
39 Suplente - Vasconcellos TOrres <PTBf 
49 S'qplen.te - Raul Giuberti <PSP-ES) , 

-'REPRESENTAÇÃO PARTIDÁRIA 

PARTIDO ~OCIAL- DEMCCRATICO <PSD) .,. 22 fepresenta.ntet 

1. J osê G1omard - Acre 12. Antônio Balbino-- Bahia 
2. Lobão da. Silv~ira - Pará 13. 'Jefferson de· Aguiar - E. Santo 
3. Eugênio Barros - · Maranhão 14. Gilberto Marinho - Guanabara 
4. Sebastiâ't Archer - Maranhão 15. Moura Andrade - São Paulo 
5. Victorino . Freire -. Maranhão 16. Atillo Fontana· - Santa catarlna 
6. Sigetredo Pacheco - Piaut 
'l. Menezes Pimentel - Ceará 

17. Guldo MonodJn - R. o. Sul 
18. · Bertedito Vãlladarea - M, Gerais 

8. WUson Gurgel - R. G. Norte 19. FI!Jnto MU!Ier - Mato Grosso 
9, Walfredo Gurgel · :- R. a. Norte 

lO. Ruy· Carneiro - Paraíba 
20. José Felic!ano - Goiás 
21. Juscelino Kubitschek - Goiás 
22. Pedro LudoVico - Goiás 11. José Leite. -. Sergipe 

l. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

. 7. 
. 8. 
. 9. 

PARTIDO TRABALHÚ5TA BRASILEIRO <PTB) - 17 represen?ntes 

Adalberto Sena - Ac1·e 
Oscar Passos - Acre 
Vivaldo Lima - Amazonas 
Edmundo Levi - Amazonas 
Arthur Virgílio - Amazonas 
Antônio Jucã. - Ceará 
Dix HUit Rosado - R. O. Norte 
Argemiro de. FigUeiredo - Paraíba 
Barros Carvalho - Pernambuco 

•10. Pessoa de Queiroz - Pernambuco 
11. José Ermirio. - Pernami:mco 
u· Bilvestre Péricles - Alagoas 
13. Vasconcelos Tôrres - R. Janeiro 
14. Nelson Maculan - Paraná 
15. Mello Braga - Faranà.: 
16. Nosueira da Gama - M. Gerais 
17. ·Bezerra Neta·- .Mato Grosso 

' 
UNIAO 'bEMOCRATICA NACIONAL <ODN) - 16- repz:_~entantes 

1. Zacharias de Assllmpçáo - Pará 
2. JoaQ.uim Parente - Piatú 

9-.' Afonso Arinos· - Guanaoara 
10. Padr~. Calazans - São Paulo 
n: Adolpho Franco - Paraná 3. José Cândido - Piau1 

4. Dinarte Mariz - R. ü Norte 
5. João Agripino - Paraíba 
6, Rtú Palmeira - Alagoas 

12. Irineu Bornhausen - S. Catarina 
13 .. António Carlos - S. Catarina. 
14. Daniel Krieger -.R. G. Sul 

'7. Herfbaldo ·,Vieira - serglpe 
8. Eurico Rezende- - E. Santo 

15. Milton Campos - Minas. Gerais 
16. Lopes da. Costa - Mato Grosso 

PARTipO LIBERTADOR (PL) - 2 representantes 

1. Aloysio de carvalho - Bahta 
2. Mem de Sã. - Rio Gran'Cle do S!Jl 

PARTIDO TRABALHISTA NA~IONAL <P'rN) - 2 represeritantes 
1. Cattete Pinheiro - Pará 
2. Lino de Mattos. - São Paulo 

PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA (PSP) - 2 representantes 
1. Raul Giuberti - EsPitito Santo . 
2.. Miguel Couto - Rio de Janeiro 

,PARTIDQ SOCIALJSTK BRASILEIRO (PSB) - 1 representante 
" 1. -Aurélio Viana - Guanabara 

MOVIMENTo 'TRABALWSTA RENOVADCR (MTR) - 1 -representànte 
· 1. Aarão Steinbruch - Rio de Janeiro 

PARTIDO ·REPUBLICANO (PR> -: 1 representanta · 
1. Julio Leite - Sergipe 

PARTIDO _DEMOCRATA CRISTAO <PDC) ·.- 1 rept·esentante 

1. Arnon. ae Melo - Alagoas 

SÉM LEGENDA 

1. Josaphat Marinho - Bahia 
2. Heribaldo Vieira - Sergipe 

RESUMO 

PârtidÓ Social Democrãtico <PI:3D> • • . • • • • • • • • • • • •• • ••• 22 
Partido Trabalhista Brasileiro (PTB> . • • ••.•••••. ••••• 17 
Uniào Uemocrática Nacional lUDN) ••••••• ; .. ~_~_;, •• _ 18 
Partido. Lib-ertador <PL) ...................... _._._.~··· 2 
Partido •rra!Jalhista. Nacional (PTN) • ! ..... _ .... -. ·~-· ••. 3 
Partido Boctal Progressista fPSPl .•.••••••••• ••-•.•.••••; :;~ 
Partido Socialista Brasileiro <PSB> .•...••• •o o ·o·••••.: 1 
Partido Republicano (PR) ....•.•....•••••.•• •.o ••••• •x 1 
Partido Democrata -Cristão. {PDC> ..........•.••• o •• ••: 1 

. Moviménto Trabalhista Re.novadot <~R) •••. o o •• -.... 1 

611 
Sen1 legenda .....•... o •••••••••••••••••••• , ••• , • • • • • • • 1 

' 1,. 
J 

BLOCOS PARTIDARIOS--
Bloco Parlamentar Indepenctente 

PSP . •oo••·········-~·:·-···········, ........ 2 Senadores 
PI11 ••• , •• o ............ ~ •1 ._, ,..- ••••• -.o . o ~ .... ! • .2 Senadorea 
PSB ..••••.••••••••••• o •.• •o ,-, ••••• ,,.,..... 1 Senador 
PR •...•. ···•·•••oo•to•_.-.:;.~.,_;0 ••• ." ... •o••• 1 Senador 
MTR ••••••• , ••••••••• -.,. '-. •:J: ••••••• o o •• o • • ·1 · Sena.dor 
PDC! •••••.••••• , ••••••• , , ••.•. ;,,,.,.o....... 1 Senador 
Sen;t legenda. ••••• , • ~ ••• o.......... . . . . . . . . 2 Senad.ores 

LIDERANÇAS 

·Lfder do Govêrno: 

Dnni~l ~tr ieger CUDN) 
1•. V!ce~Lid:r: . 

~ Mem de Sã. 

BLOCO PAftLAMENTAR INDEPENDENTE 

L!der: 
L!no de Mattos <PTNl 

Vice .. Lideres: - . · . 
Aurélio VIanna. <PSB)---r-
Júllo Leite <PRl · · 

Josaphat Marinho <sem Ieg;encl 
Aarão Steinbruch !MTR) 
Miguel Couto. <PSPl · 
Arnon de Mello ·· CPDC) 
Dntón Costa (PR) 

)I PARTIDOS 
PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO 

<PSD> 
PARTIDO LIBERTÁDOR ,:?L) 

Lider: Mem de & 
Líder:· Pntz~ta Müller 

Vice· Lideres: 

Wilson G(l~ç~Úves 
·. Sigefredo Pacheco 

Walfredo GuÍ'gel 
Victorino Frêire 

Vlce·Lider: Aloysio de Carva:U 

PARTIDO SOCIAL .PHOGRESSIS 

Li der: Miguel Couto 
Vice-Lfder: Raur Gluberti 

PARTIDO TRABALHISTA 
NACIONAL iPTNJ 

PARTIDú TRABALHIS'f'A . Lider: Lino de Mattos 
Vice-Lfder: Cattete Pinheiro BRAS!LEIRO (P'l'B) 

Líder: Ba.fros Carvalho 
Vi~e--Líderes.• 

Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Antônio J·Jcá 

111 - É>.ARTIDOS DE UM: SO 
REPRESENT ... NTE 

MOVIMENTO TRABALHISTA 
RENOVADOR (MTRl 

UNIAO DE~dOCRATICA NACIONAL 
<UDNJ 

Representante: Aarão St.elnbrucl 

PARTIDO DEMOCRATA CR::ST, 
(PDCl 

Lfder: Daniel . Krieger 

Vice·Lid1~res: 

_Eurico Re::eride 
Adolpho Franco 
Padre Ca.l-a.zans 
Lopes da Costa 

1. 
TI'IULARES 
Eugênio B~rros 

2. José Leij;e 

1. José Ermirio 
2. Nelson Maculan 

1. Lopes da, Costa 
2. Antônio Carlos 

1. Oylton Costa 

Representante:. ·Arnon :de M.1~llo 
PARTIDO REPUBLICANO .<PRJ 
Represent-ante: Jú.IIo Leite 

PARTIDO SOÓIALISTA 
BRASU'Jt:TRO (PSB) 

Representante: Aurélio Vlap.na 

ACRICUL;.TURA­

.PSD 
SuPLENTES 

1. José Felicfano 
. 2. Attílio Fontana 

PTB 
1. Dix-Huit Ros!ldo 
2. Antônio Jucá 

UDN 
1.· Daniel Krieger 
2. João Agripino 

BPI . 
1 .. Aurélio Vianna 

CONS~ITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Trrut.ARE3 
1. Jefferson de Aguiar 
2. Antônia Balbino 
3. Wilson Gonçalves 
4. Ruy Carneiro 

1. Edmundo Levl 
2.Bezerra Neto 
3. Art!lur . Virgtlio 

1. Afonso Arinos 
3. herlbaldo Vieira. 
3. Aloysio de Carvalho 

1. ·Josaphat Marinho 

• 

PSD 
SUPLENTES 

1. Menezes ·Pimentel 
2. José Fellolano · 
3. FUinto MUller 
4. Be~edlcto Valladares 

PTB . 
1. Argemiro Figueiredo 
2. Mello Braga 

tJD~ Oscar Passos 

1. Daniel Krieger 
2. ·Eurico Rezende 
3. João Agripino 

I)Pl 
1. Aarão Steinbniolll 

'\ 
.l 

' 
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Trru ~.Anr:s' 

1. PC;dr ~ Ludovlco 
2. \VsHn;Go G:UIRi'l 

1. Arth .1r Vlrgtlio 
2. Mell•) Brn~n. 

1. E'.1rkc R~:::~:•nde 
2. Herlh:l!do VIeira. 

.. 1. Atli(·:io Vianna 

T!Tu;.AFTS 
1. Attilio F'o:-tana 
it. Jos~ Fcllc·.c.no 
$. Jos(' Ld.te 

1. Jo3{< Erm:_..io 
2. Nebon ~·f~L·!t:lan 

. 1. AOOlj.DO L'TallCO 
B. Lop~~ da Costn. 
3. Il int'H Bor-r~hau.~"n 

1. Mr~1111 t:o~.to 

'::!ll"tTIP.E'> 
1. !.1f2'n('; es Ptmenlel 
2. \?rlfr:do Ourgel 

:... /mt{.nio JUeh 
2 A rthu · Vtr; Hio 

1. P;ç;12 C.i':..: 3.n .. 
~:- t'.:m de S·'. 

1. \Ti<! lt · •o F . .-iro 
:l. Lo ... ·•1 r :.t Sitvell'e. 
a. S! ·~f· r Jo t? .. checo 
1. V.T· c.,J Ont:·~rlvc<J 
Ü. \'.'· ' ' 1'J O·tr~cl 

1. f.t· . ;· • Fi: v r· ,"ldr 
~. BE.·:r J\ctr1 
3. Pe" · l" rte ~: tc.irrv 
~. ,,,. :-:',t J·!('{ 

1. F: .. l~ .i ;..\i:·!'l', 
::1. Irt1:::u Bornlw.usnf' 
~r. E!.!"·( o ::?e .... c-r de 

1. Mt:"l tl. S.\ 

l~ Lln•1 de- Mat ~l:ls 
l. Aurl·l1o Vianlla 

DISTRITO FEDERAL 

PSD 
StrPLE!i'ii.S 

1. José PrliciJ>'~O 
2. Benedit:to V~llodares 

PTB 

1. Bi!zerrr. ::elo 
2. Antóni::l Jt.cá 

.unN 
1. Zacnrks àe A~!>wnpção 
., . LopeJ da Costa 

BPI 

1. Lino d"' ~hHvs 

ECONOMIA 
l'SD 

StTLENI"ES 
1. Jefferson de Agu:n" 
2. Sigefredo P2.checo 
3. Sebastião Archc17 

i'TB 

1. Bezerra Neto 
2. Mello Braga· 

UDN 

1. Zacaria!! de Assunç:lo 
2. José C\\ndid o 
2. M('I11 de Sá 

BPl 

1. Aurélio V1nnna 

CDUCAÇÃO E CULTURA 
PSD 

SUPLEI'\TES 
1. Benedicto V.::tllactares· 

· 2. Sigefredo Pacheco 

PTB 

1. Edmunctc Lcvi 
2. Melo Br~ra 

UDN . 
1. Afonso Arlr..os 
2. Faria T;-;v·~;f'~ 

BPl 

1. Jo:;oph:!t ;q_:rinho 

PSJ> 

Sut'L.E:t;n ~ 

1. Att!Jio 'Fcn!2.:w 
2. José Um m··Jtt 
3 Eug:énlo 3.·n1J;' 
4. Mf'ne7es Pltn .•ntel 
5. Pedro L111~r.who 

,~ .. 
~- .. 

1. Jo.;~ Erl.liJ irJ 
·2. Edmundo I...t.-\1 

3. Mello Brar:-t 
4. Osc::r P:::""-':'> 

1. João A!:!ri!'lino 
2. Adolpho Frn nco 
3. Daniel Kt'i('~~C' 

PL 

1. Aloyslo de C~u '?<1 lho 

BPl 

1, Josn.phat Ma1 iaho 
2. Miguel Couto 

M~de 1966 

·J iNDOSTRIA E COM!':RCiO 
PSD 

TrtlJLj\;l:.';S 

1. Jo:,/: Feli<.·.:n.nb 
2. Attilio Fontana 

1. Nelson M:lCUlfll~ 
2. B.1":c:. Can·nJho 

I. Ad0lpbo F1rane ... 
2. lririctt Botnhausoen 

I 
11. DUton Cost, 

I 
rrn:tJ\Rf.S 

1. Ruy Cnrneir{) 
2. Walfrcdo Gurgel 
3. Attílfo Fontana 
4. Eo.vt'nlo B:~rros 

1. VivoJG.o Ltn~>. 
2. Edmundo I,evi 

1. Eurico Roz1mdt. 
2. Heribuldo Vieira 

I. /.ar:lo Stci.r1bl'UCh 

TlTU<.A<JI:S 

SUPLCNTfS 
1. Lob5.o da Stl'Velra 
2. Sebastião Archer .. 

PTB 
1. ,rivaldo Lima 
..., O,c:-.; Pa::>.;os 

UDN 
1. LopP~J da Costa 
2. Emir o Re~cnde 

BPl 

1. Aar{,!) St,;inbruch 

I.EOISL/\ÇíiO SOCIAL 
PSD. 

Sl..TPLE"l~TES 
1. José Guíomard 
2. SI:Iefredo Pncbeco 
3. José Leite 
4. Lobác• da SHveira 

PTB 
l. Antõr.io Jucá 
2. Pei:Sot\ de Queit·o.,. 

UDN 
1. Lope.; da Costa 
2. Zarar:a:=s C. c Assunçflf 

BPl 
1. Dllton Cc-st a 

MINAS E E:-JERGIA 
0 SU 

1. Benedicto Valladans 1. Pedro LudoYicu 
2. Jeffersftll d€! Aguiar 

1. Josj E> mui·) 
2. Argem.JJ'O FigueiredG 

1. JO~tO A,.1ripi:1C 
2. Fnrin Tavare~ 

TITUI:,:u!':> 
1. fiuy c~.rr.eírú 
2. Sro:•s1 :f. o Ar•~ber 

1. Ar ( !·:,,o Piauelrcuu 
::. 1>1;~· r uH Ro.~~do 

1. Jo~o t" .. • ~ h1in<J 
, 2. hcdb:d(,o Vi<)ifb. 
I 

. 
1 1. Wihl'n Gonr!' lves 
2. Joos ... G''''.Jm:ird 
3. Jrr:·- • rl ele Ar.nlt!.t 

1. Jm:l Fnnnlo 
2. 13~?•-rra :..:etC' 

' 1. Jo:'ic Agl i pino 
2. Anl L n:o Cario:; 

t. Lino de 1\l<.:ttcs 

2. Fllintc Müller 

PTB 
1. Nelson Mnc~1lall 
2. Ant•)wo Juc:::. 

UDN 
1. ·Jose C'UnGitio 
2 Afon.~c r .. rlnos 

BPl 
1. Arnm~ d.~;> :.:d;r~ 

POLIOOfiiO DP.S B~r:.~::.; 

PSD 
!3r:rt "=HI'l s 

1. Si<:;Eft .... :c 1': ··•~-'V 
2. ~rosê L_::!· 

PTB 
l Jc:-5 :-': :-· ,:, 
~ l,n!l; .. "· 

'JDL\o 

1. !...01Jl' r l (':._,'·• 

::!. Lu:v. :o t' ,, .• '> 

PSlJ 

l. W.:!.l~rrC•j Gt!·.-~l 
2. Jo•to .l ~l1.~-,1 , 
2 RL1Y c ... :.-:.u 

?TB 

1. M"llo r:r:~ ... 
2 Ectm~:nl 'J L· •. 1 

.:JDN 
1. D:mi?! Kd, '.l·t' 
2. Adolfo FranCo 

BPl 

1. A~rêiio Vi•:nna 

PL 
1. Aloysio tle· C'ln-alho 
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Março de 1965 

TiTULARES 
t. Walfredo Gurgel 
:;: . Sebastião Archer 

1. Dix-Huit Rosado 

1. Antônio Carlos 

1. Jos_uphat Marínha 

REDAÇÃO 

asd 
SUPLENTES: 

1. Lobão da Silveira 
2: José Feliciano 

PTB 
1. Edmundo Levl 

UDN 
1. Eurico Rezende 

BPl 
1. Dilton Costa 

RELAÇô!i'3 EXTERIORS:S 
PSD 

TITULARE~ 
1. Benedicto Valladares 
2. Fmnto Müller 
3. Menezes Pimentel 
4. José Guiomard 

1. Pessoa de Queiroz 
2. Vivaldo Lima 
3 . Oscar Passos 

1. Antônio Carlos 
2. José Cândido 
3. Rui Palmeira 

1. Aarão Steinbruc.b 

TITULARES 
1. Sigefredo Pacheco 
2. Pedro Ludovlco 

1. Dlx-Hu1t Rosado· 

1. José Cândido 

1. Miguel Couto 

SUPLENTES 
1. Ruy. carneiro 
2. Victorino Freire 
3. Wilson Gonçalves 
4. José Leite 

PTB 

1. Nelson Maculan 
2. Antônio Jucá 
3. Mello Braga 

UDN -
1. Padre Calaians 
2. João Agripino 
3. Mem de Sá 

BPI 
1. Arnon de Mello 

"lA ODE 
PSD 

SUPLENTES 
1, Walfredo Gurgel 
2. Eugênio Barros 

PTB 

1. Antônio Jucá 

UDN 
1. Lopes da Costa 

BPl 

1. Lino de I\.'lattos 

SEGURANÇA NACIONAL 

7ITULARES 
1. José Guioma.rd 
2. Victorino Freire 

1. Oscar Passos . 
2. Silvestre Péricles 

1. Zacarias de Assunção 
2. Irineu l3ornhausen 

1. Aarão Stelnbruch 

PSD 
SUPLENTES 

1. Ruy Carneiro 
2. Attílio Fontana 

PTB 
1. Dix~Huit Rosado 
. 2, José Ermirio 

UDN 
1. Adolpho Franco 
2. Eurico Rezende 

BPl 
1. Josaphat Marinho 

SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
PSD 

TITULARES SUPLENTES 
1. Slgefredo Pacheco 
2. Victorino Fretre 

1. José Felíciano 
2. Filinto Müller 

PTB 
1. Antônio Jucá 
2. Dix-Huit Rosado 

1. Mellc Braga 
2. Silvestre PéricJes 

UDN 
1. Padre Calazans 1. Antônio Ca.rlos 
2. Aloysio de carvalho 2. Mem de Sá 

BPl 
1. Aurélio Vianna 1. Miguel Couto 

TRANSPORTES, COMUNICAÇõES E OBRAS PúBLICAS 
PSD 

'TITULARES 

l, Eugênio Barros 
2. José Leit-' 

1. Mello Braga. 

1. Lopes da Co.;;; ta.~ 

1. Arnoo de Mellt 

SUPLENTES 

··1. Jefferson de Aguiar 
2. José Guiomard 

PTB 
1. Bezerra. Neto 

UDN 
L Josaphat Marinho 

Bli'I 
l. I:rlneu Borllhaus~ 

". --- -- . ...:. -
COMISSõES ESPECIAIS 

A) Para Revi:>ão do Projeto que 
define e regula a PROTE­
ÇAO AO DIR!;ITO DO AU· 
TOR 

Cr1aa.a em vu-~uoe do Requerunento 
o~ 469·62 do Sr. se.naaot WJ.ton 
Campuc:.. e,provao.o ~m 20 de tanetro 
de 1962 

Des1gnaaa en: '!2 d.e novmb.rg· ,!1e 
1962 . 

Prorrogada: llté 15 <1e o.e:z.embro d.e 
L96::S eru vtrtud:e do Requer1meoto aú­
azero 193~6~. ap-!'ova.OO em 12 'de de­
lembro ele 196~. 

COmp.et.a.ela em 4 ele Jane.tro de 
1963. :um a ctes1gnaçã{) elOS Senn\Jfes 
Senaaores VascooceJos Torres e 
EdmU.Odo LeVl. 

Pronogaau ate 15 de dezembro ()e 
1964 t'l1J VIrtude dO ReQUerlDle.D.t.o nO~ 
meru 1-: 193·6a dO Sr. Senadot Mene­
zes P:.ntente1. ap:ovado em 15 .te· c;J• 
zemoro de 1963. 

Membros {7) - Pa.rtldoa 

OllbeJ"UI MatlnfiO - PSD •. 
Menezes i:lLmenteJ - PSD. 
Her1bt~.Jdc Vleua -- Ul>l'l 
M1ltoD Campos - 00!'4. 
V asconeeios r·orras - P'l'B .. 
Edmundo LeVl - E"l'B. 
Aloysio àe Carvalho - PL. 

S) Para est;Jdar a situação da 
CASA DA MOEDA 

Crt.a.a.a em v1nuae ao Requerunen·· 
to o9 661~6:i, ag · Sr. Senaclor Jof1er .. 
son d.e AgU.Ia.r, aprovado em 1~ l1e 
agôsto de 1963. Det 'gnada em 28 d.e 
agOsto de 1963, 

D) • Para estudo das causas que 
dificultam a PRODUÇi.\0 
AGRO PECUARIA t1 suas 111• 
percussões negatlv·as na e•• 
(:'""'11 tç ã o 

Ortad.a em vtrtude do R.equennwa .. 
to D~"~ 569~63. do· St. Se.oa.dot Joaé 
Erm1rlo, aprovadQ na sess~~ õe 2<l cte 
agO.t<> de 1963. 

Oestgnada em 22 de ag~;to de 19'13.: 

Prorrogada pm 1 ano, em V1rt11ae 
:i o Requerimento ao 1.19'"t ·63 do :~~ 
nhor Senador Stge!red<J pactwco. 
aprovado em 15 de d(!zembl'O 16 
1963. 

~embros 15) - Pa;rtt:IQÍ 
JOSé Fellelaoo - E'SO. 
Slgetrea.o Pacneco t 1/tce.?r.) -

t'8D. 

JOSé B:rmlrio tPreSident-e) - p'l"B., 
LOpes da COSta - UDN. ' 
Aureua Vlanna fRelato:r) - iJtUJ .. 
Seoretano: Auxtll&r Legtatauvo. 

I?L-10 Alexandre MArqUf.'S de AlOu· 
querque Mello. 

ReunlOes: 2~s e 4"& fettes la UI 
boru.-

E) Pará efetuar o 16'/a.ntarncn• 
to da PRODUÇÃO MINERA!.; 
DO PMS e estudar os meios 
capazes de possibilitar a 
sua Industrialização 

Ortacta ém Vlrtu(le C1o ReQ.Uetll!leo­
to o• 665-63. do Sr. senador ,,osé 
ErmlriO, aprovado oa sesr,ão de ti! ae 
setembl'o de 1003 • · 

Deslgnaàa em 19 ele setemllro ele 
t963. 

Prortcgaaa até 14 de ma.rço cte 1964 ~orrogada elll vtrtud.e do aeque­
(90 d·1as 1 em vtrtude do Requer1Ulen· rzmento n" 1.159-63, do ar. SOil.!ldor 
to numero l.l~0-63. do Sr. senaaor MiltOn Campos. aprovado na sessão 
Je!teJ-son de A.:flllar aprovado em 10 de 10 de dezembro de 1963. 
da dezembro àt: 1963. 

Membro.> <91 - PartidO> 
Membros t1) - Parttd08 J •• •• 11 li'Q' 

o- "" ClallO - -'· Jenerson de AguiB« {Presldente Attllio Fontana - PSD.., 
PSD. EUgênlo Ba.rr<:l8 - Pl>!>. 

WI!SoD GQnçaJves - PSD. 

Art;bur Vlrgllio - E"l'EI. 
Edmundg LeV1 - PTB 

José B:rm1rlo (Relator) -
Bezerra Neto ·- PTB. 
Mele Braga - PTB . 
LODee da COSta - UDN. 

Ad-olpno Ei'ra.nco - UDN. 
EUrico Rezencte lV1CePrestdellte} _ Mil~ Campos CPresldente) -

ODN. jODI'I. • 
Jüllo Lelte. tVtcePl.) - PR. 

Jas&phat M~ - S/legeooa. aearetárlO: Auxiliar ~.ltlvo 
secretario: ott<ll&l Leglal&tlvo, E'L-10, Alexandre Marqnee de IUt>o-

PL-a, J. B. C!a.steJO:Q aranoo. querque Mello. · 

C) Par.a o estudo dos efeitos! . -- • 
da INFLAÇÃO E DA POLITI. F) Para estudar a situaçao.doa · 
CA TRIBUTARIA E CAI\~31AL TRANSPORTES MAFtiT~ 
SOBRE. AS EMPR~SAS PRI· IYfOS E FERROVIARIOS 
VADAS crtaàO em VU'tudo ao aequen~n-

to a9 752-63, do Sr. senad111 Jos6 
E:rD11rl.ot aprovado na sessli.C de t'! de 
llOVembt'Cl de 1~63. 

Crlaoa "em V'trtude d.o RequerlDlen~ 
lio n9 631-63. ·:lo sr. senador Gouvee. 
VIeira, aprovndo oa sessllo de a do 

l.le.stgnada em .!3 de novem.llro do 

de "S3 .t96S. Deslgt1aa.a t.'tD e d'ê agOs!() l11 . 
Prorr'"'""" em ·•-•tle .._ "-uen- PrOrrogada até 16 do dezellllJI.<J do 

agô.sl<i de 196:1. 

v• •" • ~ "" • ...,. 1964, em virtUde elo Requerll:oeDflD 
mente o' 1.161 de 1963 do sennar 0, 1 . 1~-63. do Sr. S!!IlOdol Jllllo 
senador Attillo Fonta.na, apNva.lo Leite. aprovado em 10 de dezun4c'O 
em lO de del:embrCJ de 1963. da 1962. 

Membl'O$ 16) - E-a.rtldO$ Membros r5) - t?~utJ.das 

-:! - Pres!dente 

I 
Jos6 FeUc1ano - l Vlce~fir .) ... 

1

, 
E'SD. 

José Ertnlrlo - Relat"'; - E"l'B. 
Ado}pho Franco - UDN. 

A ttlliu Fontana 
PSD. 

AttUlo t''Ontana - l'l$U. 
Slgefl'tdC PaCheco - i?'SD. 
JOSII Ermlrlo - PTB. 
..rmeu Bornhausen - ODN. 
Jlll!O Lelte - !'R. 
secretaJ:~.&: ·~ncW ~-t·~ ,..~·· 

Anréllo Vtn.nna • P~, 
?L-3, Julle<a R1t ~" a.ra ;o.tw.- . 

• ::lecretàrlv: Auxil!a: l'«!!!ll>w.t1\'l 
!:-~ ... lO. Alexm.,<ilo M. !t; A~ Mello, 

l 

' ' ' 


